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1. INTRODUÇÃO 

Partindo da hipótese de que num mesmo sist~ 

ma educacional público e gratuito há diferenças qualit~ 

tivas no ensino, e que estas diferenças estão influencia 

das pelas condições sócio-econômicas da clientela, rea1i 

zamos uma pesquisa em escolas municipais de 

grau, na cidade do Rio de Janeiro. 

primeiro 

Como indicador da qualidade do ensino foi 

considerado o custo unitário da escolarização, e adicio 

nalmente as características de funcionamento das escolas. 

Esboçamos também uma caracterização dos docentes, consi 

derando que no processo ensino-aprendizagem da educação 

formal o professor e um fator importante, sobretudo no 

primeiro grau quando ainda estão em construção, no aluno, 

as estruturas do pensamento hipotetico-dedutívo, o qual 

nunca está plenamente formado antes do final da adoles 

cência. 

Com relação a custos tivemos a preocupaçao 

inicial de estimar os custos totais e medias do sistema 

municipal, estabelecendo, com isto, parâmetros para o e~ 

tudo comparativo dos custos nas diferentes escolas inclu 

ídas na amostra. 

Dividimos a análise de custos do sistema em 
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três partes: custos administrativos; custos de produção; 

e custos de pessoal. o modelo metodológico adotado foi 

o desenvolvido por cláudio de Moura Castro at alii. (19)~ 

Escolhemos este método por ser de fácil operacionaliz~ 

çao, além de possuir uma classificação de custos adequ~ 

da ã análise pretendida aqui. 

Noutra etapa do trabalho, relativa ao estu 

do de escolas específicas, realizamos levantamento de 

custos baseado apenas nas despesas com pessoal dessas es 

colas. Nos limitamos a considerar apenas esse compone~ 

-te de custos por duas razoes: pr1me1ro, por representar 

a grande parcela dos custos totais, como veremos posteri 

ormente; segundo, por estarem os custos com pessoal de 

sagregados a nível de estabelecimento escolar, o que não 

ocorre com as demais despesas, que são contabilizadas a 

nível de sistema. 

Com relação as características de funciona 

mento das escolas, verificamos os seguintes itens: nume 

ro de alunos por professor e por funcionário não docente; 

1 As referências bibliográficas terão, em todo traba 
lho, a seguinte apresentaçio: ao lado do nome do(sT 
autor(es) da obra, ou ao lado de transcrições, en 
contra-se entre parênteses o número da obra - con 
forme consta na bibliografia anexa - e também, em 
muitos casos, o(s) número(s) da(s) página(s) consul 
tada(s). Nesses casos o número da obra fica a es 
querda, e o(s) número(s) da(s) página(s) consulta 
da(s) ã direita, separados por dois pontos. Conser 
vamos a grafia original nas transcrições. 
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proporção de alunos por metro quadrado de área livre e 

de área construída; composição das áreas de estudo; ser 

viços de apoio ã escolaridade (assessoria pedagógica, 

orientação educacional, funcionamento da biblioteca); 

equipamento pedagógico; e critérios utilizados na distri 

buição dos alunos por turma. Em apêndice são apresent~ 

das as características físicas de cada escola ( localiz~ 

ção, área total e livre do terreno, área construída, da 

ta da construção, condições de conservação, número de sa 

las de aula e de salas especiais, etc.). 

Para a caracterização dos docentes foram es 

tudadas .as seguintes variáveis: cargo do professor; ra 

zões da escolha da profissão; nível atual de satisfação; 

capacitação ao ingressar na carreira (pontos obtidos em 

concurso); cursos realizados e em realização; e expect~ 

tivas em relação ao mercado de trabalho (ocupação aI ter 

nativa, remuneração esperada). 

Os dados de custos, a nível de sistema, fo 

raro obtidos principalmente junto ã Inspetoria Setorial 

de Finanças da Secretaria Municipal de Educação e Cultu 

ra; e, a nível de escola, através de formulár{o 

do e preenchido por nós, utilizando informações 

das pelo agente de pessoal e outras pessoas da 

prepar~ 

forneci 

adminis 

tração da escola. Através desse formulário também foram 

obtidos vários dados relativos às características da es 

cola. Outros dados da escola surgiram da aplicação de 
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questionário preparado pela ECIEL,1 e preenchido pelo di 

retor da escola. 

Muitos quesitos do Questionário ECIEL do Di 

retor deixaram de ser considerados ou por retratarem ap~ 

nas a situação oficial, o que nem sempre corresponde a 

situação real (exemplos: numero de dias letivos por ano 

e de horas-aula por semana, exigência de uniforme, conte 

údo da merenda escolar, etc.), ou por se referirem a ca 

racterlsticas comuns a todas as escolas pesquisadas (exe~ 

pIos: todas são municipais, externatos mistos, funcionan 

do em três turnos diários com quatro horas de duração, 

que oferecem ensino e merenda gratuita, que não dispõe 

de transporte escolar, e cujos professores são admitidos 

por concurso público). 

Os dados utilizados na caracterização dos 

docentes provem de questionário por n~s preparado e leva 

do às escolas. Porém, devido as reduzidas disponibilid~ 

des de tempo e de recursos, e ao fato de serem as esco 

las escolhidas bastante distantes entre si (sendo os ho 

rârios dos professores muito diversificados) não realiza 

mos entrevistas como seria recomendável. Este procedi 

menta invalidou algumas perguntas, justamente aquelas de 

caráter ma1S subjetivo (exemplo: a opinião do docente 

1 
PROGRAMA ECIEL - Programa de Estudos Conjuntos de 
Integração Econômica da América Latina. 
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quanto ao nível de sua participação nas decisões re1ati 

Vila ao processo pedagógico). Utilizamos as perguntas 

mais objetivas, cujas respostas ficam menos afetadas p~ 

10 procedimento adotado. 

Ainda com relação aos docentes pesquisados 

obtivemos informações, quanto ã classificação em provas 

de acesso ao magistério, junto ã ESPERJ - Escola de Ser 

viço Público do Estado do Rio de Janeiro. 
1 

Para desenvolver a pesquisa tornava-se ne 

cessãrio, alem dos dados relativos e aspectos qualitati. 

vos do ensino, enfocar variáveis relativas a clientela 

das escolas consideradas. Procurou-se, aSS1m, estabele 

cer as condições sócio-econômicas dos alunos através do 

questionário preparado pela ECIEL e utilizado em pesqu~ 

sa realizada em conjunto com o Instituto de Estudos Avan 

- - _ • 2 
çados em Educaçao da Fundaçao Getul10 Vargas (IESAE-FGV). 

A nosso ver, o elevado número de perguntas, 

e um ponto negativo do Questionário ECIEL do Aluno p01S 

consideramos excessivo o tempo de preenchimento, que foi 

1 Antiga ESPEG - Escola de Serviço Público do Estado 
da Guanabara - e atualmente Fundação Escola de Ser 
viço Público. 

2 O Questionário ECIEL do Aluno foi elaborado por es 
pecialistas, com o auxílio de diferentes consulto 
res, sendo que a versão por nós utilizada é posteri 
ar a uma versão que serviu para ap1icações-piloto.-
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de 90 a 120 minutos nas turmas de 8~ série, e de 120 a 

180 minutos para as turmas de 4~ série. Como ponto posi 

tivo resultou uma grande massa de dados, estruturados, codi 

ficados e armazenados em cartoes perfurados próprios p~ 

ra computação eletrônica. 

Utilizamos apenas parte dos dados obtidos, 

os qua1s foram processados pelo programa TAB, em Sistema 

1130, no Centro de Processamento de Dados da Fundação G~ 

tú1io Vargas (CPD-FGV). ~ necessário lembrar que a nat~ 

reza qualitativa da maior parte dos dados restringiu o 

processamento estatístico. 

Os alunos preencheram o questionário em nos 

sa presença e, para todas as turmas, procuramos manter 

uma uniformidade quanto às instruções dadas e aos eScla 

recimentos que se fizeram necessários. 

As variáveis utilizadas para a caracteriza 

çao dos discentes foram separadas em dois grupos: variá 

ve1s relacionadas com a família (nível ocupacional pate~ 

no e materno, nível de escolaridade paterno e materno, 

número de moradores e de cômodos na residência, outros 

indicadores sócio-econômicos, número de irmãos, mãe com 

-trabalho remunerado e mae que trabalha fora); e . -var1a-

veis relacionadas com o aluno (idade, idade ao iniciar a 

alfabetização, número de anos para atingir a oitava se 

rie, companhia de estudo, existência de professor parti 
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cular, tipo de merenda escolar consumida, aluno com tra 

balho remunerado, repetincia, interrupçio nos estudos, 

mudança de escola, conceitos, nível ocupacional pretendi 

do pelo aluno, nível de escolaridade aspirado pelo aluno, 

nível de escolaridade esperado pelo aluno, nível ideal 

de escolaridade, requisitos para uma boa profissio, esp~ 

rança de ixito na vida, preferincia quanto ao nível deci 

sório no trabalho). 

A presente monografia tem a seguinte organi 

zaçao quanto aos assuntos tratados. Inicialmente há um 

capítulo em que sio discutidas as funções da educação 

formal, seu financiamento e a relação entre a qualidade 

das escolas e a composição sócio-econômica dos alunos. 

A seguir é apresentada uma estimativa detalhada dos cus 

tos do ensino público municipal, e é enfocada a diferen 

ciação das escolas municipais incluídas na amostra. Após 

explicado o plano de amostragem, , são analisados os cus 

tos com pessoal por escola, e descritas as característi-

cas de funcionamento de cada um dos estabelecimentos de 

ensino. Segue-se a caracterização dos docentes e da cli 

entela, esta bem mais meticulosa pela importância que 

apresenta para o tema deste estudo. Finalizando -sao re 

lacionados os diversos resultados empíricos, e apresent~ 

das as principais conclusões. 



2. IGUALDADE DE OPORTUNIDADE E ESCOLARIZAÇÃO DESIGUAL. 

Antes de ser abordado o tema da igualdade 

de oportunidades educacionais, é necessário considerar 

que existem divergências quanto ao papel renovador da 

educação formal. Enquanto alguns depositam grandes esp~ 

ranças na educação como fator, muitas vezes decisivo, de 

mudança em diferentes setores da vida humana como o cul 

tural, o social e o econômico, outros adotam uma atitude 

oposta ao enfatizarem sua ação conservadora. 
1 

Existem autores menos radicais que, embora 

considerando que oS aspectos conservadores tendem a pr~ 

dominar sobre aqueles ligados ã mudança, reconhecem o du 

pIo papel assumido pela educação formal. 
2 

Muitas vezes 

é difícil dizer até que ponto, ao ser valorizado o indi 

1 

2 

Anísio Teixeira é um exemplo, desta última corrente 
quando afirma: "As escolas não foram criadas para 
renovar as sociedades, mas para perpetuá-las. ( ••. ) 
Nenhum sistema de escolas jamais foi criado com o 
propósito de subverter a estratificação social rei 
nante." (67:35). 

W.B. Brokewer afirma que a educação pode ser inova 
dora ao valorizar a continua mudança tecnoiógica e~ 
ao mesmo tempo, valorizar a conservação do status­
quo quanto a outros aspectos. (58: 80-89). 
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vidual, isto não esteja sendo feito em função do soci-

aI. 
1 

Entre as explicações dadas para justificar o p!!. 

pel conservador da escola destaca-se aquela que enfatisa 

a dependência do sistema educacional, o que por sua vez 

permite que se considere modificações no processo educa 

cional como consequência de mudanças no sistema social. 2 

A própria divisão da sociedade em estratos 

pode servir para explicar a ma~or ênfase na característi 

ca conservadora da escola. Assim Jayme de Abreu lembra 

1 

2 

Em um mesmo autor esse dualismo pode ser detectado. 
Por exemplo John Dewey, que foi considerado um reno 
vador ao centrar no aluno a ação pedagógica e ao re 
comendar a valorização de suas aptidões e potenciã 
lidades, estava na realidade preocupado em adaptar 
o individual ao social: ( ••• ) p~ocuramos poner de 
relieve la relación existente entre la escuela y la 
más amplia vida social de la comunidad, y la neces 
sidad de ciertos cambios en los metodos y materia 
les de la labor escolar, para que esta pueda ada~ 

tarse mejor a las presentes necessidades socia1es". 
(28:51). 

C.A.Anderson assim se expressa: "Grandes expectati 
vas de benefício social, oriundo de uma educação 
formal, têm raizes intelectuais e sociais em comum 
com o planejamento social formal e apoiam-se no pIa 
nejamento como tecnica para a organização da socie 
dade. As expectativas persistem porque pouca aten 
ção se dispensa aos processos complexos pelos quais 
as escolas se ligam às outras estruturas nas soc~e 
dades existentes." (4:115). 
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f .• d' . 1 1 que sao as orças socla1S ~r1gentes que contro am o 

sistema educacional. A dicotomia entre mudança e conse~ 

-vaçao se expressa de um lado pelos valores que proclamam 

um enS1no universal e democrático, e de outro pelas res 

trições ã escolarização das classes menos favorecidas só 

cio-economicamente. 

No Brasil, o tema da universalização do en 

sino básico, para.o que sua obrigatoriedade e gratuidade 

têm sido entendid~s como condições necessárias, não é um 

fato recente. Já na Constituição de 1824, no artigo 179, 

constava: "A Instrução primária é gratuita a todos os ci 

dadãos." Durante o Império, a educação foi uma das gra!!, 

des preocupações dos governantes. Com o advento da Rep~ 

bli~a e influenciado pelo pensamento positivista entao 

em voga., a importincia da expansão do sistema educacio 

nal continuou a ser proclamada, tendo aumentado o inte 

resse pelo desenvolvimento da escola pública. 

1 

Mas e em nosso século que ocorre a grande 

Jayme de Abreu afirma: "Possivelmente, uma análise 
mais detida da correlação escola-estrutura social 
levaria inclusive a registrar, freqUentemente, a po 
sição de retaguarda da escola em relação aos ideais 
e a o s mo dos d e v i d a d a e s t r u t u r a s o c i a 1 a que serve ". 
(3:17). E cita Ottaway: "Algumas vezes se sugere 
que a educação é uma das causas de mudança social. 
O oposto é mais verdad~iro. A mudança educacional 
tende a seguir outras mudanças sociais, mais do que 
iniciá-las." (3:19). 
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valorização do tema, especialmente no período posterior 

ã I Guerra Mundial, quando houve, paralelamente às trans 

formações econômicas, um esforço no sentido de amadure 

cer a consciência política da nação, para o que a educa 

ção do povo seria indispensável. Anísio Teixeira (66:21°) 

assim se refere a esse período: .. ( ... ) se iniciou a ba 

talha pelo voto secreto e livre. esta batalha devia ser 

acompanhada (uma vez que não precedida) da sua óbvia con 

trapartida - a educação do povo." E o mesmo autor denun 

c1a a dicotomia entre o proclamado e a realidade: "A edu 

-caça0 do povo nao era problema estrutural da nova socie 

dade brasileira em processo de democratização. mas con-

tingência que se tinha de remediar de forma mais apare~ 

te do que real." (66:23). 

As Constituições da década de 30. seguidas 

pelas demais, são bastante repetitivas ao enfatizar a i~ 

portância do ensino fundamental, que deixa de ser consi 

derado apenas um direito para se tornar obrigatório. A 

Constituição de 1934 em seu artigo 149 assegurava a edu 

-caça0 como direito de todos. e o artigo 150 acrescentava 

que o ensino primário gratuito e de frequência obrigat~ 

ria seria extensivo aos adultos. As Constituições de 

1937 e 1946, esta em seu artigo 168, também explicitam 

que o enS1no primário será obrigatório e gratuito. A 

Constituição de 1967, nao tendo nisso sido alterada pela 

Emenda Constitucional de 1969, passa a determinar a fai 
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:x a e t â r i a n o a r t i gol 7 6: "o e n s i n o p r im ã r i o. e obrigat~ 

rio para todos, dos sete aos quatorze anos, e gratuito 

nos estabelecimentos oficiais." 

Alem disso, e possível apontar como um dos 

objetivos da legislação educacional brasileira a ampli~ 

ção dos anos de escolarização e a melhoria qualitativa. 

A Lei de Diretrizes e Bases já permitia (artigo 26) que 

o enS1no primário se extendesse em mais duas séries, e 

preconizava (artigo 93) o acesso a escola de um maior 

numero de educandos, ao mesmo tempo em que menc10nava 

melhoria progressiva do ensino e aperfeiçoamento dos 

serviços da educação. A Lei 5692/71 surge dez anos de 

pois e (como na Constituição de 1969) estabelece em oito 

anos de duração, e obrigatório dos sete aos quatorze 

anos, o ensino de primeiro grau. Nessa lei encontram-

se expressões como "aumento quantitativo", "maior -nume 

ro de oportunidades", "melhoria qualitativa", e outras, 

as quais tem paralelos em documentos anteriores. Por 

exemplo, entre os objetivos da educação descritos na 

Lei de Diretrizes e Bases consta a "igualdade de oport~ 

nidades", e entre as pr.ioridades para o setor educacio 

na1, indicadas nas Metas e Bases para a Ação do Governo 

- 1970, se inclui a "democratização de oportunidades" 
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valorizando neste sentido o papel da educação formal. 1 

A democratização de oportunidades tornou-

se um dos objetivos da planificação global e setorial. 

E para a efetivação desses objetivos é necessária um~ 

específica aplicação de recursos financeiros. 2 Recur 

sos estes que, por si 80, já revelam objetivos, e podem 

mostrar a dualidade entre o proclamado (leis e planos) 

e o real (aplicação dos recursos). 3 

A democratização de oportunidádes via edu 

caça0 formal se baseia principalmente em fornecer esco 

larização não de acordo com o poder aquisitivo, mas em 

função do desempenho do aluno. Há autores que defendem 

a causalidade da relação educação-renda. Entre estes, 

Langoni (44) se tornou extremamente discutido ao afirmar 

1 

2 

Metas e Bases para a Ação do Governo - 1970: "Em 
particular, o grande impulso tomado pelo setor Edu 
cação deverá constituir forma poderosa de elevaçãõ 
da renda real das classes média e trabalhadora, no 
presente e, principalmente, em futuro próximo." 
(63:22). 

D.A.Gusso: "( ..• ) as pressoes, políticas pela demo-
cratização do ensino são as responsáveis pela pr~ 
gressiva expansao dos gastos governamentais no se 
tor". (36:3). 

3 Alaim Tobelem afirma que: "( •.. ) será preferível, 
então, considerar não osobjetiV6~ declarados; mas 
sim os objetivos s~gurido 'os ~~i6~ efetiva~ente li­
berados, que sao bem mais efetivos que os preceden 
tes que representam apenas uma declaração de inten 
ção que, aliás, pode ser sincera." (71:70). 
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que os salários elevados da mão~de-obra mais qualific~ 

da poderiam diminuir, em termos relativos, se houvesse 

uma expansão mais rápida da oferta dessa mão-de-obra 

através de uma expansão correspondente das vagas nos ni 

veis educacionais mais elevados. Há ainda autores que 

invertem a relação colocando educação não como 

mas como consequência da maior renda familiar. 

causa, 

Fernan 

do Henrique Cardoso (72) critica õs que procuram just! 

ficar a desigualdade de renda como derivada da existên 

cia de diferenciais de oportunidade em educação, acres 

centando que tanto educação como oportunidades de traba 

lho estão permeadas por uma terceira variável, indepe~ 

dente das duas outras, que seria a distribuição desi 

gual da riqueza. 

Mas independentemente da complexidade do 

tema e das numerosas discussões a respeito, medidas p~ 

litico-administrativas frequentemente apoiam-se na se 

guinte afirmativa: investimentos governamentais em bens 

e serviços públicos, especialmente no tocante a 

ção e saúde, reduzem desigualdades sociais . 

educa 

Um bem ou serviço vendido no mercado tem 

um preço que leva em consideração seu custo de produção 
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e 'o valor que o produto adquire junto ao consumidor. 
1 

No caso de bens e serviços fornecidos pelo Estado quase 

nunca existe um processo de avaliação dos custos'de pr~ 

dução, e as decisões referentes aos tipos e quantidades 

do produto e sua distribuição são resultados de um pr~ 

cesso no qual freqUentemente prevalecem os mecanismos 

de arbitragem política sobre os estudos de natureza téc 

nica. 

Por outro lado, há o aspecto qualitativo. 

~ ma1S fácil às escolas particulares manter padrões el~ 

vados de qualidade, por não estarem engajadas - como 

ocorre com as escolas públicas - em metas políticas que 

se traduzem em satisfazer a demanda por ensino. Somado 

a isto e necessário considerar que as escolas particul~ 

-res sao pressionadas pela clientela para aumentar seus 

padrões de qualidade, enquanto que grande parte da cli 

entela das escolas públicas provêm de segmentos sociais 

nem sempre aptos a exigir qualidade, estando muitas ve 

zes mais interessados na quantidade de educação e res 

pectivo diploma. 

1 
O valor da educa~ão para aquele que a adquire, e 
variável em funçao de diferentes fatores, mas de 
um modo geral não são os estratos sociais mais c~ 
rentes os que mais valorizam a aquisição de educa 
ção formal. 
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~ possível afirmar,. grosso modo, que em 

uma economia de mercado existe uma correspondência en 

tre custo e qualidade. Assim, uma melhor qualidade nos 

insumos e no processo terá como consequência uma melhor 

qualidade do produto e, portanto, às escolas mais caras 

correspondem melhores recursos materiais (instalações, 

equipamento e material didático) e humanos .(docentes e 

especialistas em educação). ~, pois, natural que a cli 

entela de maior poder aquisitivo prefira a educação que 

por ser mais cara normalmente tem melhor qualidade. 

Associando positivamente taxas de retorno 

e qualidade da educação. o ensino estaria perpetuando 

as desigualdades existentes na estrutura social. Uma 

ação politico-administrativa pode intervir no processo 

com o objetivo de corrigir desequilíbrios. fornecendo 

educação formal às classes de menor renda tanto pela 

concessão de bolsas de estudo como pela manutençao de 

sistemas educacionais públicos e gratuitos. Porém es 

tes mecanismos nem sempre conseguem alcançar seus obj~ 

tivos. A oferta de bolsas de estudo é relativamente p~ 

quena se comparada ã oferta de vagas no ensino público, 

e a qualidade deste - a exemplo do que ocorre no ensino 

particular - depende do nível sócio-econômico da cli 
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entela. 
1 

Assim a escola pública, que tem sido valori 

zada como capaz de reduzir as desigualdades de oportuni 

2 
dades , não estará alcançando este objetivo na medida 

-f - d I' d 'f ' 3 em que ornece educaçao e qua 1da e 1n er10r as elas 

ses mais pobres. 4 Tornar gratuita a educação formal e 

adequar a oferta ã demanda não basta para que se afirme 

a existência de igualdade de oportunidades. Pois, ã me 

dida que cada grau de ensino se expande ~ sucessivamente 

I Cláudio de Moura Castro: "Mesmo uma visão superfici 
aI da estrutura educacional de países como o Brasil 
indica que, sistematicamente, as melhores escolas 
públicas estão em bairros de classe mais elevada." 
(13:14). 

2 Anísio Teixeira: "Numa sociedade como a nossa, 
dicionalmente marcada de profundo espírito de 
se e de privilégio, somente a escola pública 
verdadeiramente democrática." (66:34). 

tra 
elas .... 
sera 

3 
Na medida em que se expandiu o ensino público pe~ 
deu em qualidade, razão pela qual passou a ser pr~ 
gressivamente menos procurado pela classe alta, e 
posteriormente, tamb~m pela classe m~dia. Esta per 
da de qualidade já fora detectada por Anísio TeixeI 
ra: " Na realidade, estamos desenvolvendo o sistema 
escolar existente, que ~ um sistema anacrônico e de 
ficiente, mas, ao expandí-lo estamos a simplificã~ 
10 e reduzí~lo nas exigênciás de condições materi 
ais, de conteúdo e de preparo do magistério, isto 
e, nos seus padrões." (70:79). 

4 Cláudio de Moura Castro: "( ... ) Este tipo de situa 
ção tende a impedir a mobilidade so~ial, confirma~ 
do nos filhos o status s6cio-econômico que possuiam 
os pais. 1I (13:14). 
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transferida a nrveis mais elevados de ensino 1 a efetiva 

capacitação para os maiores benefícios econômicos.
2 

E 

se no nível de ensino básico houver diferenças qualitati 

vas, ficam pré-estabelecidas diferentes oportunidades de 

acesso ao nível seguinte, onde é menor a oferta. 3 

A ação governamental só poderá reduzir sen 

sivelmente as desigualdades e promover a mobilidade so 

cial se os serviços - educação ou outros - destinados 
~ 

as 

classes mais pobres não forem deficientes em qualidade 

quando comparados aos disponíveis às classes mais ricas. 

Porim, a despeito das reformas e do esforço de planE'j~ 

mento educacional, ainda i possível constatar no sistema 

escolar as distinç~e8 existentes pela ocorr~ncia de esco 

1 Aos quais se destinam grandes parcelas d03 recursos 
disponíveis. liA gritante diferença de alocação por 
nível de ensino prov8velmente dezescei~ vezes mais 
por aluno do superior do que do 19 grau - faria da 
educação ~m elemento de distribuição de renda, favo 
recendo mais os estudantes do superior que são os 
que, em maior proporção, provém das faixas sociais 
de renda mais alta." Alaim Tobelem (71:63). 

2 e bem sabido que a expansão do ensino superior foi 
acompanhada pelo aumento em número e variedade dos 
cursos de pós.graduação. 

3 No município do Rio de Janeiro, a demanda por ensi 
no de I grau i, praticamente, atendida. Mas como o 
mesmo não ocorre em relação ao 11 grau e universida 
de, são as diferenças na qualidade do ensino de Y 
grau que vão determinar as desiguais oportunidades 
de acesso a estes níveis mais elevados de ensino. 



19." 

las diferenciadas,nao mais pelo tipo de ensino, mas p~ 

la qualidade de ensino. E isto ocorre mesmo em um sis 

tema público, gratuito e supostamente homogêneo, 1 con 

forme veremos pelos resultados desse estudo. 

1 Luiz Antonio Cunha (26) afirma que um sistema ed~ 
cacional unificado e homogêneo, mas com diferentes 
padrões de qualidade quanto a recursos materiais e 
humanos, ia forma mais eficaz - por ser a mais 
dissimulada - de discriminação. 



3. ESTIMATIVA DOS CUSTOS DO SISTEMA MUNICIPAL 

Preocupação relativamente recente em educa 

çao, as análises de custo se multiplicaram com rapidez, 

havendo desde os estudos de caso com pequena abrangência, 

até os estudos a nível de sistema nacional. Atualmente 

sao diversas as metodologias empregadas - mais simples 

ou ma1S complexas - e bastante diversificados os objeti 

vos desses estudos. Entre esses objetivos citemos: 

- determinar taxas de retorno sociais (an~ 

lises de custo e benefício, principalme~ 

te para averiguar a relação entre educa 

ção e desenvolvimento); 

- deteTminar taxas de retorno privadas (e~ 

pecialmente para estudar o binômio consu 

mo-investimento em educação, e os efeitos 

da educação na mobilidade social); 

-- determinar quais sao as fontes do financi 

amento da educação, e quem são os benefi 

ciados com os gastos educacionais (para 

subsidiar, entre outros, os estudos da 

distribuição da renda); 

- determinar prioridades e usos alternativos 
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na alocação de recursos, nao somente en 

tre os diferentes tipos e níveis de ensi 

no, mas também entre o setor educacional 

eos demais setores sócio-econômicos (e~ 

pecialmente em análises de custo-eficiên 

cia); 

- determinar padrões de qualidade em educa 

ção (principalmente na avaliação dos sis 

temas educacionais). 

No presente trabalho consideramos a relação 

custo-qualidade, 
1 

mas não com a preocupação de averi 

guar a sua causalidade, o que foge aos propósitos deste 

estudo. Aceitamos que qualidade ê uma função dos cus-

tos, 
2 . .~ . 

sem pretender com lsto negar sua varlancla. 

1 Embora ainda muito tenha que ser pesquisado neste 
tema, tem sido aceito que o aumento nos insumos ele 
va - de um modo ou de outro - a qualidade da educa 
çao. Decorre daí que eficácia em educação tem sido 
encarada mais em termos do uso de insumos e não de 
seus resultados, talvez devido ao fato de ser mais 
fácil quantificar os insumos do que avaliar o produ 
to em educação, o que envolve aspectos cognitivos e 
não cognitivos. 

2 Alain Tobelem: "Podemos afirmar que existe uma gr~ 
dação da qualidade em relação aos custos ou que a 
qualidade ê uma função dos custos. A relação ê tão 
õbvia que dificilmente ê compreensível que se haja 
podido falar e pesquisar tanto em custos sem preoc~ 
pação pelo relacionamento com a qualidade, e Vlce­
versa." (71:72). 
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3.1 O sistema municipal de ensino 

Em decorrência da criação do novo estado do 

Rio de Janeiro, em 15 de março de 1975, pela fusão dos 

antigos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, foi 

acrescido aos municípios fluminenses um novo município, 

o do Rio de Janeiro, cujos limites são os da antiga Gua 

nabara, e que passou a ser a capital da nova unidade da 

Federação. 

O município do Rio de Janeiro pode ser con 

siderado privilegiado quanto ã educação formal se comp~ 

rado a outros municípios ou mesmo estados brasileiros. 

Vejamos alguns dados a propósito desta afirmativa: No 

periodo 1960-70, a Guanabara apresentou as menores taxas 

de evasão e repetência escolar do Brasil, ainda que po~ 

sa ser considerada elevada: para cada mil alunos que en 

travam na primeira série primária, em media 522 chegavam 

a quarta série quatro anos depois. (25). Considerando 

cada ano isoladamente, observa-se, pela comparação das 

matrículas no início e no fim de cada ano, a tendência 

para uma menor perda anual de efetivos escolares. As sim, 

quanto ao ensino primário comum da, então, Guanabara es 

sa perda passou de 11,7% em 1960 para 7,6% em 1970. (49: 

40 e 48). 

De acordo com o Censo Demográfico de 1970, 
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a taxa de escolarizaçio da populaçio entre 7 e 14 anos 

(faixa etária da obrigatoriedade escolar) era de 87,170 ( 

33); e se considerarmos apenas a populaçio de 7 a 10 anos, 

essa taxa alcançava 91,870, a mais alta do Brasil, sendo 

a média brasileira para essa faixa etária, de 66,370 (25). 

Ainda segundo o Censo de 1970, o percentual de analfabe 

tos, com mais de 14 anos de idade era de 4,170 do total 

da população, sendo este o mais baixo percentual entre 

os estados brasileiros (25). 

A reorganizaçio político-administrativa, que 

se fez necessária quando da fusão, se extendeu ao enS1no 

formal. E ao ser criada a Secretaria Municipal de Educ~ 

ção e Cultura (SMEC), apenas as escolas de primeiro grau 

do sistema público de ensino da Guanabara passaram para 

d .. - .. 1 1 a a m1n1straçao mun1c1pa . Permaneceram a nível esta 

dual o ensino público de segundo grau e a universidade.
2 

A Secretaria Municipal de Educação e Cultu 

ra e dirigida por um Secretário, com a colaboração de um 

1 Ficou assim realizado o que a Lei 5.692/71 recomen 
da em seu Artigo 28, e respectivo Parágrafo Onico~ 
e que é comumente tratado como a Municipalização do 
Ensino de 19 grau. 

2 
Antiga Universidade do Estado da Guanabara (UEG), e 
atualmente Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ) . 
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Subsecretario, de Assessores e de um Gabinete. À Subse 

cretaria compete o planejamento setorial, e a ela estao 

vinculadas as Assessorias Técnicas, Comissões, a Divisão 

de Informática e um Serviço de Apoio Administrativo. Sen 

do em numero de quatro os departamentos que completam es 

ta estrutura básica: 

~ Departamento de Administração; 

- Inspetoria Setorial de Finanças; 

- Departamento Geral de Cultura; 
1 

- Departamento Geral de Educação. 
2 

Quanto aos recursos destinados ao sistema 

municipal de ensino, enquanto a Guanabara, em 1967, ga~ 

tou apenas 8,2% de sua receita em estabelecimentos públi 

cos de escolarização primária (25), em 1975 destinou-se 

ã Secretaria Municipal de Educação e Cultura 32% do to 

tal da receita municipal. 
3 Entretanto, não é possível 

1 
A este Departamento estao vinculados o Planetário da 
Cidade do Rio de Janeiro, as Bibliotecas Regionais (Bo 
tafogo, Campo Grande, Copacabana, Engenho Novo, Grajau, 
Ilha do Governador, Iraja, Jacarepagua, Lagoa, Meier, 
Olaria-Ramos, Rio Comprido, Santa Cruz e Santa Teresa), 
o Patrimonio Histórico e Artístico, e o Museu de Artes 
e Tradições Populares. 

2 A este Departamento pertencem os 20 Distritos de Educa 
ção e Cultura (DEC), que constituem orgãos de nível d~ 
cisório intermediario no processo administrativo-peda­
gógico, e que tem sob sua jurisdição as unidades esco 
lares (em número de 750 em 1975). 

3 Decreto-Lei n9 19 de 15 de março de 1975. 
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ver nesses dados uma melhoria quanto is dotaç~es ao ensi 

no básico. 
1 

Não foi possível analisar comparativamente, 

ano a ano, o financiamento da educação no município do 

Rio de Janeiro, nao somente pelas constantes mudanças nas 

rubricas, tanto nos orçamentos como nos demonstrativos 

dns despesas realizadas, mas tambem pela reforma educaci 

onal de 1971 que mudou a estruturação dos níveis de ensi 

no, e pela reorganização político-administrativa que 

acompanhou a criação do município do Rio de Janeiro. Não 

obtivemos, em consequência, series temporais válidas. 

3.2 Taxionomia dos custos 

Os conceitos de custo em educação não podem 

ser simplesmente transpostos de outros campos da ciência 

econômica para o da economia da educação, o que é fácil 

compreender pelas características específicas da prod~ 

ção educacional. 

são várias as classificações de custos usa 

1 ~ importante lembrar que em 1967 o ensino primário 
compreendia apenas 4 séries (e no máximo 6 series, 
e isto somente nas escolas que se valiam da possibi 
lidade - de aumento do número de séries no ensino 
fundamental - oferecida pela Lei de Diretrizes e B~ 
ses, então vigente). Por outro lado a antiga rece~ 
ta estadual era superior i atual receita municipal, 
por incluir, entre as fontes tributárias, o reM. 
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das em educação, e diferem de um para outro autor, ainda 

que muitas vezes as diferenças sejam quase que apenas de 

terminologia. Indiquemos algumas classificações: 

- Despesas correntes e despesas de capital: 

as despesas correntes, ou de funcionamento, de um modo 

geral se dividem em diretas (pessoal nas escolas, materi 

aI escolar, manutenção e pequenos reparos, locações, J~ 

ros etc.) e indiretas ( administração do sistema, insp~ 

ção, pesquisas educacionais, etc.). Os serviços de as 

sistência ao educando (alimentação, saúde, etc.) podem 

ou não estar incluídas nas despesas diretas, surgindo em 

alguns casos como item separado. As despesas de capital 

são também designadas como patrimoniais ou de investimen 

to e se referem à formação do capital fixo (terrenos, 

construçoes, instalações, equipamento). Os custos unitá 

rios (da escolarização do aluno/ano) em geral incluem ap~ 

nas as despesas correntes. 
1 Quando se utilizam as des 

pesas de capital é mais comum calcular o custo unitário 

1 
A defi~ilão.dada pela UN~SCO para~custo unitário ~ 
uma eVldenCla nesse sentldo: "Obt.m-se o custo unl 
tário anual por aluno dividindo o total das despe 
sas de funcionamento pelo número de alunos ( ..• ) Õ 
cálculo do custo unitário por aluno refere-se às 
despesas de funcionamento." (73: 49 e 50). 

cláudio de Moura Castro: et ali i "Quase t~das as es 
timativas de custos feitas no Brasil deixam de con 
siderar os custos de capital." (19:53). 
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do investimento/vaga. 

- Custos administrativos e custos de produ 

-~: Ambos incluem despesas correntes e de capital. A 

diferença estã no fato de os custos de produção se refe 

rirem ao processo administrativo-pedagógico realizado na 

unidade de produção (escola), enqua.to que os custos ad 

ministrativos se referem a custos realizados a nível de 

sistema, mas que são indispensáveis para a produção esco 

lar. Hã ainda a questao dos gastos realizados pelas fa 

milias dos alunos em consequência da escolarização (são 

despesas q~e não se realizariam se esta não ocorresse) , 

e que a rigor deveriam ser incluídas como custos de pr~ 

dução, mas que muitas vezes não são consideradas, devido 

às dificuldades em se obter informações válidas a respe~ 

to. 

- Gastos públicos e privados: possivel 

classificar os custos segundo as fontes dos financiamen 

tos que podem ser públicas (federais, estaduais e munic~ 

pais, existindo ainda os auxílios públicos internacio 

nais) ou privados (famílias, empresas e outros grupos 

particulares como igrejas, sindicatos, fundações, etc.). 

(61). 

- Custos diretos e indiretos: Os custos de 

administração e produção são considerados diretos, e os 

custos indiretos se identificam com os custos de oport~ 
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nidade do capital empregado e renda sacrificada. (19:63) 

e (71:39). 

Custos e despesas: O conceito de custos -e 

mais amplo que o de despesas, pois inclui, além dos custos 

contabilizados, custos econômicos. (61:42). 

- Custo econômico real e custo fin~n~eiro: 

O custo financeiro inclui transferências (bolsas de estu 

dos, etc.), e nisso difere do custo econômico real, que 

por sua vez inclui os custos de oportunidade. (73:51). 

- Custos por objetivos: ~ um conceito recen 

te nos estudos de custos, sendo que atualmente os orçame~ 

tos e os demonstrativos das despesas realizadas estão or 

ganizados, a nível de sistema, segundo os objetivos dos 

programas e projetos. Isto torna mais difícil a avalia 

ção dos custos' pelos métodos usualmente empregados. 

- Custos privados e custos soc~a~s: ~ possi 

vel afirmar que todos os custos educacionais privados, 

são também custos 
1 

sociais, mas os custos sociais dife 

1 Alain Tobelem: "( ••. ) o fato de gastar privadamente 
num determinado setor de consumo - neste caso a edu 
cação - priva outros setores de receber o mesmo va 
10r. Podemos reafirmar então que, em princ~p~o, to 
dos os gastos com educação são direta ou indireta= 
mente de natureza social." (71:41). 
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rem dos custos privados primordialmente pelo montante dos 

subsídios. 

P e I o que f o i v i s to, os _c_u_s_t_o_s __ d_e __ o.-p_o_r_t_u_n_i_d_a 

de I deveriam estar presentes em todos os estudos de cus 

tos, mas em realidade não são incluídos em muitos desses 

estudos. o custo de oportunidade do capital - investido 

em terreno, prédio, instalações e equipamentos pode 

ser avaliado pelo preço-sombra (shadow-price). 
2 

o custo de oportunidade para o indivíduo que 

optou, entre outros usos alternativos, pelo emprego do 

seu tempo em adquirir educação, também chamado renda sa 

crificadn ou renda não recebida, é um elemento importante 

na composição dos custos da educação, especialmente nos 

níveis mais elevados de ensino. 
3 

Mas o seu uso tem sido 

crit~cado pelas imperfeições inerentes a sua avaliação, 

1 

2 

3 

C.M.Castro et alii.: liA avaliação dos custos, segu~ 
do a idéia do custo de oportunidade, seria dada p~ 
10 seu valor na utilização alternativa." (19:32). 

C.M.Castro et alii.: "O preço sombra é definido como 
aquele que prevaleceria se o bem ou serviço fosse 
produzido e vendido em um mercado de concorrência 
perfeita no equilíbrio de longo prazo." (19:33). 

Alain Tabelem: "Este elemento de custos pode ser uma 
fração importante dos custos totais tanto desde o 
ponto de vista privado - o uso mais rentável que o 
estudante poderia fazer de seu tempo - como social 
o proveito imediato que a sociedade poderia tirar de 
uma atividade produtiva do estudante. 1I (71:39). 
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entre os argumentos contrários é interessante citar que: 

as estimativas não levam em conta o quanto os custos de 

oportunidade seriam afetados, se todas as pessoas às quais 

se referem resolvessem simultaneamente acorrer ao mercado 

de trabalho, ao invés de estudar, o que em outras pal~ 

vras significa que as avaliações superestimam os custos 

de oportunidade. (19:64). 

o conceito de custo adotado no presente tra 

balho utiliza a metodologia apresentada por cláudio de 

Moura Castro et alii. (19), ao qual foram introduzidas p~ 

quenas modificações. Inclui não apenas as despesas cor 

rentes, mas também as despesas de capital. Utilizaram-se 

dados contábeis dos quais foram eliminadas as despesas 

correntes designadas encargos diversos e que em realidade 

representam bolsas de estudos oferecidas pela rede 

cular de escolas e custeadas com recursos públicos. 

1 -Os diferentes tipos de bolsas de estudo sao os 
guintes: bolsaint~gral, ou de compensação de 

parti 

1 

se 

tos (os estabelecimentos de ensino podem optar 
oferecimento de gratuidades em troca de isenção 
pagamento de impostos, predial e sobre serviços) 
bolsa de complementação (os estabelecimentos de en 
sino podem oferecer reduções nas anuidades pagas pe ,.. 

impos 
pelo 

no 

los alunos, sendo a diferença paga pelos cofres pu 
b1icos, em 1975 o valor da bolsa de complementação 
foi fixado em Cr$600,00 por aluno e por ano); bolsa 
de obrigatoriedade (havendo excedente na demanda por 
vagas nas escolas públicas, ocorre a compra, pelo po 
der público, de vagas ociosas existentes nas escolas 
particulares - o valor dessa bolsa foi fixado em Cr$ 
900,00 por aluno e por ano, em 1975). 
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Também podem ser consideradas como transfe 

rencias, as despesas assumidas pela escola e que seriam 

realizadas pelas famílias dos alunos. 
I 

Entre estas des 

pesas se incluem as referentes a vestuário (uniformes) e 

transporte, as quais, porém, não se constituem gastos m~ 

nicipais, pois são custeadas pela Caixa Escolar com dot~ 

ções de pais de alunos e professores. são também trans 

ferências as despesas relacionadas com saúde, e aqui ca 

be esclarecer que os alunos de escolas municipais, que 

desejarem, recebem assistência médico-dentária em ambula 

tórios mantidos pela Secretaria Municipal de Saúde. Ap~ 

nas pequenos gastos com produtos farmacêuticos para ca 

2 
sos de emergência são realizados pelas escolas. Outra a 

despesas que podem ser classificadas como transferências 

são as referentes ã merenda escolar, estas foram manti 

das, porém calculadas isoladamente. 3 

Retiramos as despesas com o Departamento Ge 

lC.M.Castro et alii.: "Haverá meramente uma transfe 
rêllcia: despesas que alternativamente seriam feitas 
dentro da unidade familiar passarão a ter lugar no 
contexto da escola." (19:34). 

2Retiramos as despesas - Cr$lO.OOO,OO - constantes da 
rubrica, por serem insignificantes diante do total 
de alunos da rede - 685.513. 

3 . Foram mant1das por representarem um programa de as 
sistência ao aluno efetivamente realizado nas esco 
las, e que é custeado com recursos públicos. 



32 •. 

ral de Cultura, por não se restringirem ã rede de ensino, 

uma vez que se destinam em boa parte ã comunidade. Aos 

custos correntes, feitas as adaptações descritas, adici~ 

naram-se os custos de capital. g necessário acrescentar 

que consideramos apenas os custos da escolarização reali 

1 
zados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Numa primeira etapa estimamos os custos da 

escolarização do sistema municipal com base na Demonstra 

ção da Despesa Empenhada, de junho a dezembro de 1975, 

pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, cujos 

dados foram fornecidos pela Inspetoria Setorial de Finan 

ças. Outros orgãos da mesma Secretaria que forneceram 

informações foram: a Assessoria Técnica de Programação 

e Execução Orçamentária; a Assessoria Técnica de Proj~ 

tos de Arquitetura, Reformas e Equipamento e o Serviço 

de Patrimônio do Departamento de Administração. 

I 

Os custos foram assim classificados: 

A. Custos Administrativos - referem-se ã admi 

nistração central e se dividem em: 

Deixamos de computar as despesas realizadas pela fa 
mília dos alunos (uniformes, material didático, 
transporte, etc.). Também não foram incluídas as 
despesas feitas pelos docentes com material pedagõ 
gico. E não enfocamos a renda não recebida ou sã 
crificada pelo aluno. 
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Serviços; 

- Custos de capital das instalações e equi 

pamentos; 

Custos de capital das edificações e ter 

renos. 

B. Custos de Produçio - referem-se. ao processo 

pedag5gico propriamente dito, e ficaram as 

sim subdivididos: 1 

- Serviços; 

- Material didatico; 

- Merenda escolar; 

- Custos de capital.' das instalações E~ equi.. 

pamento; 

Custos de capital das edificações; 

- Custos de capital dos terrenos. 

C. Custos de Pessoal - subdivididos em: 

Custeio; 

Treinamento e recrutamento. 

Não houve possibilidade de separar os custos de ad 
ministração das unidades escolares daqueles dos Dis 
tritos de Educação e Cultura (DEC), que são em núme 
ro de vinte, e constituem níveis intermediarias, eu 
tre a escola e a administração central, do processõ 
administrativo-pedag5gico. 
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Ao serem estimados os custos do sistema muni 

cipal de ensino de primeiro grau, tivemos a intenção de 

1 d . . (la. separar aque es correspon entes ao pr1me1ro segmento 

a 4~ series) dos referentes ao segundo segmento (5~ a 8~ 

séries). Mas isto só se tornou possível com relação 
~ 

as 

despesas de pessoal, a partir de investigação feita dire 

tamente nas escolas selecionadas para a pes~uisa de cam 

. -" . 
po. 

3.3 Descrição das estimativas 

Vejamos em detalhe cada uma das rubricas dos 

-estudos de custos, cujos resultados sao apresentados em 

tabela anexa: 

A. Custos Administrativos - são custos da admi 

nistração central do sistema, e em princípio estão bene 

ficiando de modo igual a todas as escolas e a todos os 

alunos. 

Serviços. Esta rubrica inclui: 

a) material de consumo (papeis, impressos, 

material de faxina, etc.); 

b) serviços de terceiros (gãs, luz, esgoto, 

comunicações, etc.). Foram retiradas as 

despesas com manutenção e conservação de 

bens móveis e imóveis, incluídas nos cus 



35. 

tos de capital. Retiram-se, também, as 

despesas com treinamento e recrutamento 

de pessoal, as quais foram acrescentadas 

nos custos de pessoal; 

c) encargos diversos (compra de periódicos, 

despesas jurídicas e de pronto pagamen-

1 to ) • Foram eliminadas as despesas esp~ 

cificamente relacionadas com o Departame~ 

to de Cultura, bem como as referentes aos 

diferentes tipos de bolsas de estudos. Fo 

ram retirados os gastos com locação de 

imóveis e equipamento, posteriormente in 

cluídos nas despesas de capital. 

As despesas constantes da Demonstração da 

Despesa Empenhada, quando referentes ao período de 7 me 

ses - julho a dezembro - foram transformadas em médias 

mensais e expandidas para um período de 12 meses, pois 

apesar da produção escolar se limitar a um tempo menor -

1 Despesas de pronto pagamento são despesas de emergên 
cia (jornais, locomoção, comunicações, material de 
consumo atípico, etc.). A verba correspondente foi 
fixada, em 1975, em Cr$2.500,OO, podendo ser reque 
rida, por orgãos da administração central, ate 6 ve 
zes por ano (observe-se que a mesma verba só pode 
ser requerida pelos Distritos de Educação e Cultura 

que fornecem o necessário às escolas - apenas ate 
3 vezes por ano). 
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- ano letivo - as despesas da administração central -nao 

se modificam em função disto. Houve o cuidado de veri 

ficar se havia despesas realizadas uma única vez que po~ 

suissem validade para todo o ano fiscal. 

Custos de capital das instalações e equipa-

mento. Também aqui referentes apenas ã àdministração 

central. Para computar os custos de capital das instal~ 

ções-equipamento, e posteriormente das edificações-terr~ 

nos, foram levados em conta, além dos gastos com manuten 

ção e conservação dos bens próprios, os aluguéis (equip~ 

mentos e prédios)~ e o custo de oportunidade do capital 

investido em bens com vistas ã produção de educação, o 

qual poderia estar tendo utilizações alternativas. I 

Levando em conta os juros pagos a inversões 

de baixo r1SCO, que são uma das vias de obtenção de re 

cursos financeiros por parte do governo, adotou-se o j~ 

ro de Si. ao ano. Adicionalmente, realizamos análises de 

1 
cláudio de Moura Castro et alii.: "O juro é o preço 
de aluguel do dinheiro, de um direit6 de caeital, e 
não do próprio capital e conseqÜentemente nao inclui 
ressarcimento por deprecia~ão alguma. (A não ser 
no sentido de que a correçao monetária é uma depre 
ciação do dinheiro que deverá ser coberta pelo jü 
ro). As perdas por depreciação e as despesas de m~ 
nutenção incidem diretamente sobre o dono do capT 
tal, e não sobre o dono do dinheiro, que é o credor. 
Este o motivo porque somamos ao juro a despesa de 
manutenção do capital e mais a sua depreciação." ( 
19:50 e 51). 
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sensibilidade com juros anuais de 10%, não tendo sido muito modifi 

cado o custo unitário da escolarização, em função disto. 

Calculou-se o montante dos juros pelo valor da reposi 

-çao, o que por um lado introduz algum erro, mas por outro dispensa 

considerações acerca da estrutura etária do capital, estimativas de 

. -. . _ • - le2 
v~da ut~l dos bens de cap~tal e o calculo da depreclaçao. Ao 

montante dos juros foram adicionadas as despesas .de manutençao e 

conservação de bens móveis e 3 imóveis, e o valor das 

1 

2 

C.M.Castro et aliL: "Alguns investimentos ( ••• ) têm uma vida 
muito longa. e razoável dizer-se que se for dada uma manuten 
ção e reparação suficiente terão uma vida de duração indefinI 
da. Nesses casos, a depreciação se igualara a zero e os únI 
cos custos serão a manutenção e o juro sobre o capital empat~ 
do ( ••• ). Mas, note-se que os cálculos ficam consideravelmen 
te simplificados ( ••• ) basta tomar o valor de reposição - que, 
por hipótese, é igual ao valor histórico - e aplicar-se o juro 
sobre esse montante. Dispensa-se qualquer consideração acerca 
da estrutura etária do capital. Finalmente dispensa-se a esti 
mativa de vida útil do equipamento. Se aplicarmos esta hipót~ 
se de vida eterna do capital a equipamentos que nem sempre du 
ram mais de uma ou duas décadas, estaremos, nitidamente, ap1I 
cando uma teoria errada." (19:54). E ainda com relação a istõ 
os autores declaram que variando a estimativa de vida média do 
equipamento, de 10 anos até infinito, não se verificaram vari 
ações muito grandes no custo do capital. 

Tendo sido a Secretaria Municipal de Educaíão e Cultura criada 
e implantada em 1975, os preços de reposiçao praticamente se 
identificam com os preços reais. Apenas uma minoria de equip~ 
mentos e instalações eram provenientes do antigo Estado da Gu~ 
nabara, e foram avaliados em 1975 - Inventário dos Bens Móveis 
- quando da extinção da Secretaria de Educação e Cultura do Es 
tado da Guanabara. 

3 O ideal seria utilizar séries temporais dessas despesas, com 
preendendo vários anos, mais isto se tornou impraticável para 
o presente estudo. Procurou-se, então, corrigir possíveis dis 
torções, rateando as despesas plurianuais pelo número de anos 
correspondentes. A informação sobre a periodicidade com que 
se realizam os diferentes tipos de trabalho de conservação e 
manutenção nos foi fornecida por técnicos da Inspetoria Setor! 
a1 de Finanças e da Assessoria Técnica de Projetos de Arquit~ 
tura, Reformas e Equipamento. 
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locações de bens alugados. Excluimos dos investimentos 

de capital a aquisição de material permanente destinado 

ao Departamento Geral de Cultura. 

Custo de capital das edificaçõ~s e terrenos. 

Aqui também preferimos usar o valor de reposição dos pré 

dios (ou das obras realizadas em prédios locados, para 

adapta-las aos serviços administrativos), mais a conser 

vação (grandes reparos) e manutenção (pequenos reparos), 

em lugar do custo histórico. E ao imputarmos juros ao 

valor de reposição estamos eliminando o problema do cál 

culo da depreciação do capital investido. 1 Ao capital 

investido em imóveis' quando da implantação da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura, e ao valor de alguns pr~ 

dios já existentes foram imputados juros de 5% ao ano ( 

realizamos também análises de sensibilidade pela utiliz~ 

-çao de juros de 10% ao ano). Aos juros somaram-se os ga~ 

-tos com conservaçao e manutençao - calculados para um p~ 

ríodo de 12 meses - e o valor da locação de imóveis (me~ 

1 
~ certo qVe este procedimento introduz algum erro, 
mas isto fica atenuado no presente estudo, pois as 
obras de adaptação dos andares ocupados pela Secr~ 
taria Municipal de Educação e Cultura, em um prédio 
locado para receber orgãos da administração do novo 
município, foram realizadas na época da criação des 
te, em 1975, de modo que o preço de reposição se 
iguala ao preço real. Observe-se que quase toda a 
administração central da SMEC está funcionando no 
referido prédio. 
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mo com o conhecimento de que boa parte dos aluguéis -nao 

foram pagos pela Secretaria de Educação, mas pela Secre 

taria de Fazenda, de acordo com o interesse do governom~ 

-nicipal em centralizar certas operaçoes num esforço de 

modernização administrativa). 

Não foram desagregados os custos dos terre 

nos dos das edificaç~es, pois a grande mai~ria dos im5 

veis ocupados pela administração são alugados. 

B. Custos de Produção - referem-se i rede 

lar e aos 20 Distritos de Educação e Cultura. 

Serviços. Neste item se incluem: 

esco 

a) material de consumo (sem as despesas que 

explicitamente se referem i merenda esco 

lar, as quais foram consideradas em item 

pr5prio). Foram retirados os gastos com 

- -conservaçao-manutençao que entram como 

gastos de capital. Também foram calcula 

das isoladamente as despesas com materi 

aI escolar; 

b) serviços de terceiros (onde se incluem 

principalmente as despesas com água, luz, 

esgoto, comunicações, etc.). As despesas 

com conservação e manutenção quando exe 

cutadas por terceiros, são contabilizadas 
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-nesse item, mas nao as computamos do me~ 

mo modo, e sim como despesas de capital. 

Não foram consideradas as despesas inc1~ 

idas como assistência medico-dentária p~ 

las razões já apresentadas em outra pa~ 

te deste trabalho (item 3.2); 

c) encargos diversos: ficaram reduzidos 
, 
as 

despesas de pronto pagamento depois de 

terem sido retiradas as transferências re 

1ativas a bolsas de estudos (gratuidades 

na rede privada custeadas com recursosmu 

nicipais). 

Sempre que as despesas correspondiam ao p~ 

ríodo de 7 meses - ao qual a Demonstração da Despesa Em 

penhada se referia - foi feita uma estimativa para um p~ 

ríodo de 12 meses. Mantiveram-se sem modificações todas 

as despesas que, mesmo tendo sido empenhadas num período 

menor, já correspondiam a um período de 12 meses. 

- Material didático. Estimamos os custos com 

material didático, consumido nas escolas, para um 
, 

per1~ 

do de 10 meses que, a grosso modo, corresponde ao ano 1e 

tivo. Não foram incluídas aqui as despesas referentes a 

móveis e material didático permanente. Estes gastos sao 

realizados principalmente para a reposição anual de mobi 

liário escolar (carteiras. etc.), e os incluimos nos cus 
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tos de capital das instalações e equipamento como desp~ 

sas de manutenção e de conservação. 

- Merenda escolar. A partir de gastos t;'eali 

zados durante 7 meses foi calculada a despesa referentea 

10 meses de fornecimento de merenda escolar, a qual só é consumida 

durante o período de aulas. ~ interessante observar que 

o custo unitário (aluno/ano) assim calculado (Cr$118,75) 

está bem próximo do valor estimado pela Assessoria Técni 

ca de Programação e Execução Orçamentária que é de Cr$ 

0,67 por aluno e por dia (sendo a merenda escolar ofere 

cida nos 180 dias letivos, o gasto anual por aluno cor 

responde a Cr$120,60). 

- Custos de capital das instalações-equipamen 

to. 1 Imputamos juros de 57. ao ano sobre o valor das 

2 
instalações e equipamentos existentes nos DECs, aos 

quais foram adicionadas as despesas anuais com conserva 

- - 3 çao e manutençao. o total obtido foi dividido pelos 

1 

2 

Paralelamente, para uma análise de sensibilidade, 
foi imputado o juro anual de 10%. 

Valor de compra para os bens recem adquiridos, ou va 
lor estimado para as instalações e equipamentos já 
existentes, cuja avaliação foi feita em 1975. 

3 Quando essas despesas se referiam a um período de tem 
po maior que um ano, eram rateadas pelo número de 
anos correspondentes, levando-se em conta as informa 
ções de técnicos da SMEC. 
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685.513 alunos que em 1975 frequentavam as escolas muni 

1 
cipais de primeiro grau. Foi composta, deste modo,uma 

parcela do custo unitário do capital investido em insta 

lações e equipamentos, a qual se refere aos Distritos de 

Educação e Cultura (DECs). Para a outra parcela, refe 

rente ao custo de oportunidade dos equipamentos e insta 

lações das escolas, tomamos por base o valor da reposi 

-çao. 
2 

Quanto ao cálculo do juro e das despesas de manu 

tençao e conservação, procedemos da mesma maneira como 

ficou explicitado em outros itens. 

1 

2 

Dado referente a outubro de 1975, e fornecido 
Divisão de Informática da Secretaria Municipal 
Educação e Cultura. 

pela 
de 

Quando se utilizam despesas de capital relativas às 
escolas é mais fácil estimar o custo unitário do 1n 
vestimento por vaga, que representa a oferta em p~ 
tencial, ainda que este procedimento subestime as 
despesas de capital por aluno matriculado. Por ou 
tro lado, a utiliz~ção do valor de reposição super 

-;-
estima o custo real. Utilizamos o valor de reposl 
ção, por vaga, calculado em 1975, pela Assessoriã 
Técnica de Projetos de Arquitetura, Reformas e Equi 
pamento em conjunto com a Assessoria Técnica de Pro 
gramação e Execução Orçamentária, fixando em 40 o 
número de alunos por turma, e em 3 o número de tur 
nos diários de funcionamento. Não foi, portanto, -
considerada a existência de um quarto turno de fun 
cionamento da maioria dos prédios, que são cedidos 
ã noite para cursos supletivos mantidos pela Secre 
taria de Estado de Educação e Cultura ou pelo MOBRAL. 
Observe-se que de acordo com o Diagnóstico realiza 
do pela Secretaria de Educação e Cultura do Estadõ 
da Guanabara, em 1974, apenas 5% das escolas de pri 
meiro grau possuíam regime de dois turnos. Todas as 
escolas incluídas na amostra possuem 3 turnos. 
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- Custos de capital das edifi~aç~es. Não fo 

ram levadas em conta neste item as sedes dos 20 DECs, as 

quais, via de regra, ocupam uma pequena área de prédios 

escolares ou das sedes das Regi~es Administrativas. Ap~ 

nas duas sedes distritais ocupavam, em 1975, prédios lo 

cados, cujos aluguéis eram relativamente muito baixos. 

A partir de dados fornecidos pela Assesso 

ria Técnica de Arquitetura, Reformas e Equipamento foi 

calculado o valor atual do investimento em edificaç~es ~ 

I colares por vaga. Imputou-se o juro de 5% ao ano (re~ 

lizamos também o cálculo com juros anuais de 10%), e -a 

cifra assim obtida foram adicionados os dispêndios com 

-conservaçao e manutençao, correspondentes a um período 

de 12 meses. 
2 

- Custos de capital dos terrenos. o trabalho 

citado no item anterior apenas se referia às edificaç~es 

I 
Para o presente estudo, o valor do prédio foi calcu 
lado a partir de 10 novas escolas, inauguradas em 
março de 1976, levando-se em conta o número de salas 
de aula, e supondo-se 40 vagas por sala e 3 turnos 
de funcionamento. Utilizar o custo marginal, por 
um lado facilita o cálculo dos custos de capital, e 
por outro superestima o valor desses custos, sendo 
que o erro assim introduzido será menor quanto maior 
for a taxa de expansão do sistema escolar considera 
do. 

2 O ano de 1975 foi de grandes reformas em prédios es 
colares da rede municipal. A partir da informaçãõ 
de que a cada 5 anos elas se fazem necessárias, em 
igual intensidade, rateamos as despesas por cinco. 
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Para calcular o valor dos terrenos foram utilizadas as 

avaliações feitas por técnicos da Secretaria Municipal 

de Obras para os terrenos de 78 escolas, localizadas em 

diferentes DECs (apenas o 199 DEC - XX RA - corresponde~ 

te ã Ilha do Governador, não estava representado), no p~ 

ríodo de dezembro de 1975 a fevereiro de 1976. 1 
A ava 

liação desses terrenos foi feita em função de seu tamanho 

e localização, supondo-o livre de edificações. Este pr~ 

cedimento superestima o valor do capital empregado em te~ 

renos, pois, em princípio, qualquer construção se traduz 

em desvalorização do terreno. 

Para cada um desses terrenos, investigou-se 

o numero de salas de aula do prédio escolar nele constr~ 

ido. Adotamos como critério de cálculo a existência de 

40 vagas por sala e 3 turnos de funcionamento. Obtido o 

preço médio do terreno por vaga, foi feita a média des 

... 2 • d ses preços medlos, sobre a qual calculamos o Juro e 

1 Dados fornecidos pelo Serviço de Patrimônio do De 
partamento de Administração da SMEC. 

2 O coeficiente de variação encontrado foi de 1.99, o 
que ê coerente com o fato dos terrenos estarem situ _ . .. _ . ..7' 
ados em areas com diferentes va1orlzaçoes lmobllla 
rias, e consequentemente diferentes preços da ter 
ra. 
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1 o valor obtido foi considerado o custo/al~ 

no/ano do terreno. 

C. Custos de Pessoal - com referência a esta ru 

brica apenas foi obtido o total pago, num período de tem 

po de 7 meses, ao pessoal da Secretaria Municipal de Edu 

-caça0 e Cultura. Não foi possível nenhuma ~esagregação, 

nem entre salários administrativos e de produção, nem e~ 

tre os diversos itens da despesa - fixa e variável - com 

pessoal (efetivos, contratados, gratificações, vantagens, 

etc.). Também não houve como separar funcionários em 

exercício em outros orgãos da administração pública, ou 

em licença. 

Estimamos a despesa com pessoal para um p~ 

ríodo de 12 meses, ã qual adicionamos os gastos anuais 

com treinamento e recrutamento de pessoal, sendo o resu1 

tado rateado pelo número total de alunos, e com isso se 

obteve o custo de pessoal/aluno/ano do sistema municipal 

de ensino de primeiro grau.-

Sabendo-se que os gastos com pessoal corres 

1 Utilizamos também juros anuais de 10%, com a fina1i 
dade de observar que variação nos custos poderii 
acarretar uma taxa de juros mais elevada. 2 difí 
ci1 a determinação da taxa de juros que reflita o 
custo de oportunidade do capital. Essa taxa prova 
ve1mente se 10~a1iza entre 5% e 10% ao ano. -
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pondem a 11,92% dos custos totais (incluidos os de cap! 

tal), a 83,29% dos custos correntes, e a 94,69% das des 

pesas correntes, se excluídas as relativas ã merenda es 

colar e ao material didático, procuramos um maior deta 

lhamento na estrutura dessas despesas, o que se tornou 

possível quando da pesquisa de campo junto às escolas in 

cluidas na amostra. 

A partir dos resultados apresentados na ta 

bela 1. ê possive1 chegar a mais algumas conclusões. Fi 

xando o valor do juro imputado ao capital em 5% ao ano. 

o custo unitário (aluno/ano) correspondeu a Cr$1.233,32. 

nas escolas municipais de primeiro grau, em 1975. Caso 

o juro adotado fosse de 10% ao ano, conforme análises de 

sensibilidade que realizamos, essé custo unitário aumen 

taria em 13%. passando a Cr$1.39l.43. Isto pode ser ex 

plicado pelo fato do custo unitário ser composto de 86.35% 

pelas despesas correntes e de 13,65% pelas despesas de c~ 

pital (calculado o custo unitário a um juro anual de 5%, 

essas duas parcelas correspondem respectivamente a Cr$ •• 

1.064.99 e Cr$168.33). 

A administração central contribui com uma 

parcela de custos pouco relevante, pois representa apenM 

0.55% do custo unitário. se consideradas as despesas de 

capital. Os serviços da administração central represe~ 

tam somente 0,31% desse custo; e ê necessário levar em 
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conta que ha setores do Departamento de Educação da SMEC 

que atendem tambem aos interesses das escolas particul~ 

res. Já os serviços administrativos realizados a nível 

de DEC e escola equivalem a 3.72% do custo total. A des 

pesa por aluno com merenda escolar -e 12 vezes maior que 

os gastos feitos pela escola, com material escolar. 

Considerando-se os valores anuais fixados 

para as bolsas de çomplementação e de obrigatoriedade ( 

respectivamente Cr$600,OO e Cr$900,OO, em 1975) as quais 

representam gratuidades parciais e totais na rede parti 

cular custeadas com recursos municipais, pode surgir o 

interesse por parte de políticos e administradores que 

estejam mais preocupados com estratégias a curto prazo, 

em canalizar para as escolas particulares - através de 

bolsas de estudos - os alunos excedentes da rede munici 

paI, evitando com isto maiores inversões, as quais se fa 

zero necessarias quando há a preocupação em expandir o 

próprio sistema. 



TABELA 1 

CUSTOS DA ESCOLARIZAÇÃO EM ESCOLAS 

MUNICIPAIS DE I GRAU NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO - 1975 

(número total de alunos: 685.513) 

Custos totais es Custos -timados para aluno/ano um do 
Agregado de custos período de 12 me (Cr$) subtotal -ses 

(Cr$) (4) 

CUSTOS ADMINISTRATI-
VOS (1) 
Serviços 2.621.285 3,82 56.93 

Custos de capital 
Instalações e 
equipamento: 392.266 0,57 8.49 

Custos de capital 
edificações e 
terrenos 1. 592 .800 2 232 34.58 

subtotal 6 t 71 100.00 

CUSTOS DE PRODUÇÃO (2) 
Serviços 31.452.096 45,88 13.51 
Material didatico 6.491.428 (5) 9,47 2.79 
Merenda escolar 81.404.278 (5) 118,75 34.98 

Custo de capital 
Instalações e 
equipamento 11.187.572 16,32 4.81 

Custo de capital 
edificações 61.942.954 90,36 26.61 

Custo de capital 
terrenos 40.260.178 58 273 17.30 

subtota1 339,51 100.00 
CUSTOS DE PESSOAL (3) 
Custeio 607.999.999 886,92 99.98 
Treinamento e 
Recrutamento 124.240 Oz18 0.02 

subtotal 887,10 100.00 
CUSTO UNITÁRIO 
ALUNO/ANO 1.233,32 (6) 
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% 
do 

custo 
unitário 

0.31 

0.05 

0.19 

3.72 
0.77 
9.63 

1.32 

7.33 

4.76 

71.91 

0.01 

100.00 

(1) Referem-se à administração central do sistema municipal. 
(2) Incluem escolas e os Distritos de Educação e Cultura. 
(3) Não desagregados entre administração e produção. 
(4) Preços correntes de 1975. 
(5) Despesas calculadas para um período de 10 meses (ano letivo) 
(6) Os juros imputados às despesas de capital foram de 5% ao 

ano. Calculado com juros de 10% ao ano, o custo unitário ( 
aluno/ano) passaria a Cr$1.39l,43. 

Fonte dos dados primarias: Secretaria Municipal de Educação eCultura. 



4. DIFERENCIAÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

Surgiu uma nova atitude face ã avaliação 

que, de esporádica e voltada para o aluno, passou a ser 

vista como um processo contínuo e global, a ser realiza 

do em planos sucessivamente mais amplos de modo que a e~ 

cola e o próprio sistema são passíveis de serem avalia 

dos em seus diferentes níveis de ação ( planejamento, a~ 

ministração, execução). A finalidade da avaliação dei 

xou de ser meramente a de aprovar-reprovar alunos, trans 

formando-se em um instrumento do planejamento. Os "resul 

tados da avaliação permitem decisões quanto ã manutenção 

ou retificação dos esquemas de ação existentes. O plan~ 

jamento é calcado em objetivos específicos, e a avalia 

ção deve, também, ser em função desses objetivos. Conse 

quentemente 08 critérios de avaliação são definidos a 

partir desses mesmos objetivos, os quais podem ser mais 

amplos (a nível de sistema ou macro-sistema) ou mais res 

tritos (a nível de comunidade e de escola). 

Estabelecer critérios de avaliação não é ta 

refa fácil - o processo mesmo da avaliação necessita ser 

constantemente avaliado - pois as quantificações são ne 

cessárias mas insuficientes, e ainda que se lhes acres 

centem padrões de qualidade, ficariam faltando os julg~ 
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mentos de valor,~ aos quais não pode escapar uma avaliação. 

Para desenvolver nosso trabalho necessitava 

mos comparar estabelecimentos de ensino, e para isso, e~ 

tabelecer criterios de avaliação relativos 
.", 

a qualidade 

desses estabelecimentos. Avaliar a atuação de escolas 

através do desempenho de seus alunos em provas e/ou tes 

tes tem sido um procedimento freqUente, permitindo afe 

rir a informação e/ou formação que o aluno tenha recebi 

do na escola. Porem, foi decisão nossa não agir desse 

modo porque acreditamos que o desempenho dos alunos, em 

testes e provas, envolve outras variáveis - ligadas ao 

próprio aluno, ã sua família, e a comunidade em que vive 

- alem desta que buscamos estudar que ê a qualidade da 

escola. 

Buscamos, entao, um procedimento alternati 

vo que pudesse isolar a dimensão da qualidade das esco 

las. Com já dito, aceitamos que existe uma relação en 

tre custos e qualidade. Ou seja, pode-se esperar que 

custos maiores reflitam uma melhor qualidade do ensino, 

embora os efeitos do custo sobre a qualidade possam ser 

diferentes. Deve-se reconhecer que não há razões para 

se supor uma relação de proporcionalidade entre custos e 

qualidade. Isto porque esta relação e influenciada pela 

eficiência relativa no uso dos recursos. Para nós, é su 

ficiente poder afirmar que uma escola com custos maiores 

BIBLIOTECA 
fUNDACÃO GETULIO VARGAlt 
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apresenta uma melhor qualidade, e que podemos ordenar a 

qualidade das escolas em função dos custos, sem cometer 

um sério equívoco. Para fixar um termo de referência 

para as diferentes escolas da amostra, estimamos o custo 

médio da escolarização aluno/ano para o sistema como um 

todo. 

Além das considerações referentes aos custos 

incluimos dados relativos às características das escolas, 

bem como informações sobre os docentes, procurando, com 

o uso de diferentes critérios, precisar melhor a diferen 

ciação das escolas. 

4.1 Plano da amostra 

-No desenho da amostra nao foram seguidos os 

requisitos necessários para a obtenção de uma amostra re 

presentativa, devido à dificuldade em obter as informa 

ções necessárias, além do elevado custo que isto acarre 

taria. Resolvemos que quatro Distritos de Educação e 

Cultura (DEC), entre os vinte em que se divide o 
. , 

munlCl 

pio, seriam suficientes, desde que bem escolhidos, para 

o que foram utilizados os seguintes critérios: 

- percentual, por DEC, do total de alunos 

de escolas municipais (tabela 2 e mapa 1); 

percentual, por DEC, do total de alunos 

das escolas particulares de primeiro grau 

(tabela 2 e mapa 2). 



TABELA 2 

NÚMERO DE ALUNOS POR DISTRITO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - 1975 

Escolas de Primeiro Grau - Municipais e Particulares 

DEC Alunos de Escolas Alunos de Escolas A 
Municipais. (l) Particu1ares.(2} B 

n9 de a1unps n9 de alunos 
(A) % (B) . % 

19 13.837 2,0 1.914 1,2 7,2 

29 16.333 2,4 4.092 2,7 3,9 

39 15.603 2,3 20.645 13,3 0,7 

49 12.864 1,9 6.808 4,4 1,8 

59 14.116 2.1 14.223 9,2 0,9 

69 12.292 2,0 1.876 1,2 6,5 

79 18.807 2,8 10.991 7,1 1,7 

89 20.610 3,0 5.314 3,4 3,8 

99 36.949 4,8 11.173 7,2 3,3 

109 50.997 7,5 10.086 6,5 5,0 

119 55.718 8,2 6.264 4,1 8,8 

129 28.455 4,2 5.766 3,7 4,9 

139 43.182 6,4 10.874 7,0 3,9 

149 40.631 6,0 8.069 5,2 5,0 

159 58.144 8,4 8.347 5,4 6,9 

169 95.038 13,9 6~889 . 4,5 13,8 

179 56.179 8,1 7.077 4,6 7,9 

189 20.657 3,0 5.542 3,6 3,7 

199 20.292 3,0 2.752 1,8 7,3 

209 54.809 8,0 6.048 3,9 9,0 

Totais 685.513 100,0 154.750 100,0 4,4 

FONTES: (I) SMEC - Divisão de Informática' 

(2) SMEC - Comissão do Ensino Particular 

52. 



MAPA 1 

MUNIC1PlO DO RIO DE JANEI RO 
DISTRITOS DE EDUCf-,CÃO E CULTURA 

Distribuição Percentual - por DEC - dos Alunos das Escolas Municipais de 19 Grau - 1975. 

FONTE: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
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MAPA 2 

MUNICIPIO 00 RIO DE JANEII<O 
DISTRITOS DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Distribuição percentual - por DEC - dos alunos de escolas particulares de 19 grau - 1975. ;.fJ 

o 0% - 4,6% 

([]) 4,7% - 9,2% 

~ 9,3% - 13,9% 

FONTE: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 4It DECs da amostra I ~ 
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Num plano de amostra que v~sa ã clientela 

da rede municipal de escolas, foram considerados dados 

referentes ã rede particular devido ao pressuposto de 

que a oferta de ensino particular pode afetar a demanda 

por ensino em escolas municipais. ~ oportuno lembrar que 

o ensino de primeiro grau, neste município, se encontra 

dividido em estabelecimentos municipais e .particulares, 

havendo um número não significativo de estabelecimentos 

federais e estaduais com ensino a nível de primeiro grau. 

Os quatro Distritos de Educação e Cultura 

(DEC) escolhidos para a pesquisa, as respectivas Regiões 

Administrativas (RA) e os bairros que as compoem 

indicados no Quadro 11. 

As quatro Regiões Administrativas, 

estao 

corres 

pondentes aos DECs pesquisados, não tiveram seus limites 

alterados após 1970, e reunidas representam ao redor de 

25% da população residente no município segundo estimati 

va do IBGE para 1975 (ver tabela 3). Tambem, possuem em 

conjunto aproximadamente uma quarta parte do total de 

alunos de escolas municipais de primeiro grau, e do to 

tal de alunos de escolas particulares de primeiro grau ( 

ver tabela 2). 

Vejamos a situação dos quatro DECs com rela 

çao aos critérios da amostra: 



- considerando o percentual, por DEC, do t~ 

tal de alunos de escolas municipais, que 

varia, no conjunto, de 1,9% a 13,9% temos 

para os quatro DECs da amostra: Botafogo 

2,3%; Engenho Novo 4,2%; Madureira 6 ,0% ; 

Bangu 13,9%. 

- considerando o percentual, por DEC, de 

aluno de escolas particulares, o qual va 

ria, no município, de 1,2% a 13,3% tem-se, 

respectivamente, para os quatro DECs da 

amostra: Botafogo 13,3%; Engenho Novo 3,7%; 

Madureira 5,27.; Bangu 4,5%. 

- com respeito a relação -entre o numero to 

tal de alunos de escolas municipais e o de 

escolas particulares, por DEC, o qual va 

ria de 0.7 a 13.8 temos: Botafogo 0.7; En 

genho Novo 4.9; Madureira 5.0; Bangu 13.8. 

As quatro Regiões Administrativas que cor 

respondem, quanto aos seus limites, exatamente aos qu~ 

tro DECs escolhidos, têm também situações diferentes quaE. 

to ã renda familiar per capita, de acordo com dados do 

Censo de 1970 (tabela 3 e mapa 3). 



DEC 

39 

129 

149 

169 

(1) 
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QUADRO 11 

DISTRITOS DE EDUCAÇÃO E CULTURA ESCOLHIDOS PARA A PESQUISA 

RA Designação: 

IV BOTAFOGO 

XIII ENGENHO NOVO 

XV MADURE IRA 

XVII BANGU 

- (1) Bairros que a compoem: 

Botafogo, Laranjeiras, Cosme Ve­

lho, Catete, Flamengo, Glória. 

Engenho Novo, Meier, Lins, Cons~ 

lação, Encantado, Água Santa, R~ 

cha, Riachuelo, Piedade, Sam­

pa10, são Francisco Xavier, En 

genho de Dentro, Todos os Santos. 

Madureira, Quintino, Cascadura, 

Osvaldo Cruz, Bento Ribeiro, Ma 

rechal Hermes, Eng. Leal, Turi 

açu, Campinho, Piedade, Magno. 

Bangu, Deodoro, Vila Militar, 

Cel. Magalhães Bastos, Realengo, 

Padre Miguel, Senador Camarã, 

Jardim Sulacap, Vila Aliança, Vi 

la Kennedy, Santíssimo, Marechal 

Hermes. 

Um mesmo bairro pode fazer parte de mais de uma 
gi~o Administrativa. Os dados aqu1 apresentados 
ram obtidos junto ao Centro Brasileiro de Estudos 
mograficos da Fundação IBGE. 

Re­
fo 
De 
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TABELA 3 

POPULAçÃO E RENDA POR REGIÃO ADMINISTRATIVA 

Região Administrativa (1) Estimativa da Popu~ Renda Familiar 
lação Residente em Percapita Modal 
19 de julho de 1975 1970 

(2) (3) 
(habitantes) (Salários Mínimos) 

I Portuária 63.321 ate 1/2 
II Centro 73.273 + 1 a 2 

III Rio Comprido 97.665 + 1/2 a 1 
IV Botafogo 276.889 + 2 a 5 
V Copacabana 250.994 + 2 a 5 

VI Lagoa 193.794 + a a 5 
VII são Cristovão 101. 533 + 1/2 a 1 

VIII Tijuca 224.149 + 2 a 5 
IX Vila Isabel 180.401 + 1 a 2 
X Ramos 269.387 ate 1/2 

XI Penha 340.511 até 1/2 
XII Meier 423.314 + 1/2 a 1 

XIII Engenho Novo 228.158 + 1 a 2 
XIV Irajá 254.019 + 1/2 a 1 

XV Madureira 284.218 + 1/2 a 1 
XVI Jacarepaguá 290.611 até 1/2 

XVII Bangu 457.629 até 1/2 
XVIII Campo Grande 261.750 até 1/2 

XIX Santa Cruz 109.955 até 1/2 
XX Ilha do Governador 125.362 ate 1/2 

XXI Ilha de Paquetá 3.181 + 1/2 a 1 
XXII Anchieta 277.702 até 1/2 

XXIII Santa Teresa 69.900 + 1 a 2 

(1) As Regiões Administrativas passaram a ser em número 
de 24 ao ser criada a XXIV, em 11/12/72, e com isso 
foram alterados os limites das RA VI, XVI e XVIII. 

(2) A população residente foi estimada pela Fundação IBGE, 
a partir de d~dos do Censo de 1970. 

(3) Fonte: Tabula~ão especial do Centro de Informática da 
Fundaçao IBGE por solicitação de R.M.R. Mass~ 
na (Tese de Mestrado). 



HAPA 3 

MUNICIPIO DO RIO DE JANEI RO 
DISTRITOS DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Renda per capita modal - por RA - 1970 

.... .... .... .... 
........ .... .... 

.... .... .... ........ .... 
.... 1 .... .... G~ ............ .... .... .... .... .... .... ..... .... .... ......... .... ..... .... .... .... .... .... .... .... ..... 

~~ 
- ~ .. . OBS: So foram representadas as quatro Regl.oes Admlnl.stratl.vas da amostra. 

FONTE: Tabulação Especial do Centro de Informatica da Fundação IBGE (solicitada 
R.M. R. HASSENA - Tese de Mestrado - COPPE - UFRJ). 
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o numero de escolas da amostra e, conseqUe~ 

temente, o numero de questionários aplicados aos alunos 

guardam certa proporcionalidade em relação ao numero de 

alunos e de escolas municipais existentes no DEC, e em 

relação ao grau de dispersão da renda familiar percapita 

na Região Administrativa correspondente, como pode ser 

observado pelos dados da tabela 4. 

TABELA 4 

CARACTERIZAÇÃO DOS DECs DA AMOSTRA 

Numero de alunos de Número de escolas Coeficientes 
DEC RA escolas municipais municipais de variação 

da renda fa 
total amostra total amostra miliar perc~ 

pita (1) 

39 IV 15.603 116 16 2 1.24 

129 XIII 28.455 157 25 2 1.28 

149 XV 40.631 248 34 3 1.56 

169 XVII 95.038 299 96 5 1.98 

(1) Os dados de renda -s ao relativos ao Censo de 1970. 

Fonte: Tabulação Especial da Fundação IBGE. As classes 
de renda consideradas foram as seguintes: até 
1/2 salário mínimo; mais de 1/2 a 1; mais de 1 a 
2; mais de 2 a 5; mais de 5 a 10; mais de 10 a 
16; mais de 16 salários mínimos. 

Para o cálculo dos coeficientes de variaçao 

apresentados na tabela 4, fixamos o ponto médio da ulti 

ma classe em 20 salários mínimos. Este procedimento ar 
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bitrário pode introduzir um vies, o que, porem, nao deve 

invalidar a utilização desses coeficientes de variação 

como indicadores do grau de dispersão da renda familiar. 

Isto porque, uma análise de sensibilidade foi feita fi 

xando-se o ponto médio da classe aberta em 25 salãriosmí 

nimos e a ordem dos quatro DECs constantes da amostra nao 

sofreu alteração. 
1 

Em cada DEC, as escolas foram escolhidas, 

4a aa -. entre as que possuem tanto . como . ser~e do primeiro 

2 
grau, por pessoas bastante conhecedoras da rede esco 

lar municipal e ligadas à administração do próprio DEC, 

às quais foi solicitado que indicassem escolas que retra 

tassem, o melhor possivel, a clientela representativa de 

escolas municipais do DEC. Evitou-se a inclusão de esta 

belecimentos que atendam preferencialmente setores mais 

pobres do DEC, ou, o que e mais raro, têm grande perce~ 

tual de alunos de famílias ma1S abastadas. 

Em cada escola foi escolhida, por sorteio, 

1 Os novos coeficientes de variação foram respectiv~ 
mente: 1.30; 1.45; 1,81; 2.28. 

2 
Após a Reforma Educacional de 1971, as antigas esco 
las primárias. ao se tornarem escolas de primeiro 
grau, se viram obrigadas a aumentar o número de sé 
ries escolares existentes. Isto vem sendo feito gra 
dativamente de modo que, embora existentes, são mí 
noria as escolas que ainda não possuem as oito se 
ries do primeiro grau. 
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uma turma de 4~ série - marca o fim do antigo primário, 

que até 1971 correspondia ã escolaridade obrigatória - e 

uma 8
a - . turma de . ser1e-corresponde atualmente ao término 

da obrigatoriedade em escolarização. Tomamos, pois, as 

etapas intermediária e final do processo de escolariza 

ção de primeiro grau. Não incluimos a etapa inicial, a 

a _. -
1. ser1e, por nao estarem os seus alunos aptos a respo~ 

der grande parte das perguntas do questionário. 

Em cada escola, o diretor e o pessoal lig~ 

do a administração forneceram dados relativos ã escola. 

E todos os professores das duas turmas escolhidas, por 

escola, preencheram questionário com dados pessoais. 

o plano de amostra apresenta, quanto ao seu 

processo, deficiências decorrentes de falta de informa 

ções básicas. Por exemplo, não há um cadastro dos alu 

nos das escolas municipais nem dados sobre a renda das 

famílias dos alunos da rede municipal. Observe-se que 

os dados de renda utilizados na seleção da amostra sao 

referentes ã população em geral, embora desagregados por 

Região Administrativa. 

Ao nos propormos a fazer esta pesquisa, an 

tevíamos sua maior validade como aprendizado e não como 

obtenção de dados que permitissem amplas generalizações 

e conclusões. Não há a pretensao de considerar a amostra 

como representativa e, portanto, não é possível inferir 
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resultados para o município, e, muito menos, que sirvam 

para genera~izações mais amplas no espaço e no tempo. 

4.2 Custos com pessoal nas escolas 

o cálculo com custos de pessoal por escola 

nos permitiu confirmar os dados de custo a nível de sis 

tema. E, além de possibilitar a desagregação desse comp~ 

nente da despesa por categoria funcional (pessoal docen 

te, da administração da unidade escolar, e subalternos), 

nos forneceu informações sobre as características 

culares de cada escola. 

parti. 

as escolas. 

A fonte de dados foi padronizada para todas 

Trata-se da Relação de Valores Líquidos Emi 

tidos - comumente chamada REM - que é fornecida mensal e 

respectivamente a cada núcleo de pessoal pela Secretaria 

Municipal de Administração. Em sete escolas foi consul 

tada a REM de agosto de 1976, em quatro a de setembro, e 

em uma a de outubro do mesmo ano. Isto nao constituiu 

problema porque durante esses tres meses nao houve nenhu 

ma alteração salarial. o último aumento anterior ao 

período considerado - ocorrera em março de 1976, quando 

houve majoração do 30% nos salários. Observe-se que os 

dados referentes aos custos do sistema correspondem ao 

período de junho a dezembro de 1975, durante o qual se 
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mantiveram constantes os valores salariais. 

Os valores relacionados na REM -sao líquidos, 

nao incluindo as parcelas descontadas para o Instituto 

de Previdência do Estado do Rio de Janeiro IPERJ - e 

para o Instituto de Assistência aos Servidores do Estado 

do Rio de Janeiro IASERJ -
1 

Também não estão inclu 

idos os descontos referentes ao pagamento de empréstimos 

aos servidores e as parcelas pagas ao Instituto Nacional 

de Previdência Social - INPS. 

Com o auxílio dos agentes de pessoal de ca 

da escola. foram retiradas as parcelas referentes a pr~ 

fessores que, embora constem da verba destinada ao núcleo, 

estao em exercício em outra escola ou repartição, e fo 

ram incluídos os valores salariais - aproximados - dos 

professores relacionados em outros núcleos, mas trabalhan 

do na escola considerada. Mantivemos as cifras referen 

tes a funcionários em licença para tratamento de saúde, 

gravidez. licença-prêmio, etc. 

I são os antigos IPEG e IASEG, do Estado da Guanabara, 
que na falta de orgãos correspondentes e específi 
cos para os funcionários municipais, continuam a r~ 
ceber os descontos e a atender aos funcionários es 
tatutârios que passaram do Estado da Guanabara para 
o município do Rio de Janeiro, quando da cr1ação 
deste e extinção daquele. 



TABELA 5 

CUSTOS DE PESSOAL POR ESCOLA - 1976 

Docentes de Pessoal Adminis Pessoal Suba1- Custos Totais Total Custo Médio 

l~a 8~ série trativo terno Pessoal da Es de A- de Pessoa1/ -cola lunos Aluno/Ano 

Total de Total de Sa- Total de Sa Total de da Es 

Escola Bairro Salários/ i. lários/ano % 1ários/ano - i. Salários/ cola. DEC i. 

(1) 
ano. ano 

(Cr$) (Cr$) (Cr$) (Cr$) (Cr$) 

3 1 Botafogo 3.599.134 86 450.581 11 141.464 3 4.191.179 100 1381 3.034 

3 2 Laranjei. 1.476.273 77 373.631 20 63.480 3 1.913.465 100 945 2.024 
ras 

12 3 Meier 1.492.735 80 266.364 14 116.514 6 1.875.513 100 1261 1.487 

12 4 E.Dentro 1.476.816 71 463.134 22 135.783 7 2.075.733 100 1363 1.522 

14 5 Piedade 1. 881. 889 68 582.134 21 309.130 11 2.773.153 100 2135 1.298 

14 6 Casacadu -ra . 819.245 66 327.893 26 96.013 8 1.243.151 100 826 1.505 

14 7 M.Hermes 1.123.007 73 282.384 18 140.537 9 1. 545.928 100 1981 780 

16 8 M.Bastos 562.951 64 236.208 26 86.448 10 885.607 100 1063 833 

16 9 Realengo 527.000 61 253.283 30 80.580 9 860.995 100 1118 770 

16 10 A.Branca 1. 925.712 75 368.683 14 268.415 11 2.562.810 100 2910 880 

16 11 P.Miguel 638.262 60 293.914 28 129.588 12 1.061. 764 100 1399 758 

16 12 Bangu 639.347 67 212.378 23 90.780 10 942.505 100 1187 794 
- - '--------- ----

(1) Esta numeraçao, cuja finalidade é individualizar cada escola no presente trabalho, não corresponde a ne­
nhuma designação oficial. 

C1\ 
\J1 
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Comparando o custo medio de pessoa1/ a1uno/ 

ano do sistema municipal (que foi de Cr$886,92 - em 1975 

- se excluídas as despesas com treinamento e recrutamen 

to, conforme tabela 1) com o custo medio de pessoa1/ a1~ 

no/ano de cada uma das doze escolas da amostra (tabela 

5), é possível identificar dois grupos de escolas: um 

primeiro englobando as escolas 1 a 6, cujos custos medios 

são superiores ã media do sistema; e um segundo grupo, 

composto pelas escolas 7 a 12, cujos custos medios -
sa~ 

inferiores ã media do sistema. 1 Mesmo que se considere 

apenas as doze escolas da amostra (tabela 5) verifica-se 

que a média para o grupo de escolas 1 a 6 dos custos -me 

dios de pessoal/aluno/ano (Cr$1.8ll,67) . -e super10r a me 

dia encontrada para o grupo de escolas 7 a 12 (Cr$802,50) 

e a média para o total das doze escolas (Cr$1.307,08). 

Ainda com relação ã tabela 5, pode-se ver1 

ficar que, consideradas as doze escolas da amostra, os 

gastos com docentes variam de 60% a 86% dos gastos to 

tais com pessoal, enquanto que ao pessoal administrativo 

se destinam de 117. a 30%, e aos subalternos de 3% a 12%, 

1 Esta situação não se altera ainda que se aumente em 
307. o custo media de pessoal/aluno/ano corresponden 
te a 1975. Devido ao aumento salarial ocorrido em 
março de 1976, este custo - excluídas as despesas 
com treinamento e recrutamento - passaria a ser de 
Cr$1.153,OO. 
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desses gastos totais. Assim, como se poderia esperar, 

em todas as escolas a maior parcela dos gastos com pess~ 

aI é aquela referente ao corpo docente. Podendo-se afir 

mar que, a grosso modo, o percentual relativo aos docen 

tes é decrescente da escola 1 para a 12. Essa gradação 

pode ser explicada pelo custo médio do professor/ aluno/ 

ano, o qual, tanto as séries iniciais como para as séries 

finais do I grau, tende a decrescer da escola 1 para a 

12 (tabela 6). 

TABELA 6 

CUSTO M~DIO DO PROFESSOR POR ALUNO E POR ANO 

- ( Cr$ ) - 1976 

escola - . iniciais (l~ a - . finais (5~ ser1es a 4. ) ser1es 

1 1.766 3.539 

2 813 2.234 

3 908 1.417 

4 852 1.335 

5 722 1.103 

6 887 1. 040 

7 426 756 

8 376 772 

9 391 631 

10 548 759 

11 468 449 

12 499 578 

a 8~ ) 



68. 

o custo médio do professor/aluno/ano, por 

sua vez, depende do salário médio do professor (tabela 7) 

e da relação número de alunos /professor (tabela 8). As 

sim nas escolas 1 a 6 em que o custo médio do professor 

por aluno por ano é, de um modo geral, mais elevado, o 

salário médio do professor também se apresenta elevado, 

enquanto a proporção de alunos por professor se aprese~ 

ta baixa. 

DEC 

3 

12 

14 

16 

TABELA 7 

SALÃRIO M~DIO DO PROFESSOR 

- Cr$ mensais - 1976 -

RA escola salário mensal médio 

IV 1 2.054 

2 1. 812 

XIII 3 1.943 

4 1.893 

XV 5 1.600 

6 1.950 

7 1.613 

XVII 8 1. 617 

9 1.463 

10 1. 620 

11 1.715 

12 1.718 



Escola 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 
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TABELA 8 

NUMERO DE ALUNOS/FUNCIONÁRIOS DA ESCOLA 

- DOCENTES E NÃO DOCENTES -

n9 Total n9 Total de Relação A1u- n9 Total de Relação Alu 
Alunos Professores nos/ profe~ funcionári- nos/ funcio - - . ...-

soro os nao do nar10S nao -
(1~ a centes docentes a 8. se -rie) 

1.381 146 9 31 44 

945 65 14 20 47 

1.261 64 19 24 56 

1.363 65 20 32 42 

2.135 98 21 48 44 

826 35 23 21 
. 

39 

1.981 58 34 27 73 

1.063 29 36 17 62 

1.118 31 36 20 55 

2.910 99 29 42 69 

1.399 31 45 23 60 

1.187 31 38 17 69 

Médias 27 55 

A partir dos dados da tabela -7 sao 
., 

poss~ 

veia mais duas conclusões. A primeira consiste na afirm~ 

ção de que em algumas escolas os docentes têm maior núme 

ro de anos de trabalho (o que pode significar maior exp~ 

riência profissional), pois os salários dos professores 
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sao majorados em função do tempo de serviço. A segunda 

conclusão pode ser obtida tendo-se presentes tambem os 

dados da tabela 3. De um modo geral, os salários medias 

dos professores das escolas municipais se mostram mais 

elevados nas Regiões Administrativas onde a renda famili 

ar per-capita modal e mais elevada. 

4.3 Características de funcionamento das escolas. 

A relação aluno/professor (tabela 8) traduz 

uma característica de funcionamento. Verifica-se que e 

possível separar dois grupos distintos de escolas: um, 

incluindo as escolas 1 a 6, com ate 23 alunos por profe~ 

sor; outro, com as demais escolas, para as quais a 

ção aluno/professor varia de 34 a 45. 

rela 

A relação aluno/funcionário nao docente (ta 

bela 8) se constitui em outra característica de funciona 

menta das escolas, sendo possível afirmar que tambem aqui 

as escolas I a 6 mostram uma situação privilegiada em re 

lação às demais, pois a cada funcionário não docente cor 

responde um número menor de alunos. 

Outra característica que deve repercutir na 

qualidade do ensino ê a proporção de alunos por metro 

quadrado de área livre e de área construida (tabela 9). 

A área livre refere-se à área para a recreação dos alunos. 
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Neste caso, a situação de ma10r penúria é a apresentada 

pela escola 2. Ao serem visitadas as escolas 3 e 7, ta~ 

bém se percebe, ainda que de modo menos chocante, que há 

alunos em demasia para o tamanho do pátio. Este fato e 

facilmente compreensível no que se refere a escola 2, si 

tuada entre altos edifícios, em Laranjeiras, ou mesmo 

com relação a escola 3 situada em área densamente povo~ 

da no Meier, porém a escola 7 situa-se em área de povo~ 

mento bem rarefeito em Marechal Hermes, estando mesmo cer 

cada por terrenos baldios. 

TABELA 9 

NOMERO DE ALUNOS POR ÁREA LIVRE E CONSTRUIDA 

escola 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

2 
aluno/m área livre 

1,2 

15,2 

3,5 

1,3 

0,6 

1,3 

3,4 

1 ,1 

0,4 

0,3 

aluno/m
2 

area construída 

0,9 

0,6 

1 ,1 

1,4 

0,9 

1,4 

1,5 

0,8 

0,9 

0,3 
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1 - / 2 .-Quanto a re açao aluno m constru1do ha uma 

menor disparidade entre as escolas, sendo as escolas 3, 

4, 6 e 7 as mais densamente ocupadas. Sendo ma1S fácil 

compreender o fato, com relação as escolas 3, 4 e 6 que 

se localizam, respectivamente no Meier, Engenho de Dentro 

e Cascadura, em áreas de relativamente elevada densidade 

demográfica. Mas, observe-se que ~ a escola 7 (Marechal 

Hermes) 
2 

a que apresenta a maior relação aluno/m constru 

ido apesar de estar localizada em area fracamente urba 

nizada. As escolas do 169 DEC apresentam uma baixa rela 

- / 2 . _ 
çao aluno m constru1do, o que e coerente com a densida 

de do povoamento das areas onde se localizam as escolas. 

Pode-se explicar os valores também pouco elevados para 

as escolas I e 2 pela presença nesses dois bairros Bo 

tafogo e Laranjeiras - de um número muito elevado de es 

colas particulares. 

A qualidade das escolas pode ainda ser ava 

liada pela presença de diferentes insumos, entre os quais 

o mobiliario adequado. Sua escassez aumenta a sensaçao 

de um prédio superlotado. Foi o que sentimos ao. V1S1 

tar a escola S. com apenas 80% dos alunos dispondo de me 

sas e cadeiras, e, principalmente, na escola 7 onde.apenas 

60% dos alunos dispõem de mobiliário escolar. 

Outro indicador de como funciona a escola, 

e poder-se-ía dizer de qualidade, ~ a composição das áreas 
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de estudo. Coletamos informações apenas para a 8~ série 

do I grau das escolas da amostra (ver tabela 10). 

TABELA 10 

COMPOSIÇÃO DAS ÁREAS DE ESTUDO - 8~ séries 

Escolas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Comunicasão e -eSEressao: 

língua portuguesa x x x x x x x x x x x x 

língua estrangeira 
(1) 

francês x x 

inglês x x x x x x x x x x x x 

artes plásticas x x x x x x x x x 

educação musical x x x x x 

educação física x x x x x x x x 

Estudos Sociais: 

estudos sociais e OSPB 
(2) 

x x x x x x x x x x x x 

Ciêndas: 

matemática x x x x x x x x x x x x 
.- físicas biológi. Cl.enCl.as e 

cas x x x x x x x x x x x x 

(J) 
N~s escolas 1 e 2 (39 DEC), a distribuição dos alunos 
nas aulas de língua estrangeira, é feita de acordo 
com o nível de adiantamento do aluno e não por série 
cursada. 

(2) 
OSPB ê a designação usual de Organização Social e Po 
litica Brasileira que é um dos componentes da área 
de Estudos Sociais, que tem um segundo componente, 
com o mesmo nome de Estudos Sociais. Mas é comum 
não se separar o horário de um e outro, pois quase 
sempre há um só professor para ambos, numa mesma tur 
ma. 
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Quanto a aspectos currículares é bem hetero 

genea a amostra, pois enquanto a escola 12 se restringe 

apenas as quatro matérias obrigatórias do núcleo comum, 

pode-se v~rificar que as outras escolas apresentam maior 

diversidade pela inclusão de educação artística e/ou edu 

caça0 f!sica e/ou língua estrangeira, que no caso das es 

colas 1 e 2 é representada pelo inglês e francês. Obser 

ve-se que nestas duas escolas além da sala para o ensino 

audio-visual de idioma estrangeiro, este é oferecido a 

cada aluno de acordo com o seu nível de adiantamento, e 

não de acordo com a série escolar que está cursando. 1s 

to só se torna possível quando há professores em numero 

suficiente, o que explica, em parte, o menor numero de 

alunos/professor nas duas escolas. 

Outra característica de funcionamento das 

escolas é a existência de serviços de apoio ã escolarid~ 

de: assessoria pedagógica, orientação educacional, pr~ 

sença de bibliotecária e intensidade de atendimento da 

biblioteca (ver tabela 11). O numero de assessores ped~ 

gógicos, pelas características de sua função, 

ser menor em comparação com o de orientadores 

deveria 

educacio 

nais. Estes devem acompanhar, em inúmeros aspectos, ca 

da aluno que frequenta a escola. Porém, o que se consta 

ta e que o número de assessores pedagógicos é, na quase 

totalidade das escolas, superior ao de orientadores edu 
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cacionais. Isto tem uma explicação, p01S para a função 

de orientador educacional é exigida a formação específi 

ca ou entao o curso de psicólogo, o que, além do salário 

pouco competitivo, limita bastante a oferta dos profissi 

onais, enquanto que é bem maior o número de cursos (e de 

respectivos egressos), que credenciam para a função de 

assessor pedagógico de unidade escolar de I grau. 

Quanto as bibliotecárias, sua preparaçao e 

feita através de cursos de pequena duração, e em geral 

esta função é assumida por professoras primárias. Em con 

sequência, sempre que falta professor para alguma turma 

das séries iniciais retira-se a bibliotecária, parcial 

ou totalmente, desta função que nao é considerada a pr1~ 

cipal, mas apenas ocasional. Ao assumir a função de bi 

bliotecária, conserva-se o cargo de professor primário ( 

o cargo é uma constante, a função é transitória). 

Por outro lado, verifica-se que nao há rela 

çao entre o numero de bibliotecárias existentes na esco 

la e a intensidade de uso da biblioteca. Assim, na esco 

la 1, há 3 bibliotecárias e uma média mensal de apenas 

40 consultas; na escola 5, também com 3 bibliotecárias, 

não foi possível encontrar nenhuma para obter as informa 

ções que desejavamos; enquanto que na escola 3 entrevis 

tamos uma bibliotecária dinâmica e pudemos observar sua 

atuaçao numa biblioteca com intenso movimento de alunos, 
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de todas as s~ries para diferentes tipos de consulta. 

TABELA 11 

SERVIÇOS DE APOIO À ESCOLARIDADE 

escolas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

~ 

de ~.ss~s-numero 
sores pedagóg.!:. 
cos 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 2 2 

numero de orienta 
dores educacI 
onais 1 1 1 1 1 1 O 1 O 2 1 O 

número de biblio 
tecárias 3 2 1 2 3 2 O 1 O 2 O O 

m~dia mensal de 
consultas -a bi 
blioteca 40 N 1000 315 N 120 F 56 F 300 F F 

número de 
~ 

empre~ 

timos no dia 
da entrevista 10 N 80 43 N 20 F 9 F 25 F F 

- foi possível obter informações N: nao 

F: biblioteca existe fechada devido - fal a mas esta a 
ta de bibliotecária, ou de qualquer outra pessoa 
para orientar seu uso. 

O material pedagógico existente na escola 

pode, indiretamente, indicar características de funciona 

mento das escolas (tabela 12). ~ possível constatar que 

o mimeógrafo (elétrico e mais comumente o manual) ê o 

equipamento mais freqUente - também o mais usado - nas 

eS.colas. O projetor de slides também e sempre encontra 
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do, porim j; com menor uao. Curioso i o caso do retro 

projetor, 
~ 

existente em onze das doze escolas porem ra 

ríssimamente usado por ser considerado pouco prático ( 

além disso o pessoal das escolas declara nao saber uti 

1iz~-lo). Seu manuseio correto implica no uso de uma 

fotocopiadora para a preparação do material projetável, 

a qual realmente existe na maior parte das 'escolas, mas 

quando não está necessitando de reparos (e há relativa 

dificuldade na reposição de peças e acessórios), esta 

simplesmente fora de uso por ser considerado de manu 

seio complicado ou por consum~r material excessivamente 

dispendioso. A quase constante, e inútil, presença da 

dupla retroprojetor-fotocopiadora leva a supor uma ati 

tude erronea de compras por parte de alguma administra 

ção anterior da rede escolar. Considerado em seu con 

junto, os equipamentos pedagógicos são mais numerosos 

nas escolas laS. 
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TABELA 12 

EQUIPAMENTO PEDACOCICO EXISTENTE NAS ESCOLAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 II 12 

mimeógrafo em uso 2 3 4 3 4 3 2 1 2 2 1 2 

mimeógrafo fora de 
uso 4' I' O I' O O 'O O O O I' O 

projetor de slides I' 2 1 1 2 2 I' 1 1 3 1 1 

projetor de fi 1mes 1 I' 1 1 1 O O 1 O O O O 

tocadiscos 1 1 1 1 2 1 O O 1 O O 1 

gravador 1 1 1 1 2 1 O 1 2 1 1 O 

retroprojetor 1 1 1 1 1 O 1 1 1 1 1 1 

fotocopiadora 1 1 O l' 1 O l' 1 4 l' 1 O 

(') equipamento fora de uso 

Outra característica que individualiza as 

escolas e a maneira como se distribuem os alunos por tur 

ma. Segundo o Questionário do Diretor, o critério sem 

pre utilizado e o da id ade do aluno, além do seu rendi 

mento escolar (com -exceçao das escolas 2 , 3 e 4) • Confor 

me veremos quando da caracterização dos discentes, -sao 

exatamente estas escolas as que apresentam índices ma~s 

altos de ocupação paterna (ver tabela 20). Isto nos pe!:. 

mite levantar a hipótese, não averiguada neste trabalho, 

de que o rendimento escolar se apresenta mais homogêneo 

nas escolas onde é mais elevado o nível sócio-econômico 
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dos alunos. Não havendo nessas escolas a necessidade de 

utilizar o rendimento escolar dos alunos como critério 

para a formação das turmas. 
1 

Como conclusão é possível afirmar que as c~ 

racteristicas de funcionamento são melhores nas escolas 

onde os custos médios com pessoal se apresentam mais ele 

vados. Isto reforça a idéia de que éusto é indicador de 

qualidade. Pode-se ainda destacar a posição privilegi~ 

da nas escolas 1 e 2 que não apresentam nenhuma lacuna 

na composição curricular, possuindo pouco elevadas as re 

lações aluno/professor, aluno/funcionário nao docente, e 

aluno/m
2 

construido. Estas escolas situam-se no 39 DEC, 

o qual possui a maior oferta de ensino ministrado por e~ 

colas particulares, 
2 

e se inclui entre as Regiões Admi 

nistrativas de renda mais elevada (ver tabela 3 e mapa 

) . Torna-se evidente que as melhores escolas tendem a 

se localizar nas áreas menos carentes. 

1 ~ prática comum nas escolas públicas a formação de 
turmas homogêneas quanto ao desempenho dos alunos. 
~ necessário deixar claro que não abordamos este as 
sunto quando da entrevista com os diretores. Não 
podemos afirmar que não exista nessas escolas a ati 
tude pedagó~ica que consiste na formação de turmas 
ao acaso, nao importando o fato de que estas venham 
a ser homogêneas ou heterogêneas. 

2 De um total de 771 escolas particulares de 
existentes no município em 1975, 95 (l2~3%) 
zavam-se no 39 DEC. 

I grau 
10ca1i 



5. CARACTERIZAÇÃO DOS nOCENTES 

Ate aqu1 os dados apresentados eram referen 

tes ao total de professores de cada uma das doze escolas 

da amostra. No presente capítulo se referem apenas aos 

professores que exercem a função docente nas duas turmas 

d (4a 8a -. ) e cada escola uma de • e outra de • ser1e onde foi 

aplicado o Questionário do Aluno. são em número de 94, 

d 14 4a -. 8 8 a - . sen o de. ser1e e O de • ser1e. 
1 

~ oportuno fazer ressalva que em nenhum mo 

mento se pretendeu obter uma tipologia do corpo docente. 

Em primeiro lugar por ser a amostra pequena, e em segu~ 

do porque uma tipologia representa uma classificação se 

gundo critérios múltiplos e precisos. Preferimos, po!. 

tanto, falar em caracterização do corpo docente, para a 

qual utilizamos as seguintes variáveis: 

- cargo do professor; 

- razões da escolha da profissão; 

- nível atual de satisfação; 

- capacitação ao ingressar na carreira (po~ 

1 Nas escolas 2 e 5 havia dois professores para as 
turmas de quarta série pesquisadas. 
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tos em concurso); 

- cursos realizados; 

- cursos em realização; 

- expectativas quanto ao mercado de traba 

-lho (ocupação alternativa, 

esperada). 

remuneraçao 

Os dados de algumas dessas variáveis foram 

desagregados por escola, enquanto outros foram mantidos 

agregados, uma vez que são úteis para uma caracteriza 

-çao geral dos docentes, mas insuficientes para indicar 

diferenças entre as escolas devido ã pouca hetereogenei 

dade apresentada. 

- Cargo do professor 

Na amostra, havia professores primários e 

professores de ensino medio. Os 14 professores de 4~ 

serie são professores primários, cargo que se espera em 

docentes das séries iniciais de 19 grau (1~ a 4~ serie). 

Porem nem todos os professores de turmas de 8~ -. -serl.e sao 

professores de ensino medio. Na tabela 13 são apreseE. 

a - . tados os cargos dos 80 professores de 8. serl.e incluí 

dos na amostra. 
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TABELA 13 

CARGO DOS PROFESSORES DE 8~ S~R1E DA AMOSTRA 

.escola 
n9 de professores professores professores 

consultados primários ensino médio 

1 8 257. 757. 

2 10 607. 407. 

3 9 337. 677. 

4 7 43% 57% 

5 9 67% 33% 

6 4 507. 507-

7 6 337. 677. 

8 6 07. 100% 

9 6 507- 50% 

10 7 43% 57% 

11 4 507. 507. 

12 4 07. 1007. 

Do total de professores das turmas de 8~ 

série pesquisada, 407. (32 docentes) eram professores pri 

mários, enquanto que 607. (48 docentes) eram professores 

de ensino médio. 

A presença de professores primários em se 

ries finais de 19 grau tem uma explicação: em decorrên 

cia da constante falta de professores concursados para 

o ensino médio, o preenchimento das vagas existentes tem 

sido feito também por designação (processo deferido a 
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nivel de Departamento Geral de Educação para a design2. 

ção efetiva, e a nível de Distrito de Educação e Cultura 

para a designação provisória). Dessa designação só se 

podem beneficiar aqueles que tenham feito e obtido apr~ 

vação em concurso para Professor Primário, e que tenham 

concluido a licenciatura plena ou curta, ou ainda a com 

plementação pedagógica (no caso de egressos de cursos de 

graduação não destinados a formar para o magistério). 

Dos 32 professores primários da amostra lecionando em 8~ 

série, apenas dois estavam com designação provisória. 

- Razões da escolha da profissão 

A pergunta referente a esta variável estava 

ass1m formulada: "Qual o motivo que o levou, na época, a 

escolher esta carreira? (assinalar uma só resposta)". 

~ a seguinte a distribuição das 89 respostas (5 profess~ 

res não responderam) pelas opções de resposta: tradição 

familiar O; condições de trabalho (horário, etc.) 8; vo 

cação 62; compensação econômica a curto prazo 3; possibi 

lidade de obter os meios para seguir posteriormente ou 

tra carreira 4 . , porque não ha~ia outro curso na localid~ 

de O; por ser a carreira ma1S apropriada para mulheres 2; 

por falta de recursos para seguir outro curso 4; outros 

motivos 6. Como se pode verificar 66% dos professores 

da amostra responderam ter escolhido a carreira por voca 

-çao. 
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- Nível atual de satisfação 

Para a pergunta: "Está satisfeito com a sua 

decisão de ingressar no magistério ?" assim se distribu 

1ram as respostas: muito s~tisfeito 19; satisfeito 56; 

insatisfeito 16; muito insatisfeito O; sem resposta 3. 

Na tabela 14 ê possfvel observar como se distribuem es 

sas respostas por escola. 

TABELA 14 

NlvEL ATUAL DE SATISFAÇÃO - PERCENTUAL DE PROFESSORES 

ttível de satisfação muito muito sem total 
Escola 

satisf. satisf. insat. insat. resposta 

1 117- 56i. 33i. Oi. Oi. 100i. 

2 Oi. 67% 25% Oi. 8i. 100i. 

3 30% 50% 20i. 0% Oi. 100i. 

4 12% 76i. 12i. Oi. 0% 100i. 

5 45i. 19% 36% Oi. Oi. 100i. 

6 20i. 80i. Oi. Oi. Oi. 100% 

7 14i. 43i. 14i. Oi. 29i. 100i. 

8 29% 71% Oi. Oi. Oi. 100% 

9 43i. 57i. Oi. 0% Oi. 100i. 

10 12% 76i. 12i. Oi. 0% 100i. 

11 20i. 60i. 20% Oi. 0% 100% 

12 Oi. 100i. Oi. Oi. Oi. 100% 

Os ma10res percentuais de professores 1nsa 

tisfeitos, ao contrário do que se poderia esperar, -sao 



85. 

encontrados, por ordem, nas escolas 5, 1, 2 e 3 as qua1s 

não evidenciam motivos para isto, p01S se incluem entre 

as esc~las de custos mais elevados, e que apresentam me 

lhores condições de funcionamento, menos elevada areIa 

çao aluno/professor, mais elevados os salários médios 

dos professores, e que não se situam em locais distantes 

ou de difrcil acesso, ou ainda em comunidades com prec~ 

rias condições sócio-econômicas. 

Resta-nos a questao: serao realmente os pr~ 

-fessores dessas escolas os mais insatisfeitos, ou sao es 

tes professores os ma1S desinibidos em expor suas op1n~ 

-oes ? Se os _.professores destas escolas sentem-se realmen 

te mais insatisfeitos que os de escolas carentes e loca 

lizadas em areas cuja população .,. . -. - . tem n1ve1S SOC10-econom1 

cos ma1S baixos, e interessante retomar uma conclusão 

obtida a partir das dados da tabela 7. Afirmamos que as 

escolas, onde os salários médios dos professores são mais 

elevados, possuem provavelmente docentes com maior nume 

ro de anos de trabalho e, conseqUentemente, maior experi 

enc1a profissional. ~ oportuno afirmar que avaliar o 

trabalho de um docente envolve muitos fatores subjetivos 

que não podem ser captados por variáveis quantitativas. 

~ altamente discutrvel até que ponto a experiência pr~ 

-fissional possa tornar melhor um professor que nao se 

apresente idealista, dedicado e satisfeito. 
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- Capacitação ao ingressar na carreira. 

Pretendlamos analisar esta vari~vel sob dois 

aspectos: cursos realizados antes do ingresso na profis­

sao e pontos obtidos em concurso de acesso ao magistério. 

Porém muitos professores entenderam como início da pr~ 

fissão a posse em algum cargo de professor, enquanto ou 

tros entenderam esse início como a sua designação para 

outra função. Não foi possível separar os cursos reali 

zados antes ou após o ingresso na profissão. 

Quanto a pontos obtidos em concurso, obtiv~ 

mos dados junto a Escola de Serviço Público do Estado do 

Rio de Janeiro - ESPERJ - (atualmente Fundação Escola de 

Serviço Público), que conservou os arquivos da Escola de 

Serviço Público do Estado da Guanabara - ESPEG a qual 

deixou de existir em 1975, por ocasiao da fusão dos dois 

estados. Este orgão tinha sob sua responsabilidade a re 

alização de concursos públicos. Dos 48 professores, da 

amostra, concursados para o ensino medio, 30 foram apr~ 

vados em um mesmo concurso para Professor de Ensino Me 

dia, realizado em 1973 e designado C 8/78 pela ESPEG. Es 

te concurso, pelo modo como foi estruturado, permite a 

comparação entre o número de pontos obtidos por professo 

res de diferentes disciplinas, pois a prova constou de 

uma primeira parte comum a todos os candidatos e compo~ 

ta de questões referentes a legislação educacional e a 
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didática geral, e de uma segunda parte com questoes esp~ 

cíficas da disciplina em que se inscrevera o candidato 

(a cada uma dessas duas partes correspondia a metade de 

um total de 100 pontos). 

Certamente não é possível qualificar de me 

lhor ou pior a um professor apenas em função dos pontos 

obtidos em um concurso. Mas é possível - -usar o numero me 

dia de pontos obtidos pelos professores de cada escola 

para ordena-las em função da qualidade média dos docen 

teso Na tabela 15 apresentamos as medias dos pontos ob 

tidos, por escola. 



TABELA 15 

PONTOS OBTIDOS EM CONCURSO PARA O CARGO DE 

PROFESSOR DE ENSINO M~DIO 

88. 

Escola N9 de Professores Media dos Pontos 

1 4 65,5 

2 2 69,5 

3 5 66,4 

4 4 72,2 

5 2 66,5 

6 2 72,0 

7 1 60,0 

8 3 62,0 

9 1 58,0 

10 O -
11 2 58,0 

12 4 53,7 

Totais 30 63,9 

Comparando os dados da tabela 15 e poaslvel 

verificar que as medias de pontos obtidos são mais altas 

nas escolas 1 a 6. Observe-se que a lotação dos profe~ 

sores por escola obedece ã ordem de classificação, de mo 

do que os professores com mais pontos tem prioridade de 

escolha, e de um modo geral preferem as escolas mais pr~ 

ximas às suas residências, restando sempre o problema de 

escolas mais distantes e situadas em comunidades sõcio-

economicamente mais carentes, de onde não provem candida 



tos aprovados nos concursos, ou quando isto ocorre trata 

-se de pessoas já com pretensões no sentido de transfe 

r1r sua residência para outro local. Para essas escolas 

distantes se dirigem os aprovados com menor numero de 

pontos, ou entio permane~em desocupadas as vagas. 

- Cursos realizados 

Não foi possível separar os cursos realiza 

dos antes do ingresso no magistério dos cursos realizados 

posteriormente. Preferimos entio falar em cursos reali 

zados (significando cursos concluídos até a época da pe~ 

quisa) e cursos em realizaçio, o que enfocaremos no pr~ 

ximo ítem. 

Do total dos 94 professores, 35 declararam 

nao ter concluído nenhum curso, nem mesmo de curta dura 

ção, após terem assumido seu atual cargo e/ou funçio do 

cente; e desses, 25, também, nio estão realizando nenhum 

tipo de curso (cinco são professores primarios com tur 

mas de 4~ s~rie, e 20 são professores de ensino médio, 

cujas datas de posse variam de 1952 a 1976). Esses pr~ 

fessores se distribuem por todas as escolas (exceção fei 

ta ã escola 2). Concluí-se que uma constante atualiza 

çao nao é característica comum entre o professorado das 

escolas municipais, existindo os dois casos: professores 

que nao participam de cursos e professores que realizam 

sucesa1vos cursos. 
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Separamos os cursos realizados pelos profe~ 

sores em dois tipos: cursos com duração superior a dois 

anos' (tabela 16) e cursos de curta duração (tabela 17). 

Consideramos como de curta duração os cursos, com dura 

ção inferior a dois anos, designados pelos informantes 

como de atualização, complementação, aperfeiçoamento e 

especialização, e os agrupamos de acordo com o tempo de 

duração desses cursos - ate 6 meses, e mais de 6 meses. 

TABELA 16 

CURSOS - COM DURAÇÃO SUPERIOR A DOIS ANOS - REALIZADOS 

PELOS PROFESSORES 

(n9 de professores) 

~ 1 2 3 4 5 6 7 8 9 la 11 12 Totais 
cursos 

Apenas Curso para 

Formação de Profess~ 

res Primários 1 2 1 1 4 1 1 1 3 2 1 1 19 

Licenciatura Curta 2 1 2 2 1 O O 1 1 1 1 O 12 
--- ----

Licenciatura Plena 6 8 7 5 6 3 6 5 3 5 3 4 61 
- - . - - ------

Outra Carreira 1 2 O O O 1 O O O O O 1 5 

Assim, dos 94 professores da amostra, 14 es 

tao lecionando em turmas de 4~ serie, e como vemos, na 

tabela 16, há 5 outros professores que têm apenas forma 

ção a nível media (Escolas Normais) e estão lecionando em 
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turmas de a? série: dois ensinam artes plásticas, dois 

são professores de educação física, e um leciona matemá 

tica. Com relação aos outros três itens da tabela, -nao 

são mutuamente exclusivos, pois pode haver um mesmo pr~ 

fessor que tendo realizado licenciatura curta, concluiu 

posteriormente a licenciatura ple~a. Considerando esses 

três últimos itens é possível observar urna incidência 

maior de cursos realizados por professores das escolas 1 

a 6, em comparaçio com as escolas 7 a 12. 

TABELA 17 

CURSOS DE CURTA DURAÇÃO REALIZADOS PELOS PROFESSORES 

( número de professores ) 

~ duração 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
dos cursos 

Até 6 meses 1 5 4 4 5 2 1 5 O 2 O 1 

Mais de 6 meses 6 4 1 1 2 2 3 O 2 3 O O 

Totais 7 9 5 5 7 4 4 5 2 5 O 1 

Os dois itens constantes na tabela 17 

Totais 

30 

24 

St. 

-sao 

mutuamente exclusivos: -os professores foram classifica 

dos de acordo com o curso de mais longa duração que te 

nha realizado. Verifica-se que enquanto nas escolas 1 a 

6 foram em n4mero de 37 os professores que declararam ter 

realizado cursos de pequena duração (67% do total dos pr~ 



fessores das seLs escolas incluídas na pesquisa), apenas 

17 professores das escolas 7 a 12 afirmaram o mesmo (co~ 

respondem a 43% do total de professores das referidas es 

colas incluídas na amostra). 

- Cursos em realização 

Do total de professores da amostra, 71% nao 

está realizando nenhum tipo de curso. Os 27 professores 

que declararam estar frequentando algum curso assim se 

distribuem: a) por tipo de curso: cursos de até seis me 

ses, 2 professores; cursos de 6 meses a dois anos, 7 pr~ 

fessores; licenciatura curta, 2; licenciatura plena, 10; 

mestrado, 1; doutorado, 1; graduação em outra carreira. , 

4; b) por escolas: 18 professores nas escolas 1 a 6 (32% 

do total de professores consultados nas referidas esco 

las); e 9 professores nas escolas 7 a 12 (23% dos docen 

tes consultados nessas escolas). 

- Expectativas quanto ao mercado de trabalho 

Foi feita a seguinte pergunta: "Caso abando 

nasse agora o magistério, supõe, em forma realista, que 

estaria em condições de, em pouco tempo, empregar-se em 

outra atividade? " 

Três professores -nao responderam; 18 afirma 

ram nao saber; 8 responderam negativamente; e 65 resp0E. 

deram positivamente (sendo que desses, a maioria conta 



93. 

apenas com formação pedagógica -nao superior a graduação 

referente a licenciatura plena, pois apenas 7 possuem ou 

estão realizando cursos de mestrado ou doutorado ou de 

graduação em outras carreiras). 

- -Quanto a remuneraçao esperada nessa ocup~ 

-çao alternativa, e em comparaçao com a atual de profe~ 

sor: 7 não responderam; 24 não sabem; 5 esperam igual 

remuneração; e 58 têm expectativas de melhor remuneração 

(desses, 53 contam apenas com formação pedagógica não s~ 

perior a licenciatura plena). Esses dados são coerentes 

com o fato de, .anualmente, ser elevado o número de pr~ 

-fcssores municipais que pedem exoneraçao de seus cargos, 

o que resulta em um constante deficit de docentes, por 

mais frequentes e fáceis que se tornem os concursos. 

Considerando os dados relativos ao conjunto 

de variáveis dos docentes ê possível destacar as segu~~ 

tes conclusões: 

- o grande motivo para a escolha da profi~ 

são foi, vocação (66% das respostas); 

- e a maioria dos docentes está satisfeita 

com a profissão escolhida (apenas 20% dos 

professores se declararam insatisfeitos ou 

nao responderam a questão); 

- . a 
40% dos professores de 8. ser~e sao pe~ 
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soas que mesmo estando capacitadas (por 

cursos realizados) para o ensino nas se 

ries finais do primeiro grau, e sendo es 

ta sua atual função (para a qual foram de 

signadas oficialmente), continuam ocupa~ 

do o cargo de professor primário, receben 

do salários menores, 1 e tendo muitas ve 

zes como única vantagem a redução no horá 

rio de trabalho; 

67% dos professores da amostra declararam 

que caso abandonassem omagisterio estarí 

am em condições de encontrar facilmente 

uma ocupação alternativa que remunerasse 

igualou melhor que a atual atividade do 

cente. 

Considerando p~r escola as variáveis anali 

sadas, e possível separar os doze estabelecimentos de en 

sino em dois grupos: um primeiro com as escolas 1 a 6, e 

um segundo com as escolas 7 a 12. o primeiro grupo tem 

situação privilegiada no que se refere aos docentes, 

I 
Um professor primário com muitos anos de magisterio 
pode ter um nível salarial mais elevado que um pr~ 
fessor de ensino medio no início de carreira. 
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encontramos os professores que obtiveram maior numero de 

pontos em concurso de acesso ao magistério, nessas esco 

las e maior a incidência de cursos realizados e em reali 

-zaçao pelos professores, e nelas encontramos os docentes 

que declararam tambem lecionar em cursos superiores. 



6. CARACTERIZAÇÃO DOS DISCENTES 

O Questionirio do Aluno foi aplicado em duas 

d 4 a - . 8 a -. turmas, uma e . ser~e e outra de . ser1e, em cada uma 

das doze escolas da amostra. Os 820 alunos, que deste 

modo passaram a compor a amostra, assim se distribuem por 

escola e por serie: 

TABELA 18 

DISTRIBUIÇÃO DOS ALUNOS DA AMOSTRA POR ESCOLA E POR S~RIE 

escola 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 Total 

a' - . 29(*) 40(*) 36 4. ser1e 35 41 39 50 35 32 27 30 35 429 

8~ - . 30 22 38 43 46 42 30 22 26 35 25 32 39l ser1e 

Totais 65 51 78 79 87 81 80 57 58 62 55 67 820 

(*) Um aluno na turma deixou de indicar a série no formu 
lãrio, e em consequência ao se analisar os dados por 
série aparecem apenas 427 alunos para a quarta serie . 

Escola e - . 
ser~e 

-sao duas das 161 . - . var1ave1S 

que compõem o Questionirio do Aluno, das quais trabalha 

mos apenas com 35. Separamos o estudo das variiveis re 

lacionadas com a família daquele relativo às variáveis do 

aluno. 
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6.1 Variiveis relacionadas co~ a fa~ília 

Foram as seguintes as variáveis referentes 

ã família dos alunos escolhipas para o presente estudo: 

- nível ocupacional paterno; 

- nível ocupacional materno; 

- nível paterno de escolaridade; 

- nível materno de escolaridade; 

numero de moradores na residência; 

numero de cômodos na residência; 

- outros indicadores sócio econômicos; 

numero de irmãos; 

- mãe com trabalho remunerado e mãe que tra 

balha fora. 

Para estudar o nível ocupacional dos pa1S 

e posteriormente o nível ocupacional pretendido pelo alu 

no - utilizamos um esquema de classificação de nível ocu 

pacional que é uma versão modificada da hierarquia de 

prestígio apresentada por Bertram Hutchinson, e que dife 

re da versão original principalmente por separar "Supe!:. 

visao de Trabalho Manual" das "Ocupações não Manuais de 

Rotina", resultando sete categorias em lugar das se1s 

existentes na classificação do autor. 

O esquema por nos utilizado classifica as 

-ocupaçoes em: 
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I " Altos Cargos Políticos e Administrativos. Propri!: 

tários de Grandes Empresas e Assemelhados" 

11 " Profissões Liberais. Cargos de Gerência ou Dire 

çao. Proprietários de Empresas de Tamanho Médio" 

111 " Posições mais Baixas de Supervisão e Inspeção de 

Ocupações não Manuais. Proprietários de Pequenas 

Empresas Comerciais, Industriais e Agropecuárias" 

IV " Ocupações não Manuais de Rotina e Assemelhados" 

V " Supervisão de Trabalho Manual e Ocupações 

lhadas" 

Asseme 

VI " Ocupações Manuais Especializadas e Assemelhados" 

VII" Ocupações Manuais não Especializadas" 

Com a finalidade de fazer comparaçoes entre 

as escolas, quanto aos níveis ocupacionais - do pai, mãe 

e aluno, respectivamente - criamos um artifício estatís 

tico, que, sabemos, pode ser criticado. Isto porque ao 

atribuirmos ponderação aos diferentes níveis estamos tra 

tando a variável como se fosse medida em escala proporc~ 

onal e não apenas em escala ordinal. Não há um sólido 

fundamento para considerar que determinado nível ocupac~ 

onal seja equivalente a um determinado número de vezes 

de outro nível ocupacional. Mas para a finalidade a que 

nos propusemos - comparar, entre sí, as doze escolas da 

amostra - foi a solução encontrada. Atribuimos pesos de 

sete a um, respectivamente, do nível I ao VII. 
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- Nível ocupacional paterno. 

Aqui, como também ao tratar outras . -var1a 

veis, apresentamos de início o modo como foi formulada a 

pergunta, cuja apresentação gráfica no Questionário do 

Aluno nem sempre coincide com a empregada neste trabalho . 

.. Se seu pai morreu, escreva qual foi sua 

-ocupaçao enquanto vivia. Se outra pessoa substituiu o 

seu pai, escreva sobre essa pessoa. Se seu pa1 esta de 

sempregado, diga qual foi sua última ocupação. Qual o 

trabalho de seu pai ? o que seu pai faz no trabalho ? 

Procure descrever sua tarefa. Onde trabalha? (diga se 

é oficina, fábrica, escritório, armazém, etc.). Que car 

go ele ocupa em seu trabalho. No trabalho, seu pai e: 

empregado ou operário; patrão ou dono; trabalha por con 

ta própria; agricultor, dono da terra." 

A partir do conjunto de informações forneci 

das pelas várias perguntas da questão, atribui-se o 
., 

n1 

vel ocupacional, segundo a escala adaptada de Bertram 

Hutchinson, ao pai do aluno, resultando a seguinte dis 

tribuição percentual do nível ocupacional paterno nas di 

ferentes escolas da amostra: 
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TABELA 19 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO NfvEL OCUPACIONAL PATERNO 

NfvEL I II III IV V VI VII Sem Resposta TOTAL 

7- 0,2 7,7 12,1 25,S 9,8 26,6 13.7 4,4 100,0 

Do total de 820 alunos, 784 responderam a 

questao. Desses apenas 2 alunos indicaram, para o pai, 

ocupações de nível I. Suas respostas foram mantidas ap~ 

nas para a obtenção do índice ocupacional paterno por e~ 

cola, o qual foi assim composto: multiplicou-se por sete 

o numero de alunos que declararam ter pai com ocupação I; 

por seis o numero de alunos com pai com ocupação 11, e 

assim sucessivamente, até o nível VII, cujo numero de alu 

nos foi multiplicado por um. Somaram-se, entao, oS prod~ 

tos das sete multiplicações efetuadas, e o resultado da 

soma, ou seja o total de pontos, foi dividido pelo numero 

dos alunos que, em cada escola, responderam a questao. 

Apresentamos na tabela 20 os resultados obtidos. 

BIBLIOTECA 
FUNDAÇAO GETULIO VAR(jA~ 
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TABELA 20 

tNDICE OCUPACIONAL PATERNO 

Escola Total de Pontos Número de Alunos !ndice Ocupacional 
do Pai 

1 187 62 3.01 

2 223 50 4.46 

3 299 75 3.98 

4 318 76 4.18 

5 276 84 3.28 

6 240 73 3.28 

7 215 75 2.92 

8 130 53 2.45 

9 156 57 2.73 

10 156 60 2.60 

11 159 54 2.94 

12 156 65 2.40 

À primeira vista, já se pode observar que 

estes índices tendem a decrescer da escola 1 para a 12. 

Comparando-se com os dados da tabela 5 - Custos de Pesso 

al por Escola - observa-se que com relação aos dois ti 

pos de dados é possível separar dois grupos de escolas : 

um, das escolas 1 a 6, onde estão os custos ma1S eleva 

dos e os índices de ocupação paterna mais altos (soma 

22.19); e outro, das escolas 7 a 12, com custos menores 

e índices mais baixos (soma 16.04). 



- Nível ocupacional materno. 

A questao formulada teve o seguinte 

sem a apresentação compacta que aqui utilizamos: " 

102 .. 

texto, 

Qual 

o trabalho de sua mãe, o que ela faz? No trabalho, sua 

mae é ou era: empregada ou operária; patroa ou dona; tra 

b a 1 h a p o r c o n t a pró p r i a; .a g r i cu 1 t o r a ou do na d a t e r r a • " 

As maes classificadas como "donas de casa ll 

foram incluídas em um nível VIII, criado por nós apenas 

para calcular a distribuição percentual das ocupações ma 

ternas em seus diferentes níveis (Ver tabela 21). 

TABELA 21 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO NIvEL OCUPACIONAL MATERNO 

NIvEL I II III IV V VI VII VIII Sem Resposta TOTAL 

7. O 0,4 1,0 9,2 0,2 10,7 16,5 59,8 2,2 100,0 

Sendo elevado o percentual de "donas de ca 

sa", nao as incluimos na composição do índice ocupaci~ 

nal materno (Ver tabela 22). Evitamos com isso a intro 

dução de um viés, por não ser homogênea a proporção de 

"donas de casa" nas escolas. Porém as IIdonas de casa" 

possuem níveis sacio-econômicos diversificados. O nível 

ocupacional materno deve ser considerado um indicador se 

cundário do nível sócio-econômico das famílias. Sua uti 
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lização deve ser em conjunto com outros indicadores, por 

exemplo: nível ocupacional paterno e de escolaridade p~ 

terna e materna. 

TABELA 22 

INDICE OCUPACIONAL MATERNO 

Escola Total de Pontos Número de Alunos Indice Ocupacional 
da Mãe 

1 74 35 2.11 

2 86 23 3.73 

3 89 35 2.54 

4 71 26 2.73 

5 97 28 2.75 

6 54 25 2.16 

7 52 22 2.36 

8 34 27 1.25 

9 34 20 1. 70 

10 38 25 1.52 

11 51 23 2.21 

12 34 21 1.61 

Os índices ocupacionais maternos vêm confir 

mar as conclusões obtidas a partir da ocupação paterna. 

~ possível afirmar que a soma dos índices maternos ê me 

nor para o grupo de escolas 7 a 12 (10.65), se compar~ 

das com as escolas 1 a 6 (cuja soma ê 16.02). 

Por outro lado, se considerarmos os índices 
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ocupacionais paterno e materno - desagregados por se 

rie, de modo a permitir a comparação entre uma série es 

colar intermediária (4~) e outra final (S~) do primeiro 

grau (Ver tabela 23), veremos que - tanto com relação a 

-ocupaçao paterna como materna e quase uma constante que 

os 4' • • Sa -.. . 
~nd~ces relat~vos a . ser~e sejam super10res aos da 

- . 
ser~e. Isto nos possibilita levantar uma hip6tese que 

não permite aqui a sua comprovação: "a evasao escolar es 

tá relacionada com o nível de ocupação dos pais dos alu 

nos, de modo que sao oS filhos dos que possuem os níveis 

ocupacionais mais elevados aqu~les que permanecem mal.s 

tempo na escola." 



Escola 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

Totais 

TABELA 23 

íNDICES OCUPACIONAIS - PATERNO E MATERNO 

- POR ESCOLA E POR S~RIE -

1051 . 

Ind{ce Ocupacional Paterno índice Ocupacional Materno 

4a -. 
J 

8a - . 4a -. I 8~ - . . ser1e . ser1e • ser1e ser1e 

2.69 3.37 1.95 2.31 

4.75 4.09 2.92 3.09 

4.13 3.76 2.63 2.47 

3.90 4.39 2.60 3.19 

3.00 3.43 2.47 3.08 

3.20 3.51 2.31 2.00 

2.89 2.96 2.47 2.14 

2.26 2.78 1.17 1.44 

2.84 2.60 1. 67 1. 73 

2.11 2.97 1.23 1.83 

2.90 3.00 1. 70 2.62 

2.22 2.60 1.45 1.80 

36.89 39.46 24.57 27.70 

- Nível paterno de escolaridade. 

A pergunta, com as respectivas opçoes de res 

posta, foi a seguinte: " Assinale quanto seu pai estudou: 

nunca estudou; primário; secundário; universidade; -nao 

sei." 

Considerado o conjunto dos 820 alunos tive 

mos a seguinte distribuição percentual: nunca estudou 

2,47.; primário 30,17.; secundário 26,47.; universidade 11,07.; 
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nao sabe 29,17.; sem resposta 1,07.. 

~ interessante verificar como é alto o pe~ 

centual daqueles qie desconhecem o nível de escolaridade 

de seus pa1S. 

Aqui também, com a finalidade de comparar 
. 

as escolas entre sí, foi necessirio transfGrmar dados 

qualitativos em quantitativos. Novamente utilizamos uma 

ponderação dos dados, o que é sempre passível de discus 

-sao. Criou-se para cada escola um índice de escolarida 

de paterna - como tambem sera feito para a escolaridade 

materna e para a escolaridade esperada pelo aluno - da 

seguinte maneira: multiplicou-se por um o número de alu 

nos cUJO pa1 tem nível primirio; por dois o numero de 

alunos cujo pai tem instrução secundaria; e por três o 

número de alunos com pa1 com curso universitário. Fez-

se a soma dos produtos, sendo o total dividido pelo -nume 

rode alunos que responderam a questao. Deixamos de lado 

os alunos (307. do total) que nao responderam a questão ou 

que declararam não saber o nível de escolaridade paterna, 

mas como estes se distribuem de modo ma1S ou menos un1 

forme pelas escolas, acreditamos nao ter introduzido um 

vies exagerado. Os resultados obtidos encontram-se na 

tabela 24. 
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TABELA 24 

íNDICE DE ESCOLARIDADE PATERNA 

Escola Total de Pontos Número de Alunos índice de Escolaridade 

1 66 45 1.46 

2 110 44 2.50 

3 88 45 1.95 

4 109 49 2.08 

5 126 71 1.77 

6 92 54 1. 70 

7 99 63 1.57 

8 48 35 1.37 

9 46 38 1.21 

10 50 38 1.31 

11 47 39 1.20 

12 74 52 1.42 

Observando-se os dados da tabela 24 é possi 

vel constatar a evidente separação de dois grupos de es 

colas, o pr~me~ro - escolas 1 a 6 com índices mais al 

tos de escolaridade (soma 11.46), e um segundo - escolas 

7 a 12 com índices mais baixos (soma 8.08). Por outro 

lado, ao ser feita a correlação entre índices de ocup~ 

ção (tabela 20) e escolaridade (tabela 24) paternas, en 

contramos uma correlação alta e com significância a 

vel de 1% (0.80). 
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- NIvel materno d~escolarid~de. 

Considerando o total de alunos obtivemos os 

seguintes resultados relativos ao nIvel de escolaridade 

materna: nunca estudou 4,8%; primário 40,0%; secundário 

28,4%i superior 5,2%; nio sabe 20,0%; sem resposta 1,6%. 

Observe-se que os alunos têm mais informa 

çoes a respeito de sua mie do que de seu pai po~s menor 

numero declarou não saber o nível materno de escolarida 

de. 

Procedendo da mesma maneira como ficou des 

crito no Item anterior, foi composto o Indice de escola 

ridade materna, por escola, conforme se ve na tabela 25. 
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TABELA 25 

íNDICE DE ESCOLARIDADE MATERNA 

Escola Total de Pontos Número de Alunos índice de Escolaridade 

1 74 54 1. 37 

2 92 46 2.00 

3 87 50 1. 74 

4 lU 58 1.91 

5 105 73 1.43 

6 92 62 1.48 

7 108 75 1.44 

8 52 45 1.15 

9 39 38 1.02 

10 49 44 1.ll 

11 51 42 1.21 

12 63 56 1.12 

Pela análise dos dados da tabela 25, ve-se 

que a divisão das escolas em dois grupos permanece ade 

quada. As somas dos índices para os dois grupos de esco 

las e, respectivamente, 9.93 e 7.05, e apenas a escola 1 

apresenta um índice inferior a uma das escolas de segu~ 

do grupo. 

Correlacionando-se os índices de escolar ida 

de materna (tabela 25) com os índices de ocupação mater 

na (tabela 22) e de escolaridade paterna (tabela 24), e~ 

contramos, respectivamente, as seguintes correlações com 
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significância a 17.: 0,81 e 0,93. 

Observando-se as tabelas 22, 24 e 25, nota-

se que os índices correspondentes à escola 7 - . sao os ma1S 

altos de seu grupo de escolas - e mesmo mais elevados que 

algumas escolas do outro grupo - e se levarmos em conta 

o elevado número de alunos por área livre e construída 

(tabela 9) além da constatada escassez de mobiliário es 

colar que são características dessa escola, pode-se su 

por insuficiente, no respectivo bairro, a oferta de enS1 

no - público e/ou particular - de modo que se reduz a 

possibilidade das famílias optarem por diferentes padrões 

de ensino. 

As variáveis referentes à família dos alu 

nos - níveis de ocupaçao e escolaridade materna e pate~ 

na - caracterizam o background familiar. Com o mesmo 

objetivo são utilizados outros indicadores do nível so 

cio-econômico das famílias, alguns dos quais analisare 

mos a segu1r. 

- Número de moradores na residência. 

Observa-se na tabela 26 que apenas uma m1no 

r1a dos alunos tem residência que abrigue três ou menos 

pessoas; sendo que ma1S da metade dos alunos reside com 

C1nco ou mais pessoas. Os dados foram obtidos a partir 

desta pergunta: "Quantas pessoas moram em sua casa, con 
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tando com voce, mas sem incluir empregados 1" 

TABELA 26 

NÚMERO DE MORADORES NA RESID~NCIA 

Número de Moradores: Percentual de Alunos' 

1 0,377. 

2 1,107. 

3 6,597. 

4 19,027. 

5 22,007. 

6 18,907. 

mais de 6 32,687. 

sem resposta 0,247. 

Total 100,007. 

Analisando os dados por escola, apresent~ 

dos na tabela 27, pode-se afirmar que os alunos das esc~ 

las 1 a 6 em sua maioria são provenientes de residências 

com até cinco moradores, enquanto que a maior parte dos 

alunos das escolas 7 a 12 dividem sua residência com um 

numero maior de pessoas. 



TAB.ELA 27 

MORADORES NA RESID~NCIA 

Distribuição Percentual dos Alunos - Por Escola 

~ N'úmcro 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Moradores 

até 5 
pessoas 62% 52% 64% 66% 53% 52i. SOi. 24i. 36% 

6 ou ma1S 38% 48i. 36% 34% 47% 48% 50% 76% 64% 

Totais 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

- Número de Cômodos na Residência. 
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10 11 12 

43% 28% 34i. 

57% 72% 66% 

100% 100% 100% 

Com os dados da tabela 28 é possível conclu 

ir que a grande maioria dos alunos têm de 4 a 5 cômodos 

na residência. A pergunta estava assim redigida: " Qua~ 

tos cômodos tem sua casa, sem contar o banheiro 7 " E 

oralmente acrescentamos, em todas as turmas, "Nem corre 

dor, área de serviço ou varanda." 
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TABELA 28 

NOMERO DE COMODOS NA RESID~NCIA 

Número de Cômodos Percentual de Alunos 

1 0,73% 

2 2,68% 

3 15,00% 

4 33,54% 

5 27,35% 

6 11,71% 

mais de 6 8,78% 

sem resposta 0,24% 

Total 100,00% 

Partindo desses dados obtidos para o conju~ 

to da amostra, agrupamos - por escola - alunos que resi 

dem em moradias com até quatro cômodos, e em moradias 

com cinco ou mais cômodos. Os resultados obtidos estao 

na tabela 29. 



114. 

TABELA 29 

CÔMODOS NA RESID~NCIA 

Distribuição Percentual dos Alunos - Por Escola 

Escola -- - 1 2 3 4 5 Numero de 6 7 8 9 10 11 12 
Cômodos 

ate 4 cô 
modos 45% 38% 41% 36% 60% 60% 55% 56% 64% 71% 49% 50% 

5 ou mais 557- 627- 59i. 54% 40% 40% 45% 44% 36% 29% 51% 50% 

Totais 100% 1007. 100% 1007. 1007. 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Observe-se que os alunos das escolas situa 

das nas Regiões Administrativas IV e XIII - escolas 1 a 4 

- possuem residências com maior número de cômodos, sendo 

que a valorização imobiliária nessas áreas ê maior que 

nas demais, onde os alunos moram em residências com menor 

número de cômodos, -exceçao feita as escolas 11 e 12 que 

se situam em areas de povoamento pouco denso e ma1S caren 

tes quanto aos serviços de infraestrutura urbana. 

Analisando conjuntamente o número de cômodos 

e o numero de moradores, percebe-se que nas primeiras es 

colas o numero de pessoas por cômodo é bem menor, o que 

deve facilitar as condições de estudo do aluno. 
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- Outros indicadores sócio-econômicos. 

Preferímos reunir os resultados estatísticos 

referentes às outras seis variáveis de caracterização 
~ 

80 

cio-econômica, e desagregamos os dados por nível de ocup~ 

ção paterna (não foram incluidos apenas 2 alunos cujo pai 

tem ocupação do nível I), mostrando a coerência entre 
, 

n1 

vel ocupacional mais elevado e nível maior de conforto. 

TABELA 30 

INDICADORES SOCIO-ECONOMICOS 

Nívei de Ocupação Paterna 11 III IV V VI VII 

percentual do total de alunos, 

cujas famílias possuem: 

empregada doméstica 55% 41% 16% 13% 10% 8% 

máquina de lavar roupa 71% 54% 24% 22% 21% 13% 

ar condicionado 28% 23% 6% 7% 7% 4% 

carro velho 4% 3% 9% 8% 6% 3% 

carro novo 71% 59% 31% 28% 15% 1% 

frequentam clubes, etc. 61% 58% 44% 25% 26% 20% 

O percentual de famílias cujo nível ocupac~ 

onal do pai e VII e que possuem máquina de lavar roupa 

é relativamente elevado, mas ocorre que as vezes, esse 

eletrodoméstico serve também como instrumento para traba 

lho remunerado. Quanto à frequência a clube, etc. deve-

se esclarecer que a pergunta estava assim formulada: "Vo 
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cê pertence a algum clube ou associação, como por exem 

pIo, clube social, organização da igreja ou outros gr~ 

pos 7" 

Havia no Questionário do Aluno muitas outras 

questoes relativas ao nível sócio-econômico familiar, mas 

que nada revelavam pois os bens que lhes serviam de indi 

cadores estão homogeneamente distribuidos entre as famí 

lias dos alunos componentes da amostra. Exemplos: gel~ 

deira, luz elétrica, rádio, televisor, fogão elétrico ou 

a gás, etc., que são possuídos por mais de 95% das famí 

lias. Observe-se que o Questionário ECIEL do Aluno têm 

entre outros objetivos, o de captar diferenças entre 

areas urbanas e rurais. 

Não estavam incluídos na pergunta, quesitos 

relativos ã existência de telefone, televisão a cores, 

- . ou maquLna de lavar pratos. Cremos que esses ítens terí 

am gerado resultados significativos numa cidade como Rio 

de Janeiro. 

- Numero de irmãos. 

Para a amostra de 820 alunos, estudada num 

todo, foram os seguintes os resultados: 



TABELA 31 

NOMERO DE IRMÃOS 

Numero de Irmãos' 

o 
1 

2 

3 

4 

5 

6 a 7 

8 ou mais 

Total 

Percentual de Alunos' 

4,877. 

22,687. 

25,487. 

14,397. 

11,957. 

7,807. 

8,657. 

4,187. 

100,007. 
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Com um ou dois irmãos temos 487. dos alunos, 

e com 3 ou 4 temos 267. do total da amostra. 

Relacionando o tamanho da família com o 
, 

n1 

vel de ocupação paterna (sem incluir os 2 alunos com pai 

com ocupação nível I) temos a seguinte distribuição pe~ 

centual: 
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TABELA 32 

NÚMERO DE IRMÃOS SEGUNDO NíVEL OCUPACIONAL PATERNO 

- Percentual de Alunos -

Nível de Ocupação Paterna 

Número de Irmaos 
II III IV V VI VII 

Nenhum 3,2% 4,0% 3,8% 2,5% 4,6% 6,3% 

1 ou 2 66,7% 66,0% 52,2% 47,5% 40,4% 34,8% 

3 ou 4 22,2% 14,0% 24,4% 31,3% 33,5% 28,6% 

5 ou ma1S 7,9% 16,0% 19,6% 18,7% 21,5% 30,3% 

Totais 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Em todos os níveis ocupacionais predominam 

famílias de 2 a 3 filhos, a seguir vem as famílias com 4 

ou 5 filhos. 

Por outro lado, famílias de 5 ou ma1S filhos 

-sao proporcionalmente mais freqUentes a medida que decres 

ce o nível de ocupação paterna, ficando caracterizada uma 

associação entre nível ocupacional e tamanho da família. 

- Mãe com trabalho remunerado e mãe que trabalha fora. 

As perguntas referentes a estas duas variá 

veis tinham, ambas, duas opções de resposta - S1m e não -

e os seguintes textos: "Sua mãe trabalha para ganhar di 

nheiro ?" e "Sua mãe trabalha fora de casa ?". 
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Relacionando com o nível de ocupação pate~ 

na temos os resultados apresentados na tabela 33. 

TABELA 33 

MÃES COM TRABALHO REMUNERADO SEGUNDO NIvEL 

OCUPACIONAL PATERNO 

Nível de Ocupação Paterna % de Alunos Cujas Mães têm Trabalho 
Remunerado 

SIM I NÃO 

II 28,6% 71,4% 

III 33,0% 67,0% 

IV 39,2% 60,8% 

V 36,2% 63,8% 

VI 40,8% 59,2% 

VII 50,0% 50,0% 

Conclui-se que quanto menor o nível de ocup~ 

ção paterna e, presumivelmente, menor o número de horas 

que os pais passam com os filhos, maior e o percentual 

de mães que possuem trabalho remunerado, agravando-se com 

isto a falta de assistência aos filhos. 

Nas tabelas 34 e 35 consideramos o nível 

ocupacional das mães que têm trabalho remunerado e daqu~ 

las que trabalham fora. Incluimos aqui somente as -maes 

que atualmente estão no mercado de trabalho (ao tratarmos 

a variável "Nível ocupacional materno" - tabelas 21, 22 
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e 23 - inc1uimos também mães que não integram, no momen 

to, a força de trabalho). 

TABELA 34 

NIvEL OCUPACIONAL DAS MÃEs QUE POSSUEM TRABALHO REMUNERADO 

Nível Ocupacional Materno Percentual de Mães 

I 0% 

11 0,9% 

111 2,5% 

IV 22,5% 

V 0,6% 

VI 25,6% 

VII 47,9% 

Total 100,0% 

Nenhum aluno declarou nível I de ocupaçao 

materna. Os três níveis que apresentaram maior percent~ 

a1 de mães com trabalho remunerado são, sucessivamente, 

os níveis VII (ocupações manuais não especializadas), VI 

(ocupações manuais especializadas), e IV (ocupações -nao 

manuais de rotina e assemelhados). Na tabela 35 é apr~ 

sentada, para estes três níveis, a distribuição percent~ 

a1 das mães que trabalham fora. 
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TABELA 35 

MÃES QUE TRABALHAM FORA 

Nível Ocupacional Materno Percentual de Mães 

Trabalham Fora Não Trabalham Fora Totais 

IV 95,87- 4,27- 100,0% 

VI 36,5% 63,5% 100,0% 

VII 68,6% 31,4% 100,0% 

- -Observa-se que sao as ocupaçoes manuais es 

pecia1izadas as que mais possibilitam a realização de tra 

ba1ho remunerado na própria residência. 

6.2 Variáveis relacionadas com o aluno. 

Entre as variáveis relativas aos alunos 

existentes no Questionário ECIEL do Aluno, escolhemos as 

seguintes para o presente estudo: 

- idade do aluno; 

idade 
. . . 

ao 1n1C1ar a alfabetização; 

- número de anos para atingir a 8~ série; 

- companhia de estudo; 

- existência de professor particular; 

- tipo de merenda escolar consumida; 

- aluno com trabalho remunerado; 

- repetência; 
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- interrupção nos estudos; 

- mudança de escola; 

- conceitos; 

- nível ocupacional pretendido pelo aluno; 

- nível de escolaridade aspirado pelo aluno; 

- nível de escolaridade esperado pelo aluno; 

- nível ideal de escolaridade; 

requisitos para uma boa profissão; 

- esperança de êxito na vida; 

- preferência quanto ao nível decisório no 

trabalho. 

Essas variáveis ao serem analisadas foram 

constantemente relacionadas com variáveis relativas à fa 

mília, especialmente com os níveis paterno e materno de 

ocupaçao e de escolaridade. 

Preferimos considerar apenas os alunos de 

8~ série quanto às questões que envolvem a opinião do a1u 

no - nível ideal de escolaridade, requisitos para uma boa 

profissão, esperança de êxito na vida, e preferência qua~ 

to ao nível decisório no trabalho - pois esses alunos, de 

um modo geral, têm uma maior visão quanto aos temas enfo 

cados, e opiniões mais seguras a respeito. 

- Idade do aluno. 

En~ontramos a seguinte distribuição perce~ 
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tua1 dos alunos, por idade e por série: 

TABELA 36 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS ALUNOS POR IDADE E POR SfRIE 

4~ serie 8~ série 

Idade % de Alunos Idade % de Alunos 

Menos de 9 anos 0% Menos de 13 anos 0,5% 

9 anos 4,21% 13 anos 2,0% 

10 anos 19,90% 14 anos 12,6% 

11 anos 39,35% 15 anos 37,0% 

12 anos 17,80% 16 anos 22,0% 

13 anos 15,45% 17 anos 18,0% 

14 anos 2,35% 18 anos 7,4% 

Mais de 14 anos 0,94% Mais de 18 anos 0,5% 

Total 100,00% Total 100,00% 

a a _ 
Tanto para a 4. como para a 8. serie, a mo 

da corresponde ã idade oficialmente preco~izada. Obser 

ve-se que até 1976 havia nas es~olas municipais uma -se 

rie denominada Classe de Alfabetização, a qual antecedia 

o ingresso na primeira série. E de um modo geral, estas 

escolas não aceitam matrículas de alunos fora da faixa 

.etãria estabelecida por lei. Normalmente um aluno que 

tenha entrado para a escola com 7 anos, somente com 8 

anos ingressou na l~ série do primeiro grau. 
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Para o total dos alunos obtivemos a segui~ 

te distribuição percentual quanto a idade inicial de aI 

fabetização: 457. iniciou-a com menos de 7 anos; 
1 

48% 

aos 7 anos; e apenas 77. com mais de sete anos de idade, 

o que mostra uma situação privilegiada para a clientela 

enfocada, segundo as determinações legais. 
2 

Analisamos esta variável com relação a tres 

outras: mãe que trabalha fora, e níveis de escolaridade 

do pai e mãe. 

1 

2 

As escolas particulares, e algumas escolas públicas 
aceitam alunos com mesnos de 7 anos de idade para a 
alfabetização. ~ comum que alunos com pouca idade 
iniciem a escolarização em escolas particulares, e 
após completados os 7 anos de idade se transfiram 
para a rede pública. 

Têm sido rigorosas as medidas no sentido do cumpri 
mento da obrigatoriedade escolar, e pode-se afirmar 
que a educação a nível de I grau está sendo ofereci 
da a todos - ao menos dentro da faixa etária correi 
pondente i obrigatoriedade legal - pois, não haven 
do escola pública em um raio de três quilômetros da 
residência do aluno, é concedida bolsa de estudo em 
estabelecimento particular. 



TABELA 37 

IDADE INICIAL DE ALPABETIZAÇÃO E MÃE QUE TRABALHA FORA 

- Percentual de Alunos -

Idade Inicial de Alfabetização Menos de 7 Anos Mais de 
7 Anos 7 Anos 

Mãe Trabalha Fora 49,5% 46,4% 4,1% 

Mãe Não Trabalha Fora 44,7% 48,1% 7,2% 
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Totais 

100% 

100% 

Constata-se que a moda ê de menos de 7 anos 

para as mães que trabalham fora, enquanto que ê de 7 ~os 

a idade modal para o início da alfabetização dos filhos 

daquelas que não trabalham fora. 

TABELA 38 

IDADE INICIAL DE ALFABETIZAÇÃO E N!VEIS PATERNO E 

MATERNO DE ESCOLARIDADE 

- Percentual de Alunos-

Idade Inicial de Alfabetização Menos de 7 Anos Mais de 
7 Anos 7 Anos. 

Pai: nunca estudou 25,0% 65,0% 10,0% 

primario 44,5% 47,4% 8,1% 

secundario 48,0% 46,0% 6,0% 

universidade 51,7% 43,8% 4,5% 

Mãe: nunca estudou 38,8% 61,5% 7,7% 

primario 42,4% 49,1% 8,5% 

secundario 52,0% 45,5% 5,5% 
universidade 58,1% 41,9% 0% 

Totais 

100% 

100% 

100% 

100% 

100% 

100% 

100% 
100% 
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A partir desses resultados ê possível afir 

mar que o nível educacional do pai e da mãe influem na 

idade com que seus filhos iniciam a alfabetização. Pais 

com instrução a nível primário ou menos tendem a respe~ 

tar a idade preconizada legalmente, enquanto pais com 

instrução secundária ou superior procuram antecipar o 

início da escolarização dos filhos. 

- Número de anos para atingir a 8~ serie. 

Esta variável, referente apenas aos alunos 

da 8~ - . 
ser~e, foi composta a partir dos dados pertinentes 

às duas variáveis anteriores: subtraiu-se da idade atual 

do aluno a idade com que iniciou a alfabetização. Foram 

os seguintes resultados obtidos: 

TABELA 39 

NÚMERO DE ANOS PARA ATINGIR A 8~ S~RIE 

Número de Anos Percentual de Alunos~ 

7 5,1% 

8 26,8% 

9 32,2% 

10 21,4% 

Mais de 10 14,5% 

Total 100,0% 
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E oportuno lembrar que somente em 1976 foi 

abolida, nas escolas municipais, a Classe de Alfabetiza 

ção, de modo que o número de anos necessário para atingir 

a 8~ série é nove, o que coincide com a moda encontrada. 

Ou seja 64,17. conseguem atingir a 8~ série sem atrasos. 

E possível afirmar que uma vez superada a probabilidade 

de evasão na l~ série de I grau, para aqueles que ficam 

nas escolas, a percentagem de alunos atrasados não ê gra~ 

de, pois menos de 15% têm 2 o'u mais anos de atraso. 

Analisamos essa variável desagregando os da 

dos por nível de ocupação e escolaridade do pai, e por ní 

vel de ocupação da -mae, e não resultaram informações de 

maior validade para o estudo desta variável. Mas examl. 

nando uma tabulação cruzada com o nível materno de escola 

ridade ê possível concluir (tabela 40) que quanto mais 

elevado o nível de instrução materno, menor o numero de 

anos para seus filhos terminarem o primeiro grau. Este é 

um exemplo das externaI idades dos benefícios da educação, 

os quais não são inteiramente apropriados apenas por quem 

a recebe. ~ possível justificar-se, deste modo, manter 

no sistema escolar alunas, mesmo que não participem, no 

futuro, do mercado de trabalho. 



TABELA 40 

NUMERO DE ANOS PARA ATINGIR A 8~ S~RIE SEGUNDO NfvEL 

MATERNO DE ESCOLARIDADE 

- Percentual de Alunos -

Número de anos 
Para Atingir a 

- 8 Anos 8 Anos + 8 Anos 

Nível Materno 
de Escolaridadt.: 

nunca estudou 0% 43,5% 56,5% 

primário 4,4% 58,3% 37,3% 

secundário 5,7% 65,5% 28,8% 

universidade 7,1% 85,7% 7 ,2% 

- Companhia de estudo. 
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Totais 

100% 

100% 

100% 

100% 

A questao referente a esta variável estava 

assim redigida: "Com quem você geralmente estuda fora da 

escola ? (assinale uma só resposta). "E as -opçoes de 

resposta eram as seguintes: sozinho; com alguém da famí 

lia; com companheiros; nunca estudo fora da escola. 

Relacionando esta variável com ocupação p~ 

terna e materna, ou escolaridade paterna, ou analisando 

os dados por escola não surgem resultados que possam g~ 

rar conclusões. 

Desagregando os dados por - . 
ser~e (ver tabela 

4 ) .. 4 a 8 a -. 1 , ver~f~ca-se que tanto na . como na . ser~e, a ma~ 



oria dos alunos estuda sozinho. Estando em 

gar, para os alunos de 4~ série, estudar com 

família, enquanto que em segundo lugar, para 

rie, aparece estudar com companheiros. 

TABELA 41 

COMPANHIA DE ESTUDO PERCENTUAL DE ALUNOS 

Companhia de Estudo 4~ Serie 

Estuda sozinho 60,2% 

Alguém da família 23,4% 

Com companheiros 12,2% 

Nunca estuda fora da escola 3,0% 

Sem resposta 

Totais 

1,2% 

100,0% 

a 
Sendo os alunos de 4. - . serl.e, se 
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segundo lu 

alguem da 

os de 8~ se 

8~ Série 

53,7% 

9,0% 

34,0% 

2,8% 

0,5% 

100,0% 

comparados 

com os de 8~, os que mais estudam com alguém da família, 

procuramos relacionar os dados desta variável - referentes 

a alunos de 4~ série - com os dados de escolaridade p~ 

terna e materna. Foi com relação ao nível de instrução 

materno que obtivemos os resultados mal.S significativos 

(ver tabela 42), o que ressalta novamente o papel da es 

colaridade materna na educação dos filhos. 



TARELA 42 

COMPANHIA DE ESTUDO SEGUNDO NíVEL MATERNO 

DE ESCOLARIDADE 

- Percentual de Alunos 

Nível Materno de Escolaridade Nunca Primário Secudário - Estudou 
Companhia de Estudo -
Estuda sozinho 75,0% 62,2% 56,2% 

Com alguém da família 18,7% 22,3% 25,8% 

Com companheiros 6,3% 10,1% 16,4% 

Nunca estuda fora da escola 0% 4,1(0 0,8% 

Sem resl>0sta 0% 1,3% 0,8% 

Totais 100,0% 100,0% 100,0% 
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Universi -
tário 

37,9% 

31,0% 

17,3% 

10,4% 

3,4% 

100,0% 

Pode-se observar que com qualquer nível de 

instrução materna, a maioria das crianças estuda sozinha, 

mas com mães que nunca estudaram isto se torna mais acen 

tuado. 

Ã medida que se eleva o nível de escolarida 

de materna, resultam distribuições percentuais mais hom~ 

gêneas, assim, com mães que possuem curso universitário, 

não há tão grande diferença percentual entre os que est~ 

dam sozinhos e os que o fazem com alguém da família. Tam 

bém nesta categoria de escolaridade materna e proporc~~ 

nalmente alto o número dos que nunca estudam fora da es 

cola, talvez por considerarem fácil as matérias tratadas 

na escola, e por não terem dificuldade em obter bons con 
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ceitos. 

Em muitos casos, a companhia de estudo das 

crianças de 4~ série é a própria mãe, embora isto não fi 

que provado pois não houve uma pergunta específica do ti 

po, "com quem da família você estuda." Para reforçar es 

ta idéia, consideramos os dados dessa variável em função 

do fato da mãe trabalhar ou não fora de casa. 

TABELA 43 

COMPANHIA DE ESTUDO E MÃE QUE TRABALHA FORA 

- Percentual de Alunos -

Companhia de Estudo Mãe Trabalha Fora: SIM NÃO 

Estudam sozinhos 66,4% 59,4% 

Com alguém da família 21,5% 24,3% 

Com companheiros 8,4% 13,4% 

Nunca estuda fora da escola 3,7% 2,9% 

Totais 100,0% 100,0% 

Quando as mães trabalham fora há um perce~ 

tual um pouco mais elevado de crianças que estudam sozi 

nhas e que não estudam fora da escola, se comparadas com 

alunos cujas mães não trabalham fora, e que apresentam, 

comparativamente, em percentuais maiores estudar com a1 

guém da família e com companheiros. 
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- Existência de professor particular. 

A pergunta relativa a esta variável foi a 

seguinte: "Você teve ou tem algum professor particular 7" 

-Sendo as opçoes de resposta as seguintes: sim e nao. 

Oralmente esclarecemos, em todas as turmas, que estava 

mos nos referindo a uma pessoa contratada com a finalida 

de de auxiliar quanto às matérias tratadas na escola, e 

não de professores ou mesmo cursos particulares, como su 

puseram alguns alunos. cuja finalidade é o ensino de idi 

ornas estrangeiros, -ou a preparaçao para concursos ou pr~ 

vaso 1 d 8 a -. Esc areça-se que os alunos e • ser~e, em geral, 

freqUentam aulas de preparação para o ingresso no 11 grau. 

Com relação ao nível paterno de esco1arida 

de, vejamos a percentagem dos alunos que têm ou tiveram 

professor particular: nunca estudou 35%; primário 38%; 

secundário 48%; universidade 52%. Ou seja quanto mais 

alto o nível de instrução paterna mais seus filhos con 

tam com o auxílio de professor particular. Neste caso, 

o nível educacional paterno deve ser uma proxy para a 

renda familiar. 

Procedendo do mesmo modo com a escolaridade 

materna, obteru-se estes resultados: nunca estudou 23%; 

primário 42%; secundário 50%; universitário 41%. Aqui 

caberia fazer a afirmação: quanto mais alto o nível de 
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instrução materna mais os filhos contam com o auxílio de 

professor particular, ã exceçao das mães com curso sup~ 

rior. Recordemos que, quando abordada a variável "Comp~ 

nhin de estudo" em relação a alunos de 4~ - . ser1e, consta 

tou-se que os que mais estudam com alguem da família sao 

os filhos de universitárias. Isto sugere que a mae, sen 

tindo-se apta a ensinar, substitui o professor partic~ 

lar. 

Ainda ao ser enfocada a variável nível p~ 

-terno de ocupaçao, fica evidente que a presença do pr~ 

fessor particular serve de reforço para alunos já pr1v~ 

-legiados, e nao de compensaçao para ,aqueles cujo back 

ground já e em sí menos favorável ao processo de escola 

rização. Vejamos, do total de alunos, o percentual de 

alunos~ para cada nível de ocupaçao paterna, que tem ou 

teve professor particular: nível 11, 55%; nível 111, 

47%; nível IV, 41%; nível V, 47%; nível VI, 37%; nível 

VII, 41%. 

- Tipo de merenda escolar consumida. 

A pergunta, no Questionário do Aluno, esta 

va assim formulada: "Come alguma coisa na escola? (assi 

nale uma só resposta)". -E as opçoes de resposta eram: 

sim, uma merenda que compro na escola; sim, a ·merenda 

que a escola oferece grátis; sim, a merenda que levo de 
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-casa; nao como nada. 

Os resultados obtidos foram os seguintes, 

considerando-se o total de alunos: compram merenda 42,0%; 

recebem-na grátis 40,27.; levam de casa 6,9%; nada comem 

10,3%; sem resposta 0,6%. 

O consumo da merenda oferecida grátis pela 

escola se mostra coerente com o nível paterno de ocup~ 

-çao. Vejamos os percentuais de alunos, em cada nível, 

de ocupação do pa~, que compram merenda e que consomem a 

fornecida pela escola: 

TABELA 44 

TIPO DE MERENDA E NIvEL OCUPACIONAL PATERNO 

Percentual de Alunos 

Nível Paterno de Ocupação Merenda Comprada Merenda Grátis 

11 53% 30% 

111 57% 32% 

IV 45% 33% 

V 40% 46% 

VI 37% 41% 

VII 27% 56% 

Quanto ao total de alunos incluídos na amo~ 

tra, em cada escola, são os seguintes os percentuais dos 

que compram merenda ou consomem a fornecida gratuitame~ 
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te pela escola: 

TABELA 45 

TIPO DE MERENDA SEGUNDO A ESCOLA 

- Percentual de Alunos -

Escola Merenda Comprada Merenda Grátis 

1 43% 41% 

2 70% 8% 

3 50% 42% 

4 50% 37% 

5 54% 34% 

6 307- 517-

7 567- 15% 

8 15% 73% 

9 32% 34% 

10 38% 30% 

11 25% 47% 

12 257- 67% 

Seria conveniente que a distribuição de g~ 

neros alimentícios, destinados ao preparo da merenda es 

-colar, por escola, nao fosse baseada apenas no numero de 

alunos da mesma, e S1m que houvesse, a nível de Distrito 

de Educação e Cultura, -uma constante preocupaçao em pe~ 

quisar junto ã clientela de cada estabelecimento os hábi 

tos de consumo da merenda escolar, visando com isto eV1 

tar desperdícios e assegurar uma correta alocação de re 

cursos. 
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- Aluno com trabalho remunerado. 

Os dados desta variável foram obtidos a pa~ 

tir de duas perguntas: "Você ganha algum dinheiro com 

seu trabalho 7" e "Quanto dinheiro voce ganha por sema 

na 7". 

Noventa alunos, ou 11% do total da amostra, 

declararam ter ocupaçao remunerada. Os percentuais de 

alunos que trabalham do total de alunos em cada nível 

ocupacional paterno, ê a seguinte: nível 11, 4%; nível 

111, 4%; nível IV, 12%; nível V, 8%; nível VI, 12%; 
., 

nI. 

vel VII, 18%. 

são, portanto, os alunos cujo pai tem ocup~ 

çao nível VII os que mais possuem ocupação remunerada, 

seguidos pelos alunos com nível ocupacional IV e VI. Po 

de-se afirmar que os alunos que mais acumulam estudo e 

trabalho são aqueles cujos pais têm níveis maI.S baixos 

de ocupação, e conseqUentemente de renda. 

- Repetência 

A questao relativa a esta variável foi as 

sim proposta: "Você repetiu alguma série durante seus 

estudos? (assinale uma só resposta). Analisamos a dis 

tribuição percentual das respostas apenas para alunos 
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de 8~ série. 1 Os resultados obtidos para cada opçao de 

resposta foram os seguintes: repetiu uma vez 24,57.; duas 

vezes 8,27.; três vezes 1,57.; mais de três vezes 0,27.; 

nunca repetiu 64,87.. Como a maioria dos alunos declarou 

nunca ter repetido nenhuma série escolar, analisamos a 

distribuição percentual destes alunos por nível de ocup~ 

çao paterna: nível 11, 707.; nivel 111, 797.; nivel IV, 

65%; nível V, 54%; nível VI, 607.; nível VII, 617.. Em ní 

-veis mais altos de ocupaçao paterna é maior a proporçao 

dos que nunca tiveram reprovações. 

Sempre considerando apenas a sub-amostra de 

alunos de 8~ série que nunca repetiram série escolar, ve 

rifica-se que quanto mais elevado o nível de escolar ida 

de materna e paterna ma~or e esse percentual. Quanto ã 

escolaridade paterna, sao os seguintes os percentuais 

dos alunos que nunca foram reprovados: pais que nunca es 

tudaram 507.; pais com escolaridade primária, 57,1%; se 

cundária, 70,4%; pais com curso superior, 85,7%. Quanto 

ã escolaridade da mãe, obtivemos resultados próximos: nu~ 

ca estudou, 43,4%; primario, 57,7%; secundário, 76,1%; 

1 Como as maiores taxas de reprovaçao ocorrem na l~ 
série e classe de alfabetização - quando existente, 
como uma série que antecede a 1: série - é provável 
que os resultados relativos ã 4. série não venham a 
diferir muito dos resultados apresentados para a 8~ 
série. 
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- Mudança de escola. 

A pergunta formulada neste quesito teve a 

seguinte redação: "Qua1 a principal razão pela qual você 

mudou de escola 1 (assinale uma só resposta)." Conside 

rando a totalidade dos alunos da amostra tivemos a se 

guinte distribuição percentual para as doze opções de 

resposta: 

TABELA 46 

MOTIVOS PARA MUDAR DE ESCOLA 

Percentual de Alunos 

36,4% 

1,0% 

0,2% 

1,3% 

0,77-

24,0% 

0,6% 

2,0% 

l3,O% 

1,7% 

3,5% 

13,6% 

2,0% 

Total 100,0% 

Motivos 

nunca mudou de escola 

porque repetiu ano 

a escola era muito difícil 

a escola era muito cara 

os pais se separaram 

a família se mudou 

os pais puderam pagar uma escola melhor 

abriram uma escola mais conveniente 

a escola não possuía a série ou grau 

sitada 

a escola fechou 

a escola era ruim 

outra razao 

sem resposta 

neces 
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Verifica-se que as principais razoes para a 

-troca de escola sao: mudança da família e inexistência 

da série para a qual o aluno foi promovido. Devemos es 

clarecer que, em cada DEC, . sendo - de escolas o numero que 

possuem o I grau completo, inferior ao de escolas que 

possuem as séries iniciais, a própria administração dis 

trital cuida da transferência automática de alunos de 

uma para outra escola. 

- Conceitos. 

Ao analisarmos os conceitos dos alunos ver1 

ficamos que não existe um maior interesse pelo seu estu 

do pela dificuldade de compará-los quando os alunos -sao 

provenientes de escolas diferentes. o procedimento ade 

quado teria sido aplicar testes de compreensão de lei tu 

ra, de matemática, de ciência e outros. E então, a pa,E. 

tir do desempenho dos alunos nestes testes, inferir con 

clusões. Porém, devido ao acréscimo nos CUSLu~ finance! 

ros que tal tarefa acarretaria, nos vimos impedidos de 

realizar estes testes. E o que nos restou foram os con 

ceitos relativos ao segundo bimestre de 1976, devido -a 

epoca em que se realizou a pesquisa junto aos alunos 

agosto e setembro - pois somente em fins de setembro se 

ríam realizados os Conselhos de Classe relativos ao 39 

bimestre letivo. 
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Desagregamos os dados por níveis -de ocupaçao 

e de escolaridade, paternos e maternos, e também por esc~ 

la, e não foi obtido nenhum resultado mais reveladoro Pra 

ticamente apenas se confirmavam os dados gerais que aqui 

transcrevemos, e que nos permitem afirmar que há predomi 

nância do conceito C no conceito global de 4~ - . ser~e, e 

nas areas de estudo: Comunicação e Expressão. e Matemáti 

ca, para a 8~ série; e que predominam conceitos B para E~ 

tudos Sociais e Ciências, na 8~ série. Esclareça-se que 

os conceitos possíveis, de mais elevado para mais baixo, 

-sao: A,B,C,D e E. 

Para o total de alunos de 4~ série: 27,4% 

tem conceito B, e 41,9% tem conceito C. 

Para o total de alunos de 8~ série: 40,4% 

tem B, e 43,4% tem C em Comunicação e Expressão; 39,8% tem 

B, e 38,3% tem C em Estudos Sociais; 24,8% tem B, e 36,8% 

tem C em Matemática; enquanto que em Ciências, 41,6% tem 

B, e 33,7% tem conceito C. 

- Nível ocupacional pretendido pelo aluno. 

o quesito apresentava a seguinte redação: 

"Que ocupaçao espera ter quando terminar os estudos ? Dê 

uma idéia clara do que pretende fazer." Também usamos 

para esta variável a escala, adaptada, de Bertrarn Hutchinson, 

na qual introduzimos o nível VIII - apenas para calcular 
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a distribuição percentual -::- cot:r~sp-o.ndentes àSI. alunas que 

declararam não pretender exercer atividade profissional, 

mas se dedicar apenas aO lar (1,6% do total de alunos, 

como se vê na tabela 47). 

NíVEL I 

7- 1,0 

TABELA 47 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO NíVEL OCUPACIONAL 

PRETENDIDO PELO ALUNO 

II III IV V VI VII VIII sem 
Resposta 

47,9 9,0 25,2 0,3 1,2 0,3 1,6 13,5 

As ocupações de nível 11 (Profissões 

TOTAL 

100,0 

Libe 

rais. Cargos de gerência ou direção. Proprietários de 

empresas de tamanho médio) e nível IV (Ocupações -nao ma 

nuais de rotina e assemelhados) surgiram como as preferi 

das, mesmo ao se desagregar os dados para as escolas, e 

1 4 a 8a - . entre a unos de • e de • serl.e. 

Compusemos também um índice ocupacional p~ 

ra os alunos, do mesmo modo como 9rocederemos para as 

ocupaçoes paterna e materna (ver tabela 48). Foram in 

cluídos apenas os alunos que responderam pretender ocup~ 

ções dos níveis I a VII, com isto introduzimos um viés 

por não considerarmos 15,1% dos alunos da amostra (eng1~ 

ba os que não responderam a questão e as alunas que -nao 
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1 
pretendem ingressar no mercado de trabalho). A alta pe~ 

- .. centagem de alunos que nao responderam a pergunta se de 

ve principalmente ã inclusão de alunos de 4~ série, o 

que se fazia necessário pois todos os demais índices ob 

tidos - ocupação e escolaridade paternos e maternos -sao 

relativos ao total da amostra. 

TABELA 48 

INDICE OCUPACIONAL DO ALUNO 

Escola Total de Pontos Número de Alunos Indice Ocupacional 

1 325 

2 234 

3 422 

4 383 

5 336 

6 387 

7 320 

8 217 

9 231 

10 207 

11 253 

12 231 

1 Os t' peEcen_ua~s 

questao nao se 
doze escolas. 

do Aluno 

61 5.32 

38 6.15 

76 5.55 

70 5.47 

81 4.14 

76 5.09 

62 5.16 

47 4.61 

50 4.62 

42 4.92 

47 5.38 

46 5.02 

relativos aos que não responderam 
apresenta de modo homogêneo para 

-a 
as 
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Pelos resultados apresentados na tabela 48, 

verifica-se que o índice ocupacional do aluno é superior 

- para as doze escolas - aos índices ocupacionais pate~ 

no e materno (ver tabelas 20 e 22). Além disso, aqui 

também, as escolas 1 a 6 apresentam uma situação melhor, 

pois a soma dos índices ocupacionais do aluno é 31.72, 

enquanto o mesmo total e de 29.71 para as escolas 7 a 12, 

e cinco escolas do grupo 1 apresentam escores classifica 

dos entre os 7 primeiros. 

- Nível- de escolaridade aspirado pelo aluno. 

A respectiva pergunta estava assim redigida: 

"Ate que nível você gostaria de estudar (assinale uma só 

resposta)". 

Três das opções de resposta: secundário; pr~ 

fessorado ou normal; tecnico ou comercial, foram reun1 

das numa só - secundário - para permitir -comparaçoes 

com resultados obtidos para outras variáveis. Para o to 

tal da amostra obtivemos os percentuais apresentados na 

tabela 49. 
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TABELA 49 

NtVEL DE ESCOLARIDADE ASPIRADO 

Nível de Escolaridade Aspirado 

Primário 

Secundário 

Professorado ou Normal 

Técnico ou Comercial 

Universidade 

Não sabe 

Sem resposta 

Total 

Percentual de Alunos 

7,0% 

7,8% 

6,17. 

0,4% 

20,9% 

61,4% 

17 ,0% 

0,3% 

100,0% 
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A maioria dos alunos aspira chegar ã univer 

versidade. embora o numero dos que não têm aspirações pre 

cisas seja grande. Como, em média, apenas 5% dos alunos 

que ingressam no sistema escolar conseguem atingir a un1 

versidade, estes dados sugerem um grande percentual de as 

pirações que não -serao satisfeitas. 

Analisando os dados por escola, separamos os 

alunos por nível educacional aspirado conforme se vê na 

tabela 50. 



Nível de 
escolari 
da de as 
pirada 

Inferior 
à Univer 
sidade 

Universi 
dade 

Não sabe 

Totais 

TABELA 50 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA ESCOLARIDADE ASPIRADA 

- POR ESCOLA -

Escolas 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

117. 67. 8% 18% 14% 22% 25% 28% 41% 29% 

617. 86% 847. 727. 79% 58% 59% 467. 337. 477. 

287. 87. 87. 107. 7% 207. 167. 267. .267. 24% 

1007. 100% 100% 1007. 1007. 1007. 1007. 1007. 1007. 100% 

146. 

11 12 

22% 33% 

56% 437. 

227. 247. 

1007. 1007. 

Em quase todas as escolas predominam as as 

pirações a nível de universidade. Separando as escolas 

em dois grupos: 1 a 6, e 7 a 12, é possível afirmar que, 

de um modo geral, os percentuais daqueles que aspiram 

instrução superior são mais elevados para o primeiro gr~ 

po de escolas, enquanto que os percentuais relativos a 

níveis inferiores de escolaridade são proporcionalmente 

mais elevados para o segundo grupo de escolas. Os que 

não têm aspirações precisas se distribuem de modo bastan 

te hetereogêneo entre as escolas e grupos de escolas. 

- Nível de escolaridade esperado pelo aluno. 

"De fato, considerando problemas de tempo, 
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de dinheiro e outras dificuldades, ate que nível (de e.=!. 

tudo) você pensa Que poderá chegar ? (assinale uma só res 

posta)." 

-Esta pergunta apresentava as mesmas opçoes 

de resposta da relativa ã escolaridade aspirada pelo al~ 

no, e também, aqui, agrupamos os resultados, do mesmo mo 

do (ver tabela 51). 

TABELA 51 

NlvEL DE ESCOLARIDADE ESPERADO 

Nível de Escolaridade Esperado 

Primário 

Secundário 

Professorado ou Normal 

Técnico ou Comercial 

Universidade 

Não sabe 

Sem resposta 

Total 

Percentual de Alunos 

8,9% 

7,6% 

7,3% 

0,5% 

23,8% 

44,3% 

31,0% 

0,4% 

100,0% 

Comparando-se os resultados quanto ã escola 

ridade aspirada (tabela 49) e esperada pelo aluno (tab~ 

la 51), observa-se uma reduçio no percentual relativo ab 

nível universitário, o que demonstra que os estudantes 

estao conscientes da defasagem entre as aspirações e a 
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realidade. Também ocorre aumento no percentual dos que 

"não sabem", quando é enfocada a escolaridade esperada. 

Verifica-se que há aumento para o grupo de opções a 

ve1 de 11 grau, principalmente para o secundário e tecni 

co-comercial. 

Assim como procedemos com a escolaridade p~ 

terna e materna, criamos aqui, com idênticos propósito e 

mecanismo de cálculo, um índice de escolaridade esperada 

pelo aluno para cada escola. Foram considerados apenas 

os 561 alunos que forneceram a informação (5 não respo~ 

deram e 254 não sabem), o que introduz um viés considerá 

ve1 pois o percentual dos alunos que declararam não sa 

ber a escolaridade esperada varia de 18 a Sai. entre as 

escolas da amostra. 
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TABELA 52 

tNDICE DE ESCOLARIDADE ESPERADA PELO ALUNO 

Escola Total de Pontos Número de Alunos tndice de Escolari -dade Esperada 

1 107 39 2.74 

2 99 34 2.91 

3 174 62 2.80 

4 169 60 2.81 

5 199 71 2.80 

6 151 58 2.60 

7 141 55 2.56 

8 101 41 2.46 

9 65 29 2~24 

10 94 39 2.41 

11 80 31 2.58 

12 100 42 2.38 

Verifica-se pela tabela 52, que a divisão 

em dois grupos de escolas permanece adequado. A soma 

dos índices para o primeiro grupo de escolas (16.66) e 

superior a soma para o segundo grupo (14.63). Além dis 

so as escolas 1 a 6 apresentam sempre um índice maior 

que o maior índice das escolas do segundo grupo. No en 

tanto, não realizamos testes para ver se a diferença e 

significativa ou não. Correlacionamos os índices de es 

colaridade esperada pelo aluno com os de escolaridade p~ 

terna (ver tabela 24), por escola, e encontramos um va 

lar de 0,69, com significância a 17.. 



150. ' 

- Nível ideal de escolaridade. 

As perguntas relativas às duas variáveis an 

teriores referem-se ao próprio aluno. Denominamos de es 

colar idade ideal a esta variável relativa ao grupo a que 

pertence o aluno. A pergunta foi feita deste modo: "Su 

ponha que existam muitas escolas do governo onde não se 

paga para estudar. Assinale até que nível você acha que 

alunos como você devem estudar." 

As seis opçoes de resposta - primário incom 

p1eto, primário completo, secundário incompleto, secund~ 

rio completo, universitário incompleto, universitário 

completo - foram reunidas, duas a duas, em três categori 

as respectivamente: primário, secundário, universida 

de -com a finalidade de permitir comparaçoes com os da 

dos referentes a outras variáveis. 

Com relação a esta variável, e as segu~~ 

tes que também envolvem a opinião do aluno, preferimos 

considerar apenas os alunos de 8~ série, mais aptos a 

responderem este tipo de questões, que são subjetivame~ 

te mais complexas. 



TABELA 53 

NtVEL IDEAL DE ESCOLARIDADE 

Nível Ideal de Escolaridade 

PrimáriQ 

Secundário 

Universidade 

Sem resposta 

Total 

Percentual de Alunos 

0,8% 

15,1% 

83,6% . 

0,5% 

100,0% 
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Observa-se na tabela 53 a posição prepond~ 

rante da escolaridade a nível universitário, quando enf~ 

cada em termos de situação ideal. Para comparar entre 

si a escolaridade ideal, a aspirada e a esperada pelo 

aluno, procedemos da seguinte maneira: tabulamos o nume 

ro de alunos - de 8~ série - que indicaram os níveis pr~ 

mário, secundário e universidade, e multiplicamos o re 

sultado de cada tabulação, respectivamente, por um, dois 

e três. Somados os três produtos dividimos o resultado 

pelo número de alunos que forneceram a informação (não 

consideramos os alunos que não responderam a questão). 

A escolaridade ideal alcança nível superior 

às demais. A aspirada supera a esperada. Ideal e aspi. 

rada se aproximam mais entre sí, havendo um ma10r desní 

ve1 entre esta última e a esperada: 
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Escolaridade Ideal Escolaridade Aspirada Escolaridade Esperada 

( 2.83 ) > ( 2.79 ) > ( 2.67 ) 

Para detalhar a análise dividimos as 

las em dois grupos, e foram os seguintes resultados: 

Escolas 

1 a 6 

7 a 12 

TABELA 54 

1NDICES DE ESCOLARIDÁDE - IDEAL, ASPIRADA, ESPERADA 

- POR GRUPO DE ESCOLAS -

Escolaridade: Ideal 

2.88 

2.77 

Aspirada 

2.89 

2.65 

Esperada 

2.78 

2.49 

esco 

Nas escolas 1 a 6, a escolaridade .aspirada 

para si (para o próprio aluno) supera aquela considerada 

ideal para o grupo, havendo um menor desnível, nessas es 

colas, entre a escolaridade ideal-aspirada e a esperada. 

Nas escolas 7 a 12 há uma nítida gradação decrescente e~ 

tre o nível considerado ideal para o grupo, o 

para si, e o esperado para sí. 

- Requisitos para uma boa profissio. 

aspirado 

A opinião de alunos de 8~ série foi solici 

tada pela seguinte pergunta: "O que lhe parece mais ne 

cessário para que uma pessoa tenha uma boa profissão ? " 



-As quatro opçoes de resposta foram assim assinaladas: 

TABELA 55 

REQUISITOS PARA UMA BOA PROFISSÃO 

Requisitos % Alunos 8~ Série 

Ter uma família importante 

Acreditar que a melhor maneira de fazer as 

c01sas ê fazer como as pessoas 

velhas sempre fizeram 

mais 

Ser bastante conhecido entre as pessoas 

Estudar muito e saber as coisas 

Sem resposta 

Total 

0,5% 

4,6% 

2,3% 

89,8% 

2,8% 

100,0% 

Rã, portanto, uma grande confiança na cap~ 

cidade da escola em promover uma intensa mobilidade so 

cial, o que dificilmente se tornara realidade. Aparent~ 

mente, está ocorrendo um grande desnível entre aspir~ 

ções e o factível, quer no que se relaciona ã escolariza 

-çao, quer nos efeitos desta sobre mobilidade social. Co 

loca-se, então a questão se a sociedade sera capaz de ab 

$orver as frustrações dai decorrentes. 

-Na tabela 56 sao apresentados os dados desa 

gregados por nível de ocupação paterna. 
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TABELA 56 

REQUISITOS PARA UMA BOA PROFISSÃO E NIvEL OCUPACIONAL PATERNO 
. . . - a _. 

- d1str1bu1çao percentual de alunos de 8. ser1e -

Nível Ocupacional P~ 

~ 
II III IV V VI VII 

Requisitos 

Família importante 0% 0% 0% 0% 0% 5,8% 

Imitar os mais ve 
lhos 0% 3,3% 0,8% 0% 7,8% 11,4% 

Ser conhecido 4,3% 0% 0% 5,7% 4,8% 0% 

Estudar muito 95,7% 96,7% 99,2% 94,3% 87,4% 82,8% 

Totais 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Apenas alunos que t;m pai com ocupaçio nivel 

VII acreditam que ter uma família importante possa asseg~ 

rar uma boa profissio. Constata-se que a confiança nos 

estudos, como requisito para uma boa- profissão, equivale 

praticamente ã totalidade dos alunos cujos pais têm ocu 

pações nio manuais de rotina e assemelhados (nível IV)I, 

e que esta confiança decresce, percentualmente, no senti 

do dos dois extremos do esquema de classificação ocupaci 

anal. Fica claro, também, que as alternativas do estudo 

I Observe-se que as pessoas deste nível ocupacional 
são de um modo geral subordinados a outras com maior 
nível educacional. 
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-sao menos importantes exatamente para aqueles cujos pais 

tem nivel ocupacional mais baixo (níveis VI e VII), sen 

do que são estes os alunos que demonstram acreditar mais 

na necessidade de imitar os mais velhos. 

- Esperança de êxito na vida. 

A pergunta estava assim redigida: "Uma pe!. 

soa como você tem muita possibilidade de vencer na V1 

da 7". N b 1 57 1 d 8 a -. a ta e a agrupamos os a unos e . ser1e, por 

ocupaçao paterna, de acordo com as alternativas de res 

. -posta: S1m e nao. 

TABELA 57 

ESPERANÇA DE EXITO NA VIDA E NtVEL OCUPACIONAL PATERNO 

- distribuição percentual de alunos de 8~ série -

Nível Ocupacional Paterno II III IV V VI 

SIM 66% 78% 65% 49% 46% 

NÃo 33% 21% 34% 51% 48% 

Sem resposta ou -nao sabem 1% 1% 1% 0% 6% 

Totais 100% 100% 100% 100% 100% 

VII 

42% 

55% 

3% 

100% 

Pode-se afirmar que há uma nítida divisãode 

alunos em dois grupos. Um mais otimista quanto ao seu 

êxito pessoal (são aqueles cujos pais exercem profissões 

dos níveis 11, 111 e IV), e outro com menos esperanças 



de ;xito ln[veis V, VI e VII). 

- Prefer;ncia qua~to ~o nlveldecis5rio no trabalho. 

Obtivemos os dados a partir da seguinte que,!. 

tao: "Algumas pessoas preferem um trabalho em que tem 

que tomar muitas decisões. Outras preferem um trabalho 

onde nio i necessirio tomar muitas decisões. Que espicie 

de trabalho voc; prefere ?" 

Assim se dividiram as opiniões dos alunos de 

oitava sirie: muitas decisões 26,1%; algumas decisões 65,5%; 

nenhuma decisão 7,9%; sem resposta 0,5%. 

Analisando-se a variivel por n[vel de ocup~ 

-çao paterna e por escola, obtem-se resultados (ver tabe 

la 58) que nos permitem afirmar: 

a) quanto a "muitas decisões": os percent~ 

ais relativos às ocupações 11 e IV mos 

tram-se superiores aos percentuais rela 

tivos às demais ocupações; 

b) quanto a "algumas de<:isões", escolha que 

predominou para todas as ocupações p~te~ 

nas, os maiores percentuais se aprese!!. 

-tam nas ocupaçoes VII, V, 111 e VI; 

c} quanto a "nenhuma decisão", os percent~ 

ais oscilam entre 7% e 8% para todas as 

categorias de ocupação paterna. Elevan 
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do-se a 17% para o nível-VII, deixando 

claro aqui que o nível decisório prete~ 

dido tende a ser congruente com o nível 

decisório correspondente ã ocupação p~ 

terna. 

TABELA 58 

PREFER!NCIA DO ALUNO QUANTO A NIvEL DECISORIO NO TRABALHO 

- distribuição percentual de alunos de 8~ série por nível 
ocupacional paterno -

Nível de Ocupação Paterna II IH IV V VI VII 

Muitas decisões 34% 27% 33% 22% 28% 8% 

Algumas decisões 58% 66% 60% 70% 65% 75% 

Nenhuma decisão 8% 7% 7% 8% 7% 17% 

Totais 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

6.3 Conclusões. 

Ao estudarmos as variáveis relativas ã cli 

entela dos estabelecimentos de ensino incluídos na amos 

tra. comprova-se válida a separação das mesmas em dois 

grupos. de acordo com o critério dos custos: um prime~ 

ro. com as escolas 1 a 6. e um segundo, com as escolas 

7 a 12. 

Para as escolas do primeiro grupo foram en 
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contrados os índices mais elevados quanto ã ocupação p~ 

terna, materna e pretendida pelo aluno, e, ainda, quanto 

ã escolaridade paterna, materna, aspirada pelo aluno, e 

esperada pelo aluno. 

Quanto aos níveis ocupacionais e interessan 

te observar que o pretendido pelo aluno é sempre super.!. 

ar ao paterno e materno, isto foi constatad~ em todas as 

escolas pesquisadas. Comprovou-se também que os 
~ . 

n1ve1S 

ocupacionais paterno e materno - são mais elevados 

1 d 8 a - . 4 a -. ra a unos e • ser1e se comparados a alunos de • ser1e, 

o que nos permite considerar a hipótese, não tratada no 

presente trabalho, de que a maior permanência no sistema 

escolar está associada a níveis ocupacionais - paterno e 

materno - mais elevados. 

A ocupaçao paterna foi a variável que mais 

utilizamos para o estudo de outras variáveis, e concluí 

mos que a níveis mais altos de ocupação paterna corres 

pondem: 

melhores condições quanto aos diversos in 

dicadores sócio-econômicos enfocados; 

famílias menores; 

-- maior percentual de maes que nao possui~ 

do trabalho remunerado têm a possibilid~ 

de de dispor de mais tempo dedicado ã fa 

mília; 



menor proporçao de alunos que exercem ati 

vidades remuneradas concomitantemente com 

a aquisição de instrução de primeiro grau; 

- maior percentual de alunos que contam com 

o auxílio de professores particulares; 

maior percentual de alunos que nunca tive 

-ram reprovaçoes ou interrupçoes nos estu 

dos; 

- maior otimismo dos alunos, quanto a têr 

êxito na vida. 

Quanto aos níveis de escolaridade dos pais, 

são estas algumas das conclus~es: quanto mais elevados 

os níveis de escolaridade - paterna e materna maior -e 

tendência em colocar os filhos mais cedo na escola; a es 

colaridade materna está fortemente associada com o nível 

de ocupação materna e com a escolaridade pater~a;os alu 

nos cujas mães têm mais instrução atingem a 8~ série em 

menor número de anos; mães com cursos superiores tornam 

menos necessária a presença de professores particulares; 

e a medida que se eleva o nível de instrução materna au 

menta a proporção de alunos que contam com o auxílio de 

pessoas da família em suas tarefas escolares. Essas con 

clus~es nos permitem abordar a questão de que os efeitos 

da educação formal não se restringem a quem a recebe. Daí 

a importância em manter no sistema escolar pessoas que 

possivelmente não virão a participar do mercado de traba 
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lho. 

Interrelacionando os diferentes enfoques da 

dos à escolaridade do aluno, é possível concluir que, p~ 

ra a amostra como um todo, há uma gradação decr~scente 

entre o nível ideal de escolaridade (a ser atingido pelo 

grupo a que pertence o aluno), a escolaridade aspirada 

para sí e a escolaridade esperada para si. O que demon~ 

tra que os alunos estão, de certo modo, conscientes da 

defasagem existente entre os ideais, as aspirações, e o 

real. ~',interessante constatar que, ao serem analisadas 

estas três variáveis para os dois grupos de escolas, es 

sa gradação e nítida para o segundo grupo de escolas, en 

quanto que para o primeiro grupo a escolaridade aspirada 

para sí supera àquela considerada ideal para o grupo, 

existindo um menor desnível entre a escolaridade ideal­

aspirada e a esperada. 



7. CONCLUSÕES 

À medida em que uma sociedade se torna mais 

comple:w, ma1S -se enfatiza a açao programada e baseada em 

objetivos claramente declarados. Porém nem sempre há 

coincidência entre as intenções e as realizações. A du 

plicidade entre o que é preconizado oficialmente e o que 

é valorizado na realidade pode ser detectada pela defas~ 

gem existente entre os valores afirmados em documentos 

oficiais - que apontam a educação como instrumento de as 

censao e mobilidade sociais - e a efetiva aplicação dos 

recursos financeiros destinados ao setor educacional, os 

quais não são distribuidos equilibradamente entre dife 

rentes áreas geográficas, diferentes níveis de ensino, e 

diferentes estratos sócio-econômicos. Daí resultando di 

ferenças não somente na quantidade da oferta educacional, 

como também na qualidade do ensino destinado aos diferen 

tes componentes da sociedade brasileira. 

Considerando-se apenas o ensino particular, 

é natural que a clientela de maior poder aquisitivo pr~ 

fira a educação mais cara e de melhor qualidade. E, sa 

bendo-se que os maiores benefícios da educação estão as 

sociados ã sua melhor qualidade, pode-se apontar o enS1 

no como fator de perpetuação das desigualdades existen 
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tes na estrutura social. ~ necessário acrescentar que 

-as diferenças de qualidade nao ocorrem apenas entre esco 

las particulares, mas também entre estas e as escolas p~ 

blicas. ~ mais difícil a estas últimas manter padrões 

elevados de qualidade, pois entre os objetivos dos siste 

mas públicos de ensino consta o atendimento da sempre 

crescente demanda social por educação, e em qualquer si~ 

tema a expansão rápida se dá as expensas da quali.dade. 

Porém. expandir quantidade com prejuízo de qualidade, pr~ 

ver de escolas mais deficientes os estratos mais caren 

tes da população, não levará a uma mais justa distribu 

ição de oportunidades, pois serão transferidos para ou 

tro tipo de escola ou outros níveis de ensino os canais 

que operam a mobilidade social. Observe-se que a clien 

tela predominante das escolas públicas é originária das 

classes de renda mais baixa. 

Em nosso trabalho tivemos a preocupaçao de 

apontar diferenças qualitativas existentes em um mesmo 

sistema educacional público e gratuito, relacionando-as 

com as diferentes condições sócio-economicas da cliente 

la. 

Os custos do ensino foram considerados como 

um indicador de qualidade. Inicialmente avaliamos os 

componentes do custo por aluno para o sistema municipal 

de ensino de primeiro grau. e entre as conclusões desta 
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ca-se aquela que as despesas com pessoal correspondem -a 

grande parcela dos custos do sistema (71% dos custos to 

tais, 83% das despesas correntes, e 93% destas se exclui 

das as relativas ã merenda escolar). Numa segunda etapa, 

foram estudados os custos de pessoal das doze escolas se 

1ecionadas para a amostra, e a partir dos resultados foi 

-nos po&síve1 separá-las em dois grupos. Um primeiro i~ 

c1uindo as escolas (1 a 6) situadas em áreas com melhor 

infra-estrutura urbana, cuja população possui renda mais 

alta, e um segundo grupo de escolas (7 a 12) localizadas 

em áreas urbanas perifericas, cuja clientela conforme 

demonstramos empiricamente provem de estratos sócio-

econômicos mais carentes. A media dos custos de pessoal 

das escolas do primeiro grupo e superior ã media do sis 

tema escolar e ao custo medio com pessoal de cada uma 

das escolas do segundo grupo. 

Considerando-se que os gastos com docentes 

equivale. de 60% a 80% dos gastos de pessoal das escolas 

estudadas, nos detivemos nessa parcela dos custos. As 

evidincias obtidas vim reforçar a divisão em dois grupos 

de estabelecimentos. Este percentual e, de um modo 

ra1, mais alto no primeiro grupo de escolas, o que pode 

ser explicado por um maior custo medio do professor /al~ 

-no/ano existente nessas escolas, o que por sua vez e re 

sultante de uma menor relação aluno/professor e de sála 

rios docentes mais altos. Verificamos que os salários 
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dos professores tendem a ser mais elevados nas escolas 

situadas em áreas onde a renda familiar é também mais aI 

ta. E possível supor que o professor que trabalha nes 

sas escolas possui uma maior experiência profissional, 

pois o salario dos docentes de escolas públicas aumenta 

em proporção aos anos de serviço. 

A separaçao das escolas, de acordo com cri 

térios de custo, é confirmada quando se analisa as condi 

ções de funcionamento das mesmas, especialmente quando 

enfocada a composição das áreas de estudo. Torna-se cla 

ra a situação desfavoravel do segundo grupo de escolas, 

onde se faz maior a crônica falta de professores no sis 

tema municipal de ensino. 

Quanto i caracterização dos docentes, os re 

sultados mais surpreendentes foram encontrados em rela 

ção ao grau de satisfação com a profissão escolhida. Ao 

contrario do que se poderia esperar, as maiores propo~ 

çoes de insatisfeitos foram encontradas no primeiro gru 

po de escolas, exatamente aquelas classificadas como de 

melhor qualidade em função de diferentes variaveis. Isto 

nos leva a afirmar que esta variável, pouco utilizada na 

caracterização dos docentes, merece uma maior analise de 

suas causas, e de seus efeitos no processo pedagógico. 

Definidos, com base em diferentes critérios, 

os dois grupos de escolas, procuramos examinar, para ca 



165. 

da um deles, as características da clientela. Para isto 

enfocamos variáveis relativas ao aluno e sua família. 

Confirmou-se, então, direta ou indiretamente, a separ~ 

ção das escolas em dois grupos, e se tornou possível as 

sociar custos, padrões de qualidade e localização das es 

colas com as características da clientela. 

Nas escolas de áreas mais carentes - esco 

las de menor custo, com deficientes condições de funcio 

namento, e onde se faz mais acentuada a falta de profe~ 

sores - encontramos a clientela de condições s6cio-econ~ 

micas menos favoráveis, alem de outras características co 

mo uma ma10r -proporçao de pessoas residindo em moradias 

de tamanho inadequado e com níveis inferiores de confor 

to; um maior percentual de mães que exercem trabalho re 

munerado, o que ocasiona menos disponibilidade de tempo 

dedicado ã família, que e frequentemente mais numerosa. 

Os filhos destas famílias contam com menos auxílio de fa 

miliares e/ou professores particulares em seus estudos, 

e em maior numero exercem atividades remuneradas concomi 

tantemente com os estudos, - . dispondo em consequenc1a dis 

to de menos tempo para se dedicarem aos estudos. Aos 
~ 

n1 

veis mais baixos de ocupação paterna corresponde a ma10r 

ocorrencia de reprovaçoes e interrupções na escolariza 

-çao. Estas condições desfavoráveis se refletem nas ex 

pectativas dos alunos. Aqueles cujo nível ocupacional 

paterno e menos elevado têm menor esperança de êxito na 
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vida. Os alunos cujos pais tim ocupaç~es manuais sao os 

que menos valorizam a educação como meio para a obtenção 

de urna boa profissão, e em contrapartida acreditam mais 

em que imitar os mais velhos seja um requisito importa~ 

te neste sentido. 

Concluindo, reafirmamos que existem diferen 

ças qualitati~as em um mesmo sistema educacional p~blico 

e gratuito e que estas diferenças correspondem as dife 

rentes condiç~es sócio-econômicas e educacionais da cli 

entela. Com isto esvazia-se o possivel efeito da escola 

pública na distribuição de oportunidades para as classes 

menos favorecidas. 

Finalizando, poderíamos acrescentar que ao 

ser planejada a oferta de educação formal a nivel de pri 

meiro grau em estabelecimentos p~blicos, torna-se neces 

sário inicialmente: 

- quantificar, nas diferentes áreas -geogr~ 

ficas, a demanda por este tipo de ens~no 

(o número de pessoas na respectiva faixa 

etária e o número de escolarizados, -sao 

dados insuficientes nesse sentido. 

ciso levar em conta a oferta e a procura 

de ensino particular); 

- caracterizar a clientela das escolas p~ 

blicas, que se apresenta de modo diverso 
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nas diferentes comunidades. Além disso, 

em geral, existe uma maior heterogeneid~ 

de nas características dos alunos em um 

mesmo estabelecimento público, se comp~ 

rarmos com a rede particular. 

Depois de quantificada a demanda e caracte 

rizada a clientela, torna-se necessário considerar, en 

-tre outras, duas grandes alternativas. E esta opçao en 

volve não somente um posicionamento filosófico e p o1íti. 

co daqueles que dirigem o sistema educacional, mas tam 

bêm o próprio conceito de educação formal como fator de 

mudança social. 

- Caso a educação formal sej a vista como ins 

trumento de mudança, é possível ao sistema educacional 

côrrigir desigualdades e ser um instrumento de mobi1ida 

de social, ainda que para isto seja preciso empregar mais 

insumos na educação destinada às classes mais carentes, 

comparativamente às demais, visando com isto suprir defi 

ciências de background. 
1 

1 cláudio de Moura Castro: "Cabe ã vontade soberana do 
Estado fazer com que a educação seja um instrumento 
de mobilidade ~ocial.. O nbjetivo difícil e distante 
da tgua1d~de de oportunidade educacional jamais deve 
ser perdido de vista, o que inevitavelmente implica 
rã dar mais ~ducação aos que menos a pedem e melhor 
educação aos que menos têm a aprender com os pais. " 
(13:15). 
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- Caso a educação formal seja considerada 

como um fator menos importante, face a outros, para modi 

ficar a sociedade, é possível ao sistema educacional ad~ 

tar a p~siçao que se traduz em atender quantitativamente 

a demanda por educação em escolas públicas, com padrões 

homogêneos de qualidade independentemente das caracterí~ 

ticas da clientela. Mas é importante deixar claro que 

de modo algum cabe ao sistema educacional acentuar os de 

sequilíbrios existentes na sociedade. 



AP~NDICE: 

CARACTERIsTICAS FIsICAS DAS ESCOLAS 

Incluímos aqui, com a finalidade de descri 

çao, as seguintes informações a respeito de cada uma das 

doze escolas da amostra que são designadas - em todo o 

trabalho - com a numeração de 1 a 12: 

localização: bairro e zona; 
I 

- data de construção; 

- condições de conservaçao; 

- área livre e construída (todos os andares); 

- numero de salas de aula e salas especiais, 

etc. 

ESCOLA 1: 

Localizada em Botafogo, numa área comercial 

e residencial de classe baixa - há nas proximidades anti 

gos sobrados, muitos deles transformados em sedes de fir 

I A informação relativa a zona em que se localiza a 
escola foi obtida atraves do Questionário do Dire 
tor, e significa a função urbana da área em que se 
localiza a escola. Sendo que as opções de resposta 
eram as seguintes: comercial; industrial; rural; re 
sidencial - alta. media, baixa. 
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mas comerciais ou casas de c5modos; pridios de apartame~ 

tos, não de luxo, e alguns já velhos, muito deles com lo 

jas no tirreo; e não muito distante há uma grande favela 

- ocupa um pridío de dois andares, datado de 1934, mas 

que necessita apenas pequenos reparos. Possui um anexo, 

2 - ~ e tem no total l.455m de area constru1da, com 10 salas 

de aula, alim de audit~rio, biblioteca, laborat~rio de 

ciências e sala de artesanato. o terreno tem 1.980 
2 

m 

dos quais 58% de área livre, pavimentada. 

Observe-se que esta escola, e tambim a que 

-" se segue, estao localizadas no 39 DEC, que, considerado 

apenas o ensino de 19 grau, possui o maior percentual de 

estudantes de escolas particulares do total do município, 

e em contrapartida, a menor percentagem de alunos de es 

colas municipais. 

ESCOLA 2: 

Localiza-se entre altos pridios de apart~ 

mentos em zona residencial de classe midia alta, nas La 

ranjeiras, 
2 

em um pequeno terreno de 552 m , dos quais 

apenas 12% é área livre. -Os alunos praticamente nao dis 

-poem de espaço para permanecerem na escola durante os 

intervalos e recreio, devido o que espalham-se pelas ad 

jacências da escola. O prédio escolar, construido em 

1966, está em excelentes condições de conservação. Pos 

sui 3 andares, totalizando 1.470 m
2 

construidos, com 10 



171 • 

salas de aula, hiblioteca, sala de . - . C1enC1as e de audio-

visual para o ensino de línguas estrangeiras, além de um 

núcleo de psicomotricidade. 

ESCOLA 3: 

Tem suas origens em uma tradicional escola 

pública de bairro residencial de classe média, no Méier. 

A primeira escola foi inaugurada em 1912, e posteriorme~ 

te demolida. O prédio de dois andares da atual escola 

data de 1959, e encontra-se muito bem conservado. Pos 

sui também um anexo, 
. 2_ 

tota11zando 1.112 m de area cons 

truida. No térreo existe um pátio coberto que compensa, 

em parte, a relativamente pequena ares livre de apenas 

32% do terreno, que possui 1.118 m
2 

são em numero de 

nove as salas de aula, e há biblioteca, audio-visual e 

artesanato. Possui também uma sala especial para Jardim 

de Infância, cujo funcionamento atrai para a escola, co 

mo estagiários, um grande número de alunos de cursos de 

formação de professores de escolas de 11 grau, particul~ 

res e públicas, situadas nas imediações. 

ESCOI.A 4: 

Situada em zona residencial de classe média, 

no Engenho de Dentro, e construida em 

da Aliança para o Progresso, ocupa um 

1965 com dotações 

2 
terreno de 1.982 m , 

dos quais 53% é de área livre pavimentada. Trata-se de 
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um prédio de um só andar com 946 m
2 

de area construida e 

muito bem planejado para abrigar uma escola. Necessita 

apenas pequenos reparos. Possui 11 salas de aula e uma 

biblioteca. 

ESCOLA 5: 

2 
Trata-se de uma escola grande; com 2.200 m 

de -area total construida, e situada em bairro residenci 

aI de classe baixa na Piedade. 
2 

O terreno com 4.275 m 

tem 747. de area livre, formando um enorme pátio de terra 

batida, não muito bem nivelado, e que se transforma em 

lodaçal em dias de chuva. O prédio com 2 andares, nece~ 

sitando grandes reparos, tem 18 salas de aula, bibliote 

ca, sala de artesanato, auditório, laboratório de ciinci 

as e sala especial para Jardim da Infância. 

ESCOLA 6: 

Esta em zona residencial de classe média e 

distando dois quarteirões do intenso comércio de Cascadu 

ra. O predio tem um andar com 567 
2 

m , foi construido em 

1910, tendo sido residincia de ilustre família, e e com 

pletamente inadequado para um estabelecimento escolar. 

Além disso são extremamente ruíns as condições de conser 

vação, ha 8 salas de aula, algumas separadas por paredes 

de compensado, o teto esta cheio de goteiras, os encana 

mentos de água cheios de vazamentos, paredes ameaçando 
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ruir, o que seria um ginásio, no fundo da escola, está 

abandonado e cheio de móveis quebrados. A demolição ou 

total reconstruçao se faz urgente. Ao contrário das es 

colas anteriores não possui nem cantina, nem gabinete 

dentário. 
2 

O terreno tem 1.168 m , sendo 52% de area li 

vre, em níveis diferentes, ligados entre sí por rampas 

e escadas mal conservadas. A sala destinada a artesana 

to está ocupada por turma. A biblioteca ocupa armários 

de uma sala dividida em duas por uma meia parede, a ou 

tra metade da sala que ê ocupada por mimeógrafos e pelos 

professores. 

ESCOLA 7: 

Construida em 1958 está em péssimo estado 

de conservação, sem porem chegar ao estado de abandono 

da escola 6. 2
2. 

Ocupa um terreno de 1. 50 m , em zona reS1 

dencia1 de classe baixa, em Marechal Hermes. Apesar de 

pertencer ao 149 DEC está bem próxima do 169 DEC, onde 

se localizam as restantes cinco escolas, e como estas, 

está em area de povoamento mais rarefeito (ã exceção da 

escola 10). O prédio tem dois a~dares totalizandol.250m
2 

construidos, com 15 salas de aula, uma de aud io-vi sua 1, 

e biblioteca que não está em funcionamento (~.hiblíÓ1:ecãria 

está com turma). Possui cadeiras para apenas 60% dos 

alunos, o que implica numa verdadeira corrida dos mesmos 

para não permanecerem em pé ou sentados sobre carteiras 



174. 

-(~ue sao um pouco menos escassas). Não possui gabinete 

dentário. A área livre, pavimentada, corresponde a 53% 

do terreno, havendo também um pátio coberto no andar ter 

reo. 

ESCOLA 8: 

Esta escola e as quatro seguintes estao no 

169 DEC, o qual apresenta o maior percentual de alunos de 

escolas municipais de I grau e o menor percentual de alu 

nos, de mesmo nível, de escolas particulares. Esta esco 

la situa-se em zona residencial de classe baixa, como 

também ocorre com as outras quatro. Não foi possível o~ 

ter dados referentes ã área do terreno e ã área construi 

da. Trata-se de prédio de dois andares, construido em 

1967 em rua não pavimentada de Magalhães Bastos, necessi 

tando apenas de pequenos reparos. o pátio é grande, sem 

pavimentação ou arborização, e possui quadra de volei. 

Há 10 salas de aula e biblioteca. Não p os s u i can tina nem 

gabinete dentário. 

ESCOLA 9: 

Inaugurada em 1971, no Rea1engo, está muito 

bem conservada. 
2 

O terreno tem 1.379 m , sendo 76% de 

área livre, sem pavimentação ou arborização. A escola 

2 
ocupa quatro andares, num total de 1.324 m , e tem 11 sa 

las de aula. A biblioteca não está atendendo consultas. 
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Não possui gabinete dentário. 

ESCOLA 10: 

~ a ma~or escola entre as pesquisadas, está 

em Realengo-Ãgua Branca. O prédio de dois andares tem 

2.. . 
3.070 m de area constru~da, com 28 salas de aula e mob~ 

liário escolar suficiente para apenas 80% dos alunos. 

Tem biblioteca e instalação para laboratório de ciências, 

-mas nao possui cantina. o enorme terreno tem 8.535 
2 

m , 

sendo 83% de área livre, não pavimentada. Junto ao 
. 

pr~ 

dio há alguma arborização e uma quadra de vaIei, porém a 

grande parte do terreno poderia ser designada como um ma 

tagal evitado pelos alunos. 

o prédio com quatro andares data de 1971, 

situa-se em Padre Miguel, e é idêntico ao da escola 9, 

porem já necessitando de grandes reparos. Tem 12 salas 

de aula, e não possui salas especiais, nem cantina nem 

biblioteca em funcionamento. O terreno é grande, mas não 

souberam informar a metragem, e de terra batida e sem 

plantas, e localizado em rua sem pavimentação. 

ESCOLA 12: 

Data de 1970, sendo o prédio idêntico ao das 
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escolas 9 e 11. Necessita grandes reparos, tem 12 salas 

de aula, e nenhuma sala especial. Não há cantina. nem 

gabinete dentário. nem biblioteca em funcionamento. Do 

4 4 2 - - l' terreno de .21 m, 93% e area 1vre sem pavimentação 

-nem arvores. Situa-se em Bangu. 
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